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RESUMO 

 

SPERONI, Angela Vasconi. ñC®lulas da esperan­aò: o valor do sangue do cordão umbilical, 

sentidos e possibilidades de investimento. Tese (Doutorado em Saúde Coletiva) ï Instituto de 

Estudos em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Desde a virada do século XXI, as células-tronco assumem posição de destaque entre os atores 

biotecnológicos privilegiados, cujo protagonismo reside nas promessas de uma tecnologia 

capaz de superar os desafios do adoecer e do envelhecimento, a partir de uma fonte 

potencialmente ilimitada de tecidos para transplantes. No horizonte de constituição de um novo 

mercado de saúde, a criação de bancos públicos e privados de armazenamento de sangue do 

cord«o umbilical responde ao projeto de concep­«o das ditas ñc®lulas da esperan­aò como pe­a 

fundamental do paradigma da medicina regenerativa, instituído sob os ideais da perfectibilidade 

e do melhoramento contínuo do corpo. Diante da expansão dos investimentos e demandas em 

torno desta modalidade biotecnológica inovadora, este estudo foi inicialmente desenhado com 

o intuito de propiciar uma investigação socioantropológica acerca dos bancos de sangue do 

cordão umbilical no Brasil, a partir da realização de entrevistas com dois grupos de 

participantes: mães e pais que optaram pela doação ou armazenamento privado do sangue do 

cordão umbilical de seus bebês; e profissionais de distintas categorias cuja atuação estivesse de 

alguma forma vinculada aos bancos e/ou à área da terapia celular no país. Se, por um lado, a 

doação de sangue do cordão umbilical pode ser compreendida em termos de um modelo ético 

historicamente associado a determinados valores morais, como altruísmo e generosidade, 

incorporados a qualidades civis de solidariedade, equidade e justiça social, por outro, o 

armazenamento privado responde a uma lógica de mercado organizada segundo uma 

perspectiva neoliberal que se sustenta na preeminência da autonomia individual, do valor da 

propriedade privada e do progresso tecnocientífico. O desenrolar das entrevistas revelou uma 

terceira modalidade de investimento associada ao sangue do cordão umbilical: a preeminência 

da escolha pelo clampeamento tardio, inserida no ideário da humanização do parto. Esta 

descoberta conduziu à ampliação do foco da investigação, bem como a inclusão de novas 

questões e novos participantes. A proposta geral da tese foi reformulada com a finalidade de 

alcançar novas reflexões sobre o sangue do cordão umbilical, os sentidos atribuídos e as 

distintas possibilidades de investimento em torno deste material. Trata-se, pois, de um estudo 

inédito no Brasil, empreendido sobre a análise das condições socioculturais que possibilitam e 

sustentam a transformação de um elemento residual do nascimento em objeto de valor ï seja 

com base em uma lógica da dádiva, na perspectiva de um bem de consumo ou enquanto recurso 

natural de proteção ao recém-nascido. 

 

Palavras-chave: Sangue do cordão umbilical. Células-tronco. Biobancos. Clampeamento tardio. 

Humanização do parto. 



 

 

ABSTRACT 

 

SPERONI, Angela Vasconi. ñC®lulas da esperan­aò: o valor do sangue do cordão umbilical, 

sentidos e possibilidades de investimento. Tese (Doutorado em Saúde Coletiva) ï Instituto de 

Estudos em Saúde Coletiva, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Since the beginning of the 21st century, stem cells have been occupying an outstanding position 

among the privileged biotechnological actors, whose central role lies on the promise of a 

technology capable of overcoming the challenges of illness and aging by a potentially unlimited 

source of tissue for transplantation. With the perspective of a new healthcare industry, the 

creation of umbilical cord blood banks meets the design of the "cells of hope" as a key part of 

regenerative medicine paradigm, formed under the ideals of perfectibility and the bodyôs 

continuous improvement. Taking into consideration the boom of investments and demands 

around this innovative biotechnology, this study was initially drafted to provide a socio-

anthropological investigation about public and private umbilical cord blood banks in Brazil, 

based on qualitative interviews with two groups of participants: parents who had chosen either 

to donate or to store their babies' umbilical cord blood; and professionals of different categories 

whose work was somehow connected to the banks and/or to cell therapy. While the umbilical 

cord blood donation can be seen as an ethical model historically associated with moral values 

such as altruism and generosity, incorporated to civil qualities, such as solidarity, equity, and 

social justice; on the other hand, private storage responds to a market-based system organized 

according to a neoliberal perspective that is based on the individual autonomy, the private 

property and the technical and scientific progress. During the interviews, a third type of 

investment associated with umbilical cord blood has emerged: the choice for the "delayed 

clamping" as part of the ideology of childbirth humanization. This finding has led to the 

enhancement of investigation focus and the inclusion of new issues and new participants. The 

thesisôs general proposal has been reformulated in order to develop new reflections on umbilical 

cord blood, the meanings attributed as well as the different possibilities of investment around 

this material. It is, therefore, an unprecedented survey in Brazil, undertaken on the analysis of 

sociocultural conditions that enable and sustain the transformation of a residual element from 

birth into a valuable object ï whether about the logic of a gift, the perspective of a consumer 

good or as a natural resource to newborns` protection.  

 

Keywords: Umbilical cord blood. Stem cells. Biobanks. Delayed clamping. Humanization of 

birth. 
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INTRODUÇÃO  

 

Minha trajetória profissional se iniciou com a graduação em Psicologia pela 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), seguida do curso de especialização em 

Psicologia Clínica Hospitalar pelo Instituto do Coração do Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina da Universidade de São Paulo (InCor/HCFMUSP). Durante este período atuei no 

âmbito da assistência hospitalar, em acompanhamento psicológico de doentes e familiares. 

Após a conclusão da especialização, retornei ao Rio de Janeiro para cursar o Mestrado em Saúde 

Coletiva pelo Programa de Pós-Graduação do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (IESC/UFRJ), na área de concentração Ciências Sociais 

e Humanas em Saúde, sob a orientação da Profa. Dra. Rachel Aisengart Menezes. Minha 

disserta­«o intitulada ñOs Sentidos do Acolhimento: um estudo antropol·gico sobre a porta de 

entrada da aten­«o b§sica em sa¼deò, defendida em março de 2013, apresentou os resultados 

de observação etnográfica realizada na porta de entrada de um centro municipal de saúde, 

localizado no centro da cidade do Rio de Janeiro. O objetivo da pesquisa consistiu em apreender 

discursos e estratégias mobilizados pelos distintos atores sociais ï profissionais de saúde, 

gestores e doentes ï envolvidos na modalidade de assistência denominada Acolhimento com 

Classificação de Risco, uma normatização do Ministério da Saúde que estabelece a oferta de 

serviços mediante uma estratificação de riscos, determinada a partir da capacidade estendida de 

escuta e análise das necessidades de saúde da população por parte dos profissionais (BRASIL, 

2011). 

No ano de 2012, quando cursava o Mestrado, fui convidada por minha orientadora a 

integrar um grupo internacional de pesquisa sobre os estudos e terapias com células-tronco. O 

grupo era coordenado por ela e outras três pesquisadoras das áreas das Ciências Sociais e 

Humanas em Saúde, da Sociologia e da Antropologia da Saúde, sendo duas brasileiras, uma 

canadense e uma francesa. A proposta central da investigação consistia em apreender 

concepções, crenças e expectativas de pesquisadores brasileiros e estrangeiros acerca do 

desenvolvimento do campo da terapia celular. Recebi então financiamento para realizar 

observação participante do 7o Congresso Brasileiro de Células-Tronco e Terapia Celular, 

organizado pela Associação Brasileira de Terapia Celular (ABTC), em parceria com a 

Sociedade Internacional para Pesquisa com Célula-Tronco (ISSCR ï International Society for 

Stem Cell Research), na cidade de São Paulo, em outubro de 2012. Foram quatro dias de evento 

durante os quais tive a oportunidade de assistir palestras com a apresentação de resultados de 

estudos brasileiros e internacionais sobre as pesquisas com células-tronco para o tratamento de 
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diversas doenças, além de realizar duas entrevistas qualitativas com renomados pesquisadores 

brasileiros da área.  

A participação neste evento e, principalmente, o contato com os dois pesquisadores 

despertaram o desejo de empreender um estudo socioantropológico acerca dos bancos de 

armazenamento de sangue do cordão umbilical e placentário1 no Brasil, como parte do círculo 

de investimentos em uma modalidade biotecnológica inovadora. Após a defesa da dissertação 

de Mestrado, iniciei pesquisa bibliográfica e documental acerca do campo de pesquisas e 

terapias com células-tronco, com vistas à elaboração do projeto desta pesquisa. Em 2014 

ingressei no Doutorado pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva do IESC/UFRJ, 

na linha de pesquisa Abordagens Sociológicas dos Processos Saúde-Doença, novamente sob a 

orientação da Profa. Dra. Rachel Aisengart Menezes.  

A proposta inicial deste estudo consistia em investigar lógicas, crenças e expectativas 

envolvidas nos processos de escolha e tomada de decisão, por parte de mães e pais, acerca da 

possibilidade de armazenamento de sangue do cordão umbilical de seus bebês em bancos 

públicos ou privados no Brasil. O objetivo também incluía a apreensão do conhecimento e das 

concepções de profissionais de distintas categorias, cuja atuação estivesse de alguma forma 

vinculada aos bancos e/ou à área da terapia celular, tais como: médicos obstetras que se 

posicionam em relação à opção pelo armazenamento de sangue do cordão umbilical; médicos 

hematologistas e oncologistas que realizam estudos e procedimentos terapêuticos com células 

de sangue do cordão umbilical; e profissionais que trabalham em bancos públicos e privados 

do país. Foram, assim, elaborados dois roteiros semiestruturados2 como base para realização de 

entrevistas qualitativas com os dois grupos de participantes: mães e pais que optaram pelo 

armazenamento de sangue do cordão umbilical de seus bebês, e os distintos profissionais acima 

mencionados. Os roteiros foram submetidos à avaliação da banca de qualificação do projeto da 

tese, em abril de 2016, e aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do IESC/UFRJ, 

em junho do mesmo ano. No período de julho de 2016 a agosto de 2017, foram realizadas 19 

entrevistas com um total de 22 participantes.  

O desenrolar das entrevistas propiciou descobertas que conduziram à ampliação do foco 

da investigação, bem como a inclusão de novas questões e novos participantes. A proposta geral 

da tese foi reformulada de modo a configurar um estudo socioantropológico sobre o sangue do 

 

1 A partir deste momento passo a me referir às células-tronco de sangue do cordão umbilical e placentário como 

células de sangue do cordão umbilical, uma vez que a coleta deste material é realizada após o corte do cordão 

umbilical do bebê, no momento do nascimento, a partir de incisão no pedaço do cordão que se mantém ligado à 

placenta materna, logo, as células são oriundas do sangue que circula pelos dois tecidos.  
2 Vide Termo de Consentimento Livre e Esclarecido no anexo A. Roteiros das entrevistas disponíveis no anexo B.  
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cordão umbilical, os valores e significados simbólicos a ele atribuídos, a partir das distintas 

modalidades de investimento aplicadas a este elemento residual do nascimento. 

*****  

Em 1974 a médica dinamarquesa Søren Knudtzon publicou um estudo revelando a alta 

concentração de células-tronco hematopoiéticas, responsáveis pela produção e maturação de 

células do sistema sanguíneo, no sangue do cordão umbilical de recém-nascidos (KNUDTZON, 

1974). O primeiro transplante de medula óssea realizado com a utilização de células-tronco de 

sangue do cordão umbilical3 ocorreu na França, em 1988, em um menino de seis anos de idade, 

portador de um tipo específico de anemia, doença caracterizada pela redução de glóbulos 

vermelhos do sangue (GLUCKMAN et al, 1989). Desde a década de 1990 as células de sangue 

do cordão umbilical passaram a ser usadas em transplantes para tratamento de diversas doenças 

hematológicas malignas, principalmente alguns tipos de câncer sanguíneos, como leucemias e 

linfomas (BOUZAS, 2000; GLUCKMAN, 2009; RODRIGUES et al, 2010). Elas constituem 

uma importante alternativa às células-tronco oriundas diretamente da medula óssea, 

principalmente pela facilidade na coleta, visto que a retirada de células da medula requer 

internação hospitalar para realização de procedimento invasivo e doloroso, com maior risco de 

infecção para o doador.  

No Brasil, a primeira coleta de sangue do cordão umbilical foi empreendida na década 

de 1990, pela equipe do Centro de Transplante de Medula Óssea do Instituto Nacional de 

Câncer (INCA), localizado na cidade do Rio de Janeiro. O primeiro banco público de 

armazenamento deste material foi criado pela equipe médica do hospital, em 2001. Em 2004 

foi instituída a Rede Nacional de Bancos de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário para 

Transplantes de Células-Tronco Hematopoiéticas, também conhecida como Rede BrasilCord, 

com o objetivo de diversificar o material genético disponível para transplantes de medula óssea 

e, assim, facilitar a localização de doadores compatíveis em todo o território nacional (BRASIL, 

2004). Em 2018 a Rede conta com 13 bancos em funcionamento, localizados nas cinco regiões 

do país4.  

 

3 A partir deste momento passo a me referir às células-tronco hematopoiéticas de sangue do cordão umbilical e 

placentário como células de sangue do cordão umbilical, devido à preeminência da presença deste tipo de células-

tronco neste material. Estudos mais recentes demonstraram a existência de células-tronco mesenquimais, com 

potencial para se transformar em outros tipos celulares, no tecido do cordão umbilical (WANG et al, 2004) e da 

placenta (FUKUCHI et al, 2004). 
4 Informações disponíveis na página oficial da Rede BrasilCord na internet: http://redome.inca.gov.br/cordao-

umbilical/rede-BRASILCORD/. Acesso em: 20 fev. 2018. 
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A partir de 2001 foram também criados os bancos privados de armazenamento de 

sangue do cordão umbilical no país, que possuem licença regulamentada pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) para armazenar células-tronco de sangue do cordão 

umbilical e placentário apenas para uso do próprio paciente, frente a eventual indicação médica 

para transplante. A utilização por um familiar compatível deve ser alcançada mediante 

autorização judicial, com a comprovação da necessidade no tratamento médico indicado. Os 

custos com a coleta e o armazenamento são pagos pelos contratantes do serviço, no caso, a mãe 

e/ou o pai do recém-nascido. Até 2016 o Brasil contava com 19 empresas em funcionamento, 

com atuação em quase todas as regiões, exceto no Norte (ANVISA, 2017)5.  

Segundo Relatório de Avaliação dos Dados de Produção dos Bancos de Sangue do 

Cordão Umbilical e Placentário publicado pela ANVISA em 2017, houve um aumento 

progressivo do número de unidades armazenadas nos bancos públicos e privados brasileiros até 

2012, seguido por uma significativa diminuição deste volume desde então. Este fenômeno 

parece estar vinculado a três fatores principais. No âmbito dos bancos públicos, esta redução 

decorre da diminuição do número de transplantes com a utilização de sangue do cordão 

umbilical, em virtude da descoberta de novas modalidades terapêuticas. No cenário dos bancos 

privados, a diminuição das coletas reflete o aumento da informação, por parte de mães, pais e 

médicos obstetras, acerca dos limites da utilidade terapêutica deste material em transplantes 

autólogos (para o próprio paciente) e alogênicos aparentados (para familiar geneticamente 

compatível). Cabe também considerar a crise política e econômica que o país enfrenta, com 

forte recessão iniciada em meados de 2014, que culminou com o recuo no produto interno bruto 

em 2015 e 2016, repercutindo na redução do poder de consumo da população.  

Esta tese foi desenvolvida neste cenário, tendo como ponto de partida uma investigação 

sobre os bancos p¼blicos e privados no pa²s. Personagens marcantes do chamado ñs®culo da 

gen®ticaò (KELLER, 2000), os biobancos constituem objeto de investiga­«o 

socioantropológica concebidos como representantes, por excelência, da expansão das ciências 

da vida e de ações de manipulação e intervenção da vida humana (TOURNAY et al, 2010; 

MAYRHOFER, 2013; MARTINS; MACHADO, 2017). Embora sua origem remeta à criação 

dos primeiros bancos de sangue na década de 1940, no cenário da Segunda Guerra Mundial, a 

prática de armazenamento de tecidos, fluidos e células humanas, enquanto ferramenta de 

coprodução de conhecimento científico e aprimoramento biomédico, responde ao avanço das 

 

5 O último Relatório de Avaliação dos Dados de Produção dos Bancos de Sangue do Cordão Umbilical e 

Placentário foi publicado pela ANVISA em 2017, com informações relativas à produção dos bancos brasileiros 

até o ano de 2016 (ANVISA, 2017).  
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chamadas biotecnologias, em um contexto no qual a biologia transforma-se em uma rede de 

circulação de novas entidades, identidades e relações sociais. Novos objetos epistemológicos, 

com alto grau de especialização, adquirem valor como depositários da vida em si, sob o 

paradigma de uma medicina que se pretende regenerativa, capaz de superar os desafios do 

adoecer, do envelhecimento e da finitude da vida humana (WALBY, 2002).  

Em conformidade com a perspectiva analítica que Hauskeller e Beltrame (2016) 

nomeiam de ñnarrativa da oposi­«oò, dominante na literatura nacional e internacional acerca 

do armazenamento de sangue do cordão umbilical, o objetivo inicial deste estudo consistiu em 

apreender as distintas lógicas, enredos e discursos em torno da doação e do armazenamento 

privado deste material. A pesquisa bibliográfica revelou a predominância de artigos científicos 

publicados por pesquisadores dos campos da Antropologia da Saúde e dos Estudos Sociais da 

Ciência voltados à análise do desenvolvimento e da expansão desta modalidade específica de 

biobancos a partir da concepção de duas lógicas dicotômicas, mutuamente excludentes, 

vinculadas ao armazenamento público ou privado de células e tecidos humanos (WALDBY, 

2006; BROWN, 2007; MARTIN; BROWN; TURNER, 2008; BROWN; MACHIN; 

MCLEOD, 2011).  

No entanto, o desenvolvimento da pesquisa de campo propiciou a descoberta de uma 

terceira modalidade de investimento associada ao sangue do cordão umbilical: o dito 

ñclampeamento tardioò enquanto ve²culo de garantia de benef²cios imediatos ao rec®m-nascido, 

para além de uma perspectiva orientada para o futuro ou em prol de terceiros. Segundo diretriz 

da Organização Mundial da Saúde (OMS), o clampeamento tardio consiste em aguardar pelo 

menos um minuto após o nascimento do bebê, para que o cordão umbilical pare de pulsar e seja 

realizado o corte. A OMS e o Ministério da Saúde recomendam o clampeamento tardio do 

cordão umbilical como parte da rotina de cuidados com o recém-nascido em todos os 

nascimentos, seja em partos vaginais ou cesarianos, de bebês prematuros ou a termo.  

Esta tese foi então elaborada com o intuito de alcançar novas reflexões sobre o sangue 

do cordão umbilical e as distintas possibilidades de investimento em torno deste material. Trata-

se, pois, de um estudo inédito no Brasil, que não se restringe aos campos da Antropologia da 

Saúde e dos Estudos Sociais da Ciência, mas empreendido sobre a análise das condições 

socioculturais que possibilitam e sustentam a transformação de um elemento residual do 

nascimento em objeto de valor.  
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A tese está estruturada em sete capítulos. O primeiro expõe o panorama das pesquisas 

e terapias com células-tronco, abarcando um breve histórico do desenvolvimento destes estudos 

no contexto mundial. No cenário nacional, a consolidação do campo ocorreu por meio da 

instituição de leis e resoluções que estabeleceram diretrizes e regulamentações para o avanço 

dos estudos no país, além do aporte de investimentos por parte de instâncias federais, para 

criação de centros e laboratórios destinados a favorecer a passagem do âmbito da pesquisa 

básica às aplicações clínicas em pacientes. Estes esforços culminaram com a formação da Rede 

Nacional de Terapia Celular (RNTC), em 2008, com o objetivo de fortalecer a troca de 

informações e a integração de pesquisadores brasileiros, gerando conhecimento científico e 

competência tecnológica. 

O capítulo seguinte é dedicado à apresentação dos bancos de armazenamento de sangue 

do cordão umbilical, seu surgimento e transformações. A partir da exposição de dados gerais 

da produção destes serviços, nos âmbitos público e privado, nacional e internacional, é possível 

constatar que a rápida expansão dos bancos vem sendo substituída por uma progressiva redução 

de investimentos, que acarreta profundas mudanças, repercutindo na diversificação de produtos 

e serviços ofertados, bem como no surgimento de grandes corporações que pretendem abranger 

parcelas significativas do mercado mundial. 

O terceiro capítulo revela os caminhos desta pesquisa, empreendida em duas etapas 

principais. Os dois primeiros anos foram dedicados ao mapeamento exploratório do campo, a 

partir da observação participante de eventos vinculados à temática da terapia celular e de 

pesquisa bibliográfica e documental sobre quatro fontes de dados: (i) artigos científicos 

relativos os estudos e terapias com células-tronco; (ii ) websites de entidades, empresas e 

organizações nacionais e internacionais vinculadas ao campo; (iii ) materiais informativos e 

comerciais divulgados pelos bancos públicos e privados brasileiros; e (ix) notícias sobre o tema 

veiculadas por meios de comunicação de massa no país. A segunda etapa contemplou a 

realização das entrevistas, que conduziram à ampliação do foco da investigação e à inclusão de 

novas questões e novos informantes.  

Os três capítulos seguintes apresentam reflexões suscitadas pela análise de conteúdos 

apreendidos nas narrativas dos entrevistados, a partir da delimitação de três eixos centrais 

associados às distintas modalidades de investimento em torno do sangue do cordão umbilical. 

O quarto capítulo é, portanto, dirigido ao aprofundamento de questões relativas ao 

armazenamento deste material em bancos públicos. A preeminência da dimensão altruísta 

vinculada à doação de sangue do cordão umbilical se sustenta na legitimidade atribuída à 

evidência científica da utilidade terapêutica deste material para o transplante de terceiros. Nesta 
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perspectiva, o sangue do cordão umbilical é concebido como recurso de valor inestimável para 

possíveis receptores, adquirindo o status de dádiva, mediante o estabelecimento de uma relação 

de troca social, enquanto efeito da generosidade entre cidadãos, em um cenário de declínio do 

Estado de bem-estar social e de uma progressiva mercantilização dos serviços de saúde. 

O quinto capítulo apresenta uma análise do armazenamento privado de sangue do 

cordão umbilical a partir de sua concep­«o como um ñseguro biol·gicoò, um investimento 

especulativo ancorado na retórica do progresso da ciência, nas promessas da medicina 

regenerativa e na responsabilidade parental sobre a vida e a saúde de seus filhos. No horizonte 

de consolidação de um novo mercado de saúde, novas ofertas convertem-se em novas 

demandas, mediante a transformação de um elemento residual do corpo em bem de consumo. 

Neste contexto, o investimento em um capital promissor confere aos seus proprietários não 

apenas uma oportunidade de adquirir o produto vitalidade, mas certa vantagem competitiva em 

relação ao acesso à ciência, à tecnologia e à saúde.  

O capítulo seguinte aborda a temática do clampeamento tardio e sua vinculação com o 

ideário da humanização do parto. Mediante recusa do modelo tecnocrático de atenção ao parto 

e ao nascimento, visto como emblemático do modo ocidental de pensar e viver, o ideário postula 

uma ênfase no protagonismo da mulher, via resgate dos poderes e saberes femininos e, em 

última instância, um retorno a uma vida ñmais naturalò. A premissa naturalista determina, ainda, 

a prescrição do clampeamento tardio como veículo de garantia de benefícios imediatos à saúde 

do recém-nascido, impondo ¨ gestante o imperativo de escolher o que ® considerado ñmelhorò 

para o seu beb°, sob uma perspectiva de celebra­«o do parto ñidealò, n«o raro distante do campo 

de possibilidades de grande parte das mulheres que dão à luz no Brasil.  

A tese é encerrada com algumas considerações e apontamentos gerais que buscam 

revelar de que forma a transformação do sangue do cordão umbilical em objeto de valor ï seja 

com base em uma lógica da dádiva, na perspectiva de um bem de consumo ou enquanto recurso 

natural de proteção ao recém-nascido ï é atravessada pela articulação de dimensões centrais 

como projeto, esperança e família.  
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1 PESQUISAS E TERAPIAS COM CÉLULAS-TRONCO  

 

A terapia celular despontou como a grande revolução da biomedicina do século XXI. 

Ap·s a virada do ñs®culo da gen®ticaò (KELLER, 2000), as c®lulas-tronco assumem lugar de 

destaque no cenário dos novos atores biotecnológicos privilegiados, enquanto ícones das 

promessas de uma tecnologia regenerativa, capaz de superar os desafios do adoecer e do 

envelhecimento, mediante uma ñfonte potencialmente ilimitada de tecidos para transplantesò 

(PEREIRA, 2008, p. 8). 

O termo ñc®lula-troncoò deriva de uma tradu­«o aproximada do ingl°s stem cell, 

utilizado inicialmente para nomear células de plantas com competência regenerativa. As 

células-tronco humanas são definidas por sua plasticidade, ampla capacidade de proliferação e 

auto-renovação. Os cientistas as classificam em três tipos: células-tronco totipotentes, também 

conhecidas como zigoto, uma única célula da qual deriva um ser humano completo, após sua 

implantação no útero; células-tronco embrionárias ou pluripotentes, presentes na massa celular 

interna de um embrião com cinco a sete dias de fecundação, capazes de originar todas as células 

e tecidos do corpo humano; e células-tronco adultas ou multipotentes, formadas em estágios 

posteriores do desenvolvimento, que encontram-se em diferentes regiões do corpo e têm 

potencial de gerar subtipos celulares específicos dos tecidos a partir dos quais originaram 

(REHEN; PAULSEN, 2007). 

As pesquisas com células-tronco dividem-se em três níveis sucessivos: básica, pré-

clínica e clínica. A primeira etapa consiste na identificação das células, seus mecanismos e 

potenciais, por biólogos e outros cientistas. A fase pré-clínica envolve testes de potencialidade 

e segurança em animais. A etapa clínica contempla testagens de compatibilidade e segurança 

em seres humanos, realizadas em parceria com equipes e instituições médicas. Esta fase é 

subdivida em dois níveis, graduados conforme a progressão da quantidade de sujeitos 

envolvidos nos estudos.  

As pesquisas com as células-tronco embrionárias surgiram nos Estados Unidos, no 

início da década de 1980, com ensaios para testar a pluripotência em camundongos. Em 1998 

o biólogo americano James Alexander Thomson e sua equipe isolaram as primeiras células-

tronco embrionárias humanas. A constatação da capacidade destas células de se transformarem 

em diferentes tipos celulares mobilizou a comunidade científica, com expectativas quanto à 

aplicação terapêutica em humanos. No entanto, as pesquisas iniciais apontaram o risco destas 

células se diferenciarem desorganizadamente, dando origem a uma formação tumoral. Outro 

entrave aos estudos com células-tronco embrionárias é de ordem ética e legal, uma vez que as 
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células são isoladas a partir de embriões que seriam descartados por clínicas de fertilização in 

vitro.  

Diante destes impasses, as pesquisas com células-tronco adultas avançaram, apesar da 

restrita plasticidade destas células. Um dos principais exemplos de investigação com este tipo 

celular consiste na descoberta da possibilidade de uso de células-tronco hematopoiéticas 

oriundas do sangue do cordão umbilical para tratamento de doenças hematológicas malignas, 

principalmente alguns tipos de câncer sanguíneos, como leucemias e linfomas (GLUCKMAN 

et al, 1989; BOUZAS, 2000; RODRIGUES et al, 2010). 

A grande novidade da virada do século XXI foi a descoberta das chamadas células-

tronco tecido-específicas que têm potencial para se diferenciar em células específicas do tecido 

ou órgão dos quais derivam. Atualmente é possível identificar a presença destas células no 

fígado, polpa dentária, músculo esquelético, pâncreas, epitélio da pele e do sistema digestivo, 

córnea, retina e cérebro (PEREIRA, 2013a).  

A partir da primeira década de 2000, a busca por novas alternativas para produção de 

células-tronco pluripotentes passou a constituir uma importante frente de investimentos da 

pesquisa celular. O Prêmio Nobel de Medicina de 2012 foi concedido ao cientista japonês 

Shinya Yamanaka, pelo estudo desenvolvido em 2007, para obtenção de células-tronco 

pluripotentes sem uso de embriões. Com sua equipe, Yamanaka conseguiu reprogramar células 

extraídas da pele de camundongos, de modo a originar as ditas células-tronco pluripotentes 

induzidas (iPSC ï induced pluripotent stem cells). Este processo de reprogramação celular é 

obtido pela técnica de clonagem terapêutica, destinada a criar células-tronco ñsob medidaò, 

genética e imunologicamente compatíveis com o doente (PEREIRA, 2013b, p. 37). Por meio 

desta técnica, as células extraídas podem ser transformadas em células semelhantes às 

embrionárias, capazes de se diferenciar em qualquer tipo de tecido. A seguir é possível realizar 

o transplante autólogo (para o próprio paciente) das células reprogramadas. Trata-se do que os 

pesquisadores da área denominam de medicina personalizada (REHEN, 2011; PEREIRA, 

2013b). 

No âmbito de constituição de um novo mercado de saúde, os meios de comunicação de 

massa revelaram-se agentes de dissemina­«o das promessas das ditas ñc®lulas da esperan­aò6. 

Em 1999 as células-tronco foram eleitas pela revista Science o ñavan­o cient²fico do anoò ï 

Scientific Breakthrough of the Year (VOGEL, 1999). A crescente exploração midiática em 

 

6 Termo retirado da Cartilha Informativa sobre Bancos de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário, elaborada 

pela ANIVSA em 2013. Disponível em: http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/74d254804fbcd718b49 

0f59a71dcc661/banco+de+cord%C3%83%C2%B5es.pdf?MOD=AJPERES. Acesso em: 20 mar. 2018 
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torno dos progressos de uma ñmedicina que faz milagresò (NEIVA, 2006), em refer°ncia aos 

avanços da pesquisa e terapia celular, repercutiu na instauração de novas estratégias de 

mobiliza­«o social, tais como: o surgimento de um movimento nomeado como ñturismo de 

células-troncoò (LINDVALL; HYUN, 2009; KNOWLES, 2010; MURDOCH; SCOTT, 2010; 

PETERSEN et al, 2017), que consiste no trânsito de enfermos entre fronteiras internacionais, 

na busca pela inclusão em tratamentos experimentais; o incremento de processos judiciais com 

vistas ao acesso a ensaios clínicos e novos recursos terapêuticos; e o aumento progressivo do 

armazenamento de sangue do cordão umbilical e placentário em bancos públicos e privados, 

em escala global.  

Por outro lado, pesquisadores e agências regulatórias são cautelosos ao afirmarem as 

controvérsias em relação à expansão da terapia celular, com destaque para o desafio da 

translacionalidade, vinculado aos entraves para a passagem do âmbito da ciência básica aos 

ensaios clínicos, em termos de tempo, segurança, eficácia e autorização legal das pesquisas. Em 

2008, a ISSCR criou o Manual do Paciente sobre Terapias com Células-Tronco, com o objetivo 

de definir princípios para aplicação clínica da terapia celular. O documento encontra-se 

disponível na internet7 em doze idiomas, para ñfornecer informa­»es para ajudar doentes e 

familiares na tomada de decisões acerca dos tratamentos com células-troncoò. Os principais 

tópicos destacados consistem no rigor no desenvolvimento e divulgação das pesquisas, por 

parte de cientistas, instituições e empresas, bem como na transparência dos protocolos e na 

exigência do consentimento esclarecido e informado dos pacientes.  

 

1.1 O DESENVOLVIMENTO DO CAMPO NO BRASIL 

 

O desenvolvimento de pesquisas com células-tronco no Brasil teve início em 2001, com 

a criação do Instituto Milênio de Bioengenharia Tecidual, pelo Ministério da Ciência e 

Tecnologia, com vistas ao fortalecimento acadêmico e tecnológico de instituições brasileiras 

para produção de abordagens terapêuticas inovadoras, como o uso de tecnologia celular para 

reparo de órgãos e tecidos. De acordo com Luna (2012), a criação deste instituto atendeu ao 

propósito de estabelecimento de uma rede nacional de caráter transdiciplinar, com foco na 

articulação e cooperação entre laboratórios e pesquisadores de diversas especialidades, nos 

fluxos de recursos materiais e na produção de inovação. A partir de então, diversos grupos de 

 

7 Disponível em: http://www.closerlookatstemcells.org/docs/default-source/patient-resources/patient-handbook--

-portuguese.pdf. Acesso em 20 mar. 2018. 
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pesquisa, equipes de universidades e de hospitais públicos e privados ï como a Fundação 

Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), o Instituto Nacional de Cardiologia (INC), o Instituto Nacional de 

Traumatologia e Ortopedia (INTO) e o INCA ï passaram a congregar esforços para o 

desenvolvimento da chamada medicina regenerativa. 

Em 2004 o Ministério da Saúde, em convergência com o esforço iniciado pelo Instituto 

Milênio de Bioengenharia Tecidual, lançou um edital para fomentar o Estudo Multicêntrico 

Randomizado de Terapia Celular em Cardiopatias (EMRTCC), internacionalmente conhecido 

como MiHeart Study. O EMRTCC representa o maior estudo de terapia celular em cardiopatias 

financiado no mundo, tanto em número de pacientes (n. 1.200) quanto de instituições 

envolvidas no projeto (n. 66), colocando o Brasil em posição de destaque no cenário 

internacional da pesquisa celular (TURA et al, 2007). Esta iniciativa revelava o ímpeto de 

pesquisadores brasileiros em prol da realização de ensaios clínicos no país. 

Em 2005 o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e o 

Ministério da Saúde divulgaram um edital com valor superior a R$ 10 milhões, para apoio à 

formação e ao fortalecimento de grupos de pesquisa dedicados a procedimentos terapêuticos 

inovadores em terapia celular. Segundo dados publicados pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 

2010), dentre os 45 projetos aprovados, 47% consistiam em pesquisas básicas, 29% em 

investigações pré-clínicas e 24% em ensaios clínicos. No que se refere ao tipo celular estudado, 

87% dos projetos eram dirigidos a pesquisas com células-tronco adultas e 13% com células-

tronco embrionárias. 

Em consonância com uma tendência internacional8, as pesquisas com células-tronco 

embrionárias foram legalmente aprovadas no Brasil em março de 2005, mediante a chamada 

Lei de Biossegurança (BRASIL, 2005). A aprovação desta lei repercutiu em amplo debate sobre 

dimensões éticas vinculadas à utilização de embriões para fins científicos, que culminou com a 

abertura de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo então Procurador Geral da 

República, o católico Cláudio Fonteles. A Ação demandou do Supremo Tribunal Federal um 

pronunciamento sobre o estatuto do embrião no ordenamento jurídico brasileiro. No curso do 

processo ocorreu a primeira audiência pública da história desse tribunal, com a participação de 

22 especialistas da área, convocados a apresentar seus posicionamentos em relação aos estudos 

 

8 Em 2008 Diniz e Avelino realizaram um amplo estudo que demonstrou que as pesquisas com células-tronco 

embrionárias já estavam permitidas, por marco legal ou normas éticas, em 23 países. Os seguintes países 

autorizavam este tipo de pesquisa por marco legal, como o Brasil: Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Reino 

Unido e Suécia. Outros permitiam que a pesquisa fosse conduzida sem um debate legislativo conclusivo, como 

Índia e China. No universo pesquisado, a Itália foi o único país com capacidade tecnológica equivalente à brasileira 

que proibia por lei a pesquisa com células-tronco embrionárias. Sobre o tema, ver Diniz e Avelino, 2009. 
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com células-tronco embrionárias. Os cientistas e médicos que defenderam a proibição do uso 

de embriões para fins de pesquisa basearam sua argumentação na proteção à vida humana, 

desde a fecundação do óvulo pelo espermatozoide. Essa arguição foi também defendida por 

líderes religiosos. Os favoráveis à utilização de células-tronco embrionárias, derivadas de 

clínicas de fertilização in vitro, enfatizaram as mudanças históricas, nos distintos contextos 

socioculturais, referentes à definição dos limites da vida (CLAM, 2007). Ao final, a Ação foi 

revogada. 

Em 2008 o Ministério da Saúde lançou outro edital, novamente em parceria com o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, para financiamento de 

projetos de pesquisa celular no país. O edital apoiou 52 projetos que abordavam o potencial 

terapêutico de células-tronco embrionárias, adultas e/ou pluripontencialmente induzidas, para 

tratamento de doenças neurológicas, hepáticas, renais, pulmonares, auto-imunes, deficiências 

auditivas e visuais, lesões ósseas, musculares, dermatológicas, de nervos periféricos e outras. 

Do conjunto de propostas aprovadas, 32 consistiam em investigações pré-clínicas, 17 pesquisas 

básicas e três ensaios clínicos. 

Outro marco relevante no desenvolvimento da área no Brasil consistiu na iniciativa do 

Ministério da Saúde de organizar uma chamada pública, em parceria com a Financiadora de 

Estudos e Projetos (FINEP) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES), para criação dos Centros de Tecnologia Celular, dedicados a pesquisas com 

diferentes tipos de células-tronco humanas. Em 2008 os esforços para consolidar o campo da 

pesquisa celular no país propiciaram a formação da Rede Nacional de Terapia Celular (RNTC), 

instituída pelo Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde, com apoio da 

OMS e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Em 2018 a Rede9 está composta por 

oito Centros de Tecnologia Celular, localizados em cinco estados brasileiros, e 52 laboratórios 

selecionados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

pelo Departamento de Ciência e Tecnologia (DECIT) do Ministério da Saúde. A RNTC tem 

por objetivo favorecer a integração de pesquisadores brasileiros e a troca de informações em 

relação às pesquisas, gerando conhecimento científico e competência tecnológica na área da 

medicina regenerativa. Os Centros de Terapia Celular têm o papel de desenvolver e aprimorar 

técnicas de isolamento e cultivo de distintas células-tronco humanas, treinar e qualificar 

equipes para composição da própria Rede e fornecer células cultivadas em condições de boas 

práticas para ensaios clínicos.  

 

9 Informações retiradas da página oficial da entidade na internet: http://www.rntc.org.br/. Acesso em: 20 fev. 2018. 
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Os centros que integram a RNTC, com seus respectivos coordenadores, são: 

Á Associação Paranaense de Cultura/Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

| Curitiba/PR: Dr. Paulo Roberto Slud Brofman; 

Á Centro de Estudos do Genoma Humano - CEGH/USP | São Paulo/SP: Dra. Maria 

Rita Passos Bueno; 

Á Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto | Ribeirão Preto/SP: Dr. Dimas Tadeu 

Covas; 

Á Hospital de Clínicas de Porto Alegre | Porto Alegre/RS: Dra. Lúcia Mariano da 

Rocha Silla; 

Á Instituto Nacional de Cardiologia | Rio de Janeiro/RJ: Dr. Antonio Carlos Campos 

de Carvalho; 

Á Laboratório Nacional de Células-Tronco Embrionárias - LaNCE: Dr. Stevens 

Rehen (UFRJ) e Dra. Lygia da Veiga Pereira (USP); 

Á Monte Tabor - Hospital São Rafael | Salvador/BA: Dr. Ricardo Ribeiro dos 

Santos; 

Á Núcleo de Terapia Celular e Molecular - NUCEL/USP | São Paulo/SP: Dra. Mari 

Cleide Sogayar. 

A criação destes Centros e a formação da RNTC atendem ao projeto nacional de 

fortalecimento da translacionalidade ï da passagem da bancada para o leito (the benk to bed), 

do âmbito da pesquisa básica para aplicações clínicas ï mediante a estruturação de espaços 

comuns, nos quais pesquisadores, médicos e estudantes, ideias e produtos possam circular e 

interagir, fornecendo subsídios para o avanço dos tratamentos de doentes no país. 

 

1.2 LEGISLAÇÃO E ÉTICA 

 

No Brasil existem diferentes instâncias regulatórias para as pesquisas e terapias com 

células-tronco. A lei no. 11.105, conhecida como Lei de Biossegurança, promulgada em 24 de 

março de 2005, aprovou o desenvolvimento de pesquisas com células-tronco embrionárias no 

país, a partir dos seguintes critérios: 

 

Art. 5 - £ permitida, para fins de pesquisa e terapia, a utiliza­«o de c®lulas-

tronco embrion§rias obtidas de embri»es humanos produzidos por 

fertiliza­«o in vitro e n«o utilizados no respectivo procedimento, atendidas as 

seguintes condi­»es: 

I ï sejam embri»es invi§veis; ou 

II ï sejam embri»es congelados h§ 3 (tr°s) anos ou mais [...] 

http://www.hcpa.ufrgs.br/
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Ä 1o Em qualquer caso, ® necess§rio o consentimento dos genitores. 

Ä 2o Institui­»es de pesquisa e servi­os de sa¼de que realizem pesquisa ou 

terapia com c®lulas-tronco embrion§rias humanas dever«o submeter seus 

projetos ¨ aprecia­«o e aprova­«o dos respectivos comit°s de ®tica em 

pesquisa. 

§ 3o É vedada a comercialização do material biológico a que se refere este 

artigo e sua prática implica o crime. (BRASIL, 2005, p. 1). 

 

O decreto nº. 5.591/2005, que regulamenta alguns dispositivos da Lei de Biossegurança, 

determinou a competência da ANVISA: 

Art. 65 - A Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA estabelecerá 

normas para procedimentos de coleta, processamento, teste, armazenamento, 

transporte, controle de qualidade e uso de células-tronco embrionárias 

humanas para os fins deste Capítulo. (BRASIL, 2005, p. 1). 

 

Desde então, a principal regulamentação em vigência no país consiste na Resolução nº. 

9 da ANVISA, promulgada em 14 de março de 2011, que dispõe sobre o funcionamento dos 

Centros de Tecnologia Celular, para fins de pesquisa e terapia: 

Art. 1 - Fica aprovada a presente Resolução que estabelece os requisitos 

mínimos para o funcionamento de Centros de Tecnologia Celular de células 

humanas e seus derivados para fins de pesquisa clínica e/ou terapia. 

(ANVISA, 2011, p. 1). 

 

Enquanto a ANVISA estabelece e fiscaliza padrões técnicos e de segurança, cabe à 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CONEP) a regulamentação de 

critérios éticos vinculados aos experimentos. A aprovação de procedimentos terapêuticos é de 

responsabilidade dos Conselhos Federais de Medicina (CFM), Odontologia (CFO) e outras 

categorias biomédicas implicadas.  

Em 2012 foi criada a Câmara Técnica de Terapias Celulares, instância vinculada à 

Gerência de Tecidos, Células e Órgãos da ANVISA, com a finalidade de assessorar a diretoria 

colegiada da entidade na elaboração de normas e medidas na área da terapia celular (BRASIL, 

2012). A Câmara é integrada por representantes do Ministério da Saúde, da ANVISA, do 

CONEP, do CFM, do CFO, da ABTC e de duas associações de pacientes: o Instituto Canguru 

(Grupo de apoio a erros inatos do metabolismo e doenças raras) e a Associação Brasileira de 

Esclerose Múltipla (ABEM). A instituição desta Câmara segue o modelo da União Europeia, 

que criou um comitê semelhante há cerca de sete anos, com vistas à uniformização de práticas, 

informações e regulações. O foco está no estabelecimento de determinações objetivas que 

possam contemplar a multiplicidade de visões e opiniões, em um campo atravessado por 
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interesses públicos e privados, demandas individuais e projetos coletivos. No contexto 

brasileiro, um dos questionamentos centrais vinculados ao avanço das pesquisas e terapias com 

células-tronco reside na possibilidade futura de comercialização de novas biotecnologias, uma 

vez que a Constituição Federal proíbe o comércio de qualquer tipo de tecido ou subproduto 

humanos (BRASIL, 1988). A pergunta é: a partir da aprovação e autorização legal dos 

procedimentos, quem poderá se beneficiar e a que custo? 
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2 BANCOS DE ARMAZENAMENTO DE SANGUE DO CO RDÃO UMBILICAL E 

PLACENTÁRIO  

 

Em 1974 a médica dinamarquesa Søren Knudtzon publicou um estudo revelando a alta 

concentração de células-tronco hematopoiéticas, responsáveis pela produção e maturação de 

diversas células do sistema sanguíneo, no sangue do cordão umbilical de recém-nascidos 

(KNUDTZON, 1974). Ela foi a primeira pesquisadora a isolar e cultivar este tipo de células em 

laboratório. O primeiro transplante de medula óssea realizado com a utilização de células-

tronco do sangue do cordão umbilical ocorreu na França, em 1988, em um menino de seis anos 

de idade, portador de um tipo específico de anemia, doença caracterizada pela redução de 

glóbulos vermelhos do sangue (GLUCKMAN et al, 1989). As células usadas no transplante 

foram retiradas do sangue do cordão umbilical da irmã mais nova. Seis anos após o 

procedimento, os médicos responsáveis afirmavam que o menino estava saudável e não 

apresentava manifestações da doença (GLUCKMAN, 1996).  

Desde da década de 1990 as células de sangue do cordão umbilical são usadas em 

transplantes para tratamento de diversas doenças hematológicas malignas, principalmente 

alguns tipos de câncer sanguíneos, como leucemias e linfomas, além de síndromes de falência 

medular, estados selecionados de imunodeficiência e desordens metabólicas (BOUZAS, 2000; 

GLUCKMAN, 2009; RODRIGUES et al, 2010). Elas constituem uma importante alternativa 

às células-tronco hematopoiéticas oriundas diretamente da punção da medula óssea do doador, 

principalmente pela facilidade na coleta e pela ausência de risco de infecção para o doador. 

Além disso, as células de sangue do cordão umbilical podem ser congeladas para uso posterior, 

enquanto as células da medula óssea devem ser transplantadas pouco tempo após a coleta. 

Segundo consenso da comunidade médica internacional10, a principal vantagem para utilização 

de células de sangue do cordão umbilical consiste na necessidade de menor compatibilidade 

entre o sangue do doador e do paciente receptor, além de apresentar menores índices de rejeição 

 

10 Informações disponíveis nas páginas oficiais da Academia Americana de Pediatria (AAP ï American Academy 

of Pediatrics), do Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas (ACOG ï The American College of 

Obstetricians and Gynecologists), da Direção Europeia para Qualidade dos Medicamentos e da Assistência em 

Saúde (EDQM ï European Directorate for the Quality of Medicines & HealthCare) e do Instituto Nacional de 

Câncer (INCA) na internet: http://pediatrics.aappublications.org/content/pediatrics/140/5/e20172695.full.pdf, 

https://www.acog.org/~/media/For%20Patients/faq172.pdf?dmc=1&ts=20130219T0819412530, 

https://www.edqm.eu/sites/default/files/umbilical_cord_blood_banking_2nd_edition_2016_0.pdf, 

http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/sobreinca/site/oinstituto/perguntas-respostas-sobre-cordao-umbilical. 

Acessos em: 30 abr. 2018.  
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por parte do receptor, em comparação com o uso de células retiradas da medula óssea ou do 

sangue periférico do doador.  

Por outro lado, diante da ausência de compatibilidade total entre doador e receptor, o 

tempo de ñpegaò das c®lulas no receptor ï que significa que as células transplantadas povoaram 

a medula óssea e passaram a produzir novas células ï é maior, fator que repercute em 

internações mais longas (cerca de 30 a 35 dias) e, consequentemente, na ampliação do período 

no qual o paciente estará mais suscetível a qualquer tipo de infecção. Entretanto, a principal 

desvantagem refere-se ao limite de celularidade, uma vez que a coleta é única, no momento do 

nascimento do bebê, e o volume de células é menor do que as coletadas diretamente da medula 

óssea ou do sangue periférico. Em função desta restrição, existe um limite de peso para o 

paciente receptor, que deve ter entre 50kg e 60kg, restringindo a utilização deste material a 

transplantes de crianças. Segundo informações adquiridas a partir da observação participante 

em eventos sobre a temática da terapia celular, atualmente já é possível ultrapassar esta restrição 

a partir da realização do chamado transplante de duplo cordão, com o uso de células derivadas 

de dois cordões umbilicais, para o tratamento de adultos com maior peso. 

De modo geral, existem duas modalidades de armazenamento de sangue do cordão 

umbilical: em bancos públicos ou privados. Os bancos públicos armazenam células-tronco 

doadas pelas mães de bebês recém-nascidos, para utilização em pesquisas científicas ou em 

transplantes de qualquer pessoa compatível, seja um familiar (transplante alogênico 

aparentado) ou um terceiro (transplante alogênico não aparentado). Os bancos privados 

armazenam células-tronco do cordão umbilical para o uso do próprio bebê (transplante 

autólogo) ou de um familiar compatível. O material congelado neste tipo de banco é 

propriedade da mãe e/ou do pai do bebê, que deverão arcar com os custos da coleta e do 

armazenamento. No cenário mundial, existem ainda os chamados bancos mistos de 

armazenamento de sangue do cordão umbilical, de dois tipos: alguns dividem o material 

coletado em duas partes, sendo 20% disponibilizado para o armazenamento privado e 80% para 

doação e uso em transplantes alogênicos não aparentados; outros efetuam armazenamento 

privado, porém o material pode vir a ser usado para transplante de um paciente não aparentado, 

a partir do requerimento por parte das autoridades de saúde. 

O primeiro banco público de armazenamento de sangue do cordão umbilical do mundo 

foi inaugurado em Nova Iorque, nos Estados Unidos, em 1993, como parte do Programa 

Nacional de Sangue do Cordão Umbilical, criado em 1992. De acordo com informações 
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disponíveis na página oficial do New York Blood Center11, o Programa foi criado com o 

propósito de investigar as possibilidades de utilização do sangue do cordão umbilical como 

possível solução para um crítico problema de saúde pública da sociedade norteamericana: 

descobrir fontes alternativas de células-tronco hematopoiéticas para o transplante de pacientes 

que não encontraram doadores de medula óssea compatíveis. A primeira coleta e 

armazenamento deste material ocorreu em fevereiro de 1993 e, ao final do mesmo ano, quando 

já havia cerca de 300 unidades estocadas, foram realizados os dois primeiros transplantes com 

uso de sangue do cordão umbilical (BOUZAS, 2000). O New York Blood Center ainda é o 

maior banco de armazenamento público de sangue do cordão umbilical do mundo, com mais 

de 60 mil unidades armazenadas. Desde a sua fundação, mais de cinco mil unidades ali 

processadas já foram utilizadas em transplantes nos Estados Unidos e ao redor do mundo.  

Segundo dados do BioInformant12, a maior página na internet com informações sobre a 

indústria mundial de células-tronco, existem mais de 450 bancos públicos e privados de 

armazenamento de sangue do cordão umbilical distribuídos em 98 países do mundo. Os 15 

países com maior atividade, em ordem decrescente, são: Estados Unidos, Itália, Espanha, 

Alemanha, Reino Unido, Índia, Canadá, Israel, Brasil, Austrália, Bélgica, Polônia, Chile, 

Chipre e China.  

A legislação acerca das modalidades de armazenamento de sangue do cordão umbilical 

difere em cada país. Na França e na Bélgica, por exemplo, o armazenamento privado é proibido. 

No Equador, não existem bancos públicos. No Brasil, os bancos privados possuem licença de 

funcionamento regulamentada pela ANVISA com autorização para armazenar células-tronco 

apenas para o uso do próprio bebê, por isso, também são chamados de bancos autólogos. A 

utilização por um familiar compatível deverá ser alcançada mediante autorização judicial, com 

a comprovação da necessidade no tratamento médico indicado. 

Os dez maiores bancos e companhias de armazenamento de sangue do cordão umbilical 

do mundo13, em ordem decrescente segundo quantitativo de unidades já processadas e 

congeladas, são: 

Á Cord Blood Registry: banco privado com sede no estado da Califórnia, nos Estados 

Unidos. Desde a sua fundação em 1992, armazenou uma quantidade superior a 600 

 

11 Disponível em: http://nybloodcenter.org/products-services/blood-products/national-cord-blood-program/. 

Acesso em: 15 mar. 2018.  
12 Disponível em: https://www.bioinformant.com/product/global-cord-blood-industry-database/. Acesso em: 15 

mar. 2018. 
13 Informação disponível em: https://www.bioinformant.com/wp-content/uploads/2016/09/Top-10-Cord-Blood-

Banks-PDF-Guide.pdf. Acesso em: 15 mar. 2018.  
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mil unidades, das quais mais de 400 já foram utilizadas em transplantes aparentados 

ou ensaios clínicos realizados com familiares doentes14. O banco também possui um 

laboratório com cerca de sete mil metros quadrados no estado do Arizona, onde 

desenvolve estudos na área da terapia celular.  

Á ViaCord : banco privado com sede no estado de Kentucky, nos Estados Unidos, 

possui licença para atuar em outros estados, como Califórnia, Nova Jersey, Nova 

Iorque e Illinois. O banco armazenou mais de 350 mil unidades e é o primeiro em 

número de unidades utilizadas em transplantes ï 325 até junho de 201615.   

Á Cryo-Cell: foi o primeiro banco privado inaugurado no mundo, em 1989, com sede 

no estado da Flórida, nos Estados Unidos. O banco armazenou mais de 240 mil 

unidades no país e atualmente possui licença de atuação em outros países da Europa, 

no México (desde 2001) e na Índia (desde 2004). 

Á China Cord Blood Corporation: com sede em Pequim, esta corporação controla 

mais de 50% do mercado de armazenamento de sangue do cordão umbilical na 

China. O governo chinês permite que apenas um banco atue em cada uma das 23 

províncias do país e todas as empresas licenciadas devem oferecer o serviço nas 

modalidades pública e privada.  

Á Cryo-Save: inaugurado no ano de 2000, com sede na Holanda, é o maior banco 

privado da Europa, com mais de 300 mil unidades armazenadas. O banco faz parte 

do Cryo-Save Group, com sede na Suíça e atuação em mais de 70 países, localizados 

nos seis continentes, como Alemanha, Índia e África do Sul16. 

Á New York Cord Blood Program: com mais de 60 mil unidades armazenadas, é o 

maior banco público do mundo. 

Á CordVida : com sede na cidade de São Paulo, é o maior banco privado da América 

do Sul. Em 2012 tornou-se o primeiro banco brasileiro a armazenar células-tronco 

do tecido do cordão umbilical. Desde a sua fundação em 2004, oito unidades 

armazenadas foram utilizadas em transplantes, sendo três autólogos e cinco 

aparentados17.  

Á Americord : banco privado inaugurado em 2008, com sede na cidade de Nova 

Iorque, nos Estados Unidos. Nos últimos três anos, cresceu mais de 2.000%, 

 

14 Informações disponíveis em: https://www.cordblood.com/. Acesso em: 15 mar. 2018.  
15 Informações disponíveis em: https://www.viacord.com/. Acesso em: 15 mar. 2018. 
16 Informações disponíveis em: http://cryo-save.com/en/about-cryo-save/overview. Acesso em: 15 mar. 2018. 
17 Informações disponíveis em: http://www.cordvida.com.br/new/por-que-cordvida/amostras-utilizadas. Acesso 

em: 15 mar. 2018. 
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posicionando-se como umas das empresas com o crescimento mais rápido do 

mundo.  

Á CryoHoldco: companhia criada em 2015, a partir da aquisição dos bancos Cryo-

Cell México e Stem Medicina Regenerativa, o maior banco privado da Colômbia, 

com o propósito de tornar-se a maior da América Latina. Atualmente possui mais 

de 125 mil unidades de sangue do cordão umbilical armazenadas.  

Á Vita34: inaugurado em 1997 na Alemanha, foi o primeiro banco privado da Europa. 

Atualmente possui mais de 150 mil unidades armazenadas e detêm o controle de 

cerca de 75% do mercado alemão. Mais de 30 unidades já foram utilizadas para fins 

terapêuticos na Europa. A empresa também possui atuação em países da América 

do Sul, na China e no Vietnã.  

Segundo o último Relatório Global da Indústria de Bancos de Sangue do Cordão 

Umbilical, disponível na página da BioInformant18, a competição entre as empresas privadas 

vem sendo ampliada, especialmente nos últimos cinco anos, devido a alguns desafios, como: a 

baixa utilidade terapêutica do material armazenado, especialmente em transplantes autólogos; 

os altos custos para realização dos transplantes e outros tratamentos; e a dificuldade de ñeducarò 

obstetras acerca da relevância das terapias celulares. Neste cenário, os bancos privados 

intensificaram as estratégias de marketing online dirigidas a possíveis clientes ï o termo 

ñsangue do cord«oò tornou-se um dos 20 termos de pesquisa mais caros do Google ï e 

diversificaram os tipos de armazenamento, com a inclusão de células-tronco do tecido do 

cordão umbilical e da polpa de dentes de leite. Alguns bancos, como o FamiCord da Itália, 

ainda oferecem uma ajuda monetária para cobrir parte dos custos com o tratamento, no caso da 

utilização das células armazenadas.  

No contexto global, surgiram corporações que agregam bancos e empresas 

internacionais, como a CryoHoldco na América Latina e o Sanpower Group na Ásia, com vistas 

a abarcar grandes proporções do mercado mundial. O Sanpower Group, por exemplo, é 

proprietário da China Cord Blood Corporation e do Shandong Cord Blood Bank, duas grandes 

empresas privadas chinesas, o que o posiciona na liderança do cenário mundial, com mais de 

800 mil unidades armazenadas no país e um total de cerca de 1.100.000 unidades sob a sua 

custódia, considerando a atuação em outras regiões do Sudeste Asiático. Com o Cord Blood 

Registry controlando mais de 50% do mercado nos Estados Unidos e o Sanpower Group mais 

 

18 Disponível em: https://www.bioinformant.com/product/cord-blood-banking-industry-report/. Acesso em: 15 

mar. 2018. 
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de 50% na China, as duas companhias são as maiores operadoras de sangue do cordão umbilical 

do mundo. Embora os Estados Unidos seja o país com mercado de banco de sangue do cordão 

umbilical mais consolidado, a Ásia cresce mais rapidamente. 

No Brasil, os primeiros bancos de armazenamento de sangue do cordão umbilical 

surgiram em 2001. Em termos legais, o país distingue dois tipos de bancos: os 13 serviços 

públicos constituintes da Rede BrasilCord e 19 bancos privados, distribuídos em todas as 

regiões do país ï apenas a região Norte não possui bancos privados, conforme mapa no anexo 

C.  

 

2.1 REDE BRASILCORD 

A primeira coleta de sangue do cordão umbilical no país foi realizada pela equipe do 

Centro de Transplante de Medula Óssea do INCA, na década de 1990. O primeiro transplante 

utilizando células-tronco provenientes deste material também foi empreendido pela equipe 

médica do hospital, sob a coordenação do Dr. Luiz Fernando Bouzas, médico oncologista e 

hematologista com grande prestígio nacional e reconhecimento internacional por sua atuação e 

pioneirismo na área da terapia celular. Dr. Bouzas foi responsável pela criação do primeiro 

banco público de armazenamento de sangue do cordão umbilical do Brasil, instaurado no INCA 

em 2001, a partir de seu contato com pesquisadores do New York Blood Center, o primeiro e 

maior banco público do mundo.  

Em 2004 foi instituída a Rede Nacional de Bancos de Sangue do Cordão Umbilical e 

Placentário para Transplantes de Células-Tronco Hematopoiéticas, também conhecida como 

Rede BrasilCord, por meio da Portaria nº 2.381 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2004). A 

Rede BrasilCord foi criada com o objetivo de diversificar o material genético disponível para 

transplantes de medula óssea e, assim, facilitar a localização de doadores compatíveis em todo 

o território nacional. As coletas são realizadas a partir de doadores voluntários, no caso, mães 

que se disponibilizam a doar o sangue do cordão umbilical de seus bebês, no momento do 

nascimento. Cada banco possui uma área adscrita de coleta, mas o fornecimento do material 

armazenado se dá em nível nacional, via Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea 

(REDOME). Os clientes diretos do banco público são médicos transplantadores ï 

hematologistas e oncologistas ï em busca de células compatíveis para o tratamento de seus 

pacientes. Todos os custos com a coleta e o armazenamento são cobertos pelo Ministério da 

Saúde, mediante repasses via Sistema Único de Saúde (SUS), sem ônus às famílias doadoras. 
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De acordo com levantamento realizado com base nas informações do  REDOME, a 

chance de um brasileiro localizar um doador em território nacional é 30 vezes maior em relação 

à possibilidade de encontrá-lo no exterior, por conta das características genéticas da população 

brasileira. Al®m disso, o doador dito ñidealò, que seria um irm«o compat²vel, s· est§ dispon²vel 

em cerca de 30% das famílias brasileiras ï para 70% dos doentes é necessário identificar um 

doador alternativo, a partir dos registros de doadores voluntários e bancos públicos de sangue 

do cordão umbilical19.  

Em 2008 a Rede BrasilCord recebeu R$ 31,5 milhões do Fundo Social do BNDES, para 

expansão de suas atividades no país. Em 2018 a Rede conta com 13 bancos em funcionamento, 

localizados nas cinco regiões do Brasil, conforme relação abaixo: 

Quadro 1 - Bancos públicos da Rede BrasilCord 

REGIÃO NORTE 

Belém / PA 
Fundação Centro de Hemoterapia e Hematologia do Pará - 

HEMOPA 

REGIÃO NORDESTE 

Fortaleza / CE Hemocentro do Ceará - HEMOCE 

Recife / PE 
Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco - 

HEMOPE 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

Brasília / DF Hemocentro de Brasília 

REGIÃO SUDESTE 

Belo Horizonte / MG Centro de Tecidos Biológicos ï Cetebio | Fundação Hemominas 

Rio de Janeiro / RJ Instituto Nacional de Câncer - INCA 

São Paulo / SP 
Hospital Israelita Albert Einstein 

Hospital Sírio Libanês 

Campinas / SP Hemocentro UNICAMP 

Ribeirão Preto / SP Hemocentro de Ribeirão Preto | Faculdade de Medicina USP 

REGIÃO SUL 

Curitiba / PR Hospital de Clínicas da UFPR 

Florianópolis / SC Hemocentro de Santa Catarina - HEMOSC 

Porto Alegre / RS Hospital de Clínicas de Porto Alegre 

Fonte: Disponível em: http://redome.inca.gov.br/cordao-umbilical/rede-brasilcord/. Acesso em: 20 fev. 2018. 

 

19 Informações retiradas da página oficial da entidade na internet: http://redome.inca.gov.br/cordao-umbilical/rede-

brasilcord/. Acesso em: 20 fev. 2018. 

http://redome.inca.gov.br/
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A proposta de ampliação da Rede BrasilCord prevê a criação de mais quatro bancos nas 

cidades de Salvador/BA, Manaus/AM, São Luís/MA e Campo Grande/MS. O investimento 

médio previsto para implementação de cada banco é de R$ 3,5 milhões.   

Segundo dados disponíveis na página oficial da Rede BrasilCord na internet20, 

atualmente existem mais de 21 mil unidades de sangue do cordão umbilical armazenadas nos 

13 bancos que a constituem e 179 já foram utilizadas para transplantes. A expectativa é que os 

17 bancos tenham capacidade para armazenar até 75 mil bolsas de material genético da 

população brasileira ï quantidade considerada ideal frente à demanda de transplantes no país, 

somada à colaboração dos doadores voluntários de medula óssea. 

Os bancos públicos brasileiros realizam a coleta e o armazenamento do sangue do 

cordão umbilical de recém-nascidos para fins da doação ou uso familiar direcionado, no caso 

de um irmão doente com indicação médica para transplante. Os bancos da Rede BrasilCord 

mantêm convênio com maternidades localizadas na sua área adscrita, onde realizam a coleta de 

células de cordão doadas de forma voluntária e sigilosa, a partir do consentimento materno. O 

maior quantitativo de doações decorre da atividade de enfermeiros contratados pelos bancos e 

alocados nesses hospitais, para proceder com a abordagem e a triagem das gestantes, e a coleta 

do material no momento do parto.  

Existem também as doações ditas fora de eixo, quando a gestante deseja doar o sangue 

do cordão umbilical de seu bebê para um banco público, mas não realizará o parto em uma 

maternidade conveniada. Nestes casos, a gestante deve buscar ativamente o contato com o 

banco, após completar 35 semanas de gestação, de posse de uma declaração do médico obstetra 

responsabilizando-se pela coleta do material. A gestante deve fornecer informações sobre a sua 

gestação, acompanhamento pré-natal e histórico familiar de doenças, a serem submetidos a uma 

avaliação por parte da equipe de enfermagem do banco. Diante da ausência de fatores de risco 

para contaminação do sangue do recém-nascido ï e, consequentemente, de um possível receptor 

ï por doenças transmissíveis ou uso substâncias químicas, como álcool e drogas, a gestante é 

autorizada a fazer a retirada do kit de coleta no próprio banco. O kit é composto por uma bolsa 

térmica com o material necessário para a coleta e o armazenamento do sangue, que deverá ser 

entregue, por um familiar do bebê, até 24 horas após o parto, juntamente com uma amostra de 

sangue da mãe retirada logo após o nascimento. Caso não seja possível realizar a coleta de 

sangue do cordão umbilical do recém-nascido, em virtude de qualquer intercorrência, a gestante 

 

20 Disponível em: http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/orientacoes/site/home/rede_BRASILCORD. 

Acesso em 20 fev. 2018. 
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deve se comprometer a devolver o kit, para que possa ser utilizado por outro doador. Ao chegar 

no banco, o material coletado será processado, para verificação da quantidade de células aptas 

ao congelamento. O sangue materno também será submetido à análise. Caso o quantitativo de 

células atinja o valor mínimo determinado pela ANVISA e o sangue materno não apresente 

qualquer indicação de um quadro patológico e/ou infeccioso, o sangue do bebê será 

armazenado. Caso contrário, o material poderá ser utilizado para pesquisa ou descartado. Após 

três meses do nascimento do bebê, a mãe deve retornar ao banco para realizar nova coleta de 

sangue, para avaliação de seu estado de saúde. Esse procedimento também deve ser realizado 

pelas mães que fizeram a doação nas maternidades conveniadas. Mediante novos resultados 

positivos do exame de sangue materno, o bebê receberá o Diploma do Pequeno Herói, um 

documento que certifica a possiblidade de utilização de suas células em futuros transplantes.  

Nos dois casos de doação voluntária, as unidades armazenadas poderão ser usadas para 

o transplante de qualquer paciente compatível, seja ele um terceiro (transplante alogênico não 

aparentado) ou um familiar (transplante alogênico aparentado), ou mesmo pelo próprio doador 

(transplante autólogo). Os doadores têm prioridade na utilização de suas próprias células, se o 

material ainda estiver disponível. 

Desde 2012 a ANVISA incluiu os dados de produção informados anualmente pelos 

bancos da Rede BrasilCord no Relatório de Avaliação dos Dados de Produção dos Bancos de 

Sangue do Cordão Umbilical e Placentário brasileiros. A primeira e a segunda edições do 

Relatório, publicadas em 2010 e 2011 respectivamente, contêm apenas informações relativas 

aos bancos privados. No entanto, os dados passaram a ser sistematicamente informados por 

todos os bancos da Rede a partir de 2013, exceto pelo banco do Centro de Hematoterapia e 

Hematologia do Pará que envia seus dados desde 2015.  

De acordo com as informações disponíveis no anexo D, é possível verificar uma redução 

progressiva no número total de unidades armazenadas nos bancos públicos do país, no período 

de 2013 a 2016. O número de transplantes realizados com a utilização deste material também 

diminuiu significativamente nos últimos anos ï dos 179 transplantes efetuados até este ano, 

apenas oito foram em 2013, cinco em 2014, dois em 2015 e três em 2016. Segundo 

pesquisadores e médicos da área da terapia celular, esta redução é um fenômeno que pode ser 

verificado em outros países do mundo e decorre, principalmente, da descoberta de novas opções 

terapêuticas, especialmente o chamado transplante haploidêntico. Um dos principais desafios 

para realização de transplantes de medula óssea refere-se à dificuldade de encontrar um doador 

compatível, fator que confere vantagem ao uso de células-tronco do cordão umbilical, em 

virtude da necessidade de menor compatibilidade entre doador e receptor. No caso do 



35 

 

 

transplante haploidêntico, a compatibilidade entre ambos pode ser ainda menor, em torno de 

50%, visto que o doador sempre é um familiar próximo, preferencialmente pai, mãe ou irmão. 

Definido o doador, as células-tronco são adquiridas mediante punção dos ossos da bacia ou por 

meio da coleta de sangue periférico. Os médicos transplantadores precisam, então, inativar as 

células-tronco imunologicamente competentes do doador, que podem causar rejeição. Essa 

inativação é empreendida no receptor mediante administração de doses de quimioterapia, após 

o transplante. O agente quimioterápico age matando linfócitos21 presentes no material recebido 

do doador, deixando apenas as células-tronco capazes de produzir novas células sadias para o 

receptor.  

Sete dos 13 bancos públicos em funcionamento no Brasil integram a Fundação 

Internacional NetCord ï The International NetCord Foundation22ï, uma associação sem fins 

lucrativos, fundada em 1997, com o propósito de constituir uma rede mundial de bancos 

públicos de armazenamento do sangue do cordão umbilical, de modo a favorecer a troca de 

conhecimento e o trânsito de materiais para pesquisas e transplantes. Atualmente a Fundação 

agrega mais de 35 bancos públicos localizados em diversos países do mundo, como Alemanha, 

Arábia Saudita, Argentina, Austrália, Áustria, Bélgica, Bulgária, Canadá, Chile, China, Chipre, 

Colômbia, Croácia, Eslováquia, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Holanda, 

Índia, Irã, Israel, Itália, Japão, México, Reino Unido, República Tcheca, Rússia, Singapura, 

Suécia, Suíça, Tailândia, Turquia e Vietnã, e possui um inventário com mais de 211 mil 

unidades registradas, o que representa cerca de 51% da oferta global de sangue do cordão 

umbilical armazenado em bancos públicos.  

 

2.2 BANCOS PRIVADOS NO BRASIL 

 

O primeiro banco privado de armazenamento do sangue do cordão umbilical instituído 

no Brasil foi a Cryopraxis, que iniciou as suas atividades em 2001, na cidade do Rio de Janeiro. 

Conforme dados disponíveis no anexo E, até 2003 ele era o único banco privado do país. Em 

2004 foram inaugurados mais sete serviços, em 2015 já eram 15 e atualmente são 19 empresas 

regulamentadas pela ANVISA, com atuação em quase todas as regiões do país, exceto no Norte. 

 

21 Linfócitos são um tipo de célula de defesa do organismo, também conhecidos como glóbulos brancos. Estes são 

produzidos em maior quantidade pelo próprio organismo, quando existe uma infecção, sendo, assim, um bom 

indicador do estado de saúde da pessoa. Mais informações disponíveis em: 

http://www1.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=321. Acesso em: 20 jun. 2018.  
22 Informações disponíveis na página oficial da WMDA - The World Marrow Donor Association na internet: 

https://www.wmda.info/. Acesso em: 20 mar. 2018. 
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Segue, abaixo, a relação dos bancos em funcionamento, após encerramento das atividades pelo 

Banco de Ossos e Sangue do Nordeste, que ficava localizado em Recife/PE, no ano de 2015.  

 

Quadro 2 - Bancos privados em funcionamento no Brasil 

REGIÃO NORDESTE 

Fortaleza / CE Criocord 

Natal / RN Hemocrio 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

Brasília / DF Cordcell 

Goiânia / GO 
Hemovida 

Honcord 

REGIÃO SUDESTE 

Vitória / ES Criobanco 

Belo Horizonte / MG 
Criovida Hermes Padini 

Núcleo de Hematologia e Oncologia 

Rio de Janeiro / RJ 
Cellpreserve 

Cryopraxis 

São Paulo / SP 

BCU Brasil 

BioCells Brasil 

Centro de Criogenia Brasil 

Cordcell 

CordVida 

Criogênesis 

REGIÃO SUL 

Curitiba / PR 
Cryogene 

Instituto Pasquini de Hematoterapia e Hematologia 

Porto Alegre / RS Hemocord 

                 Fonte: ANVISA, 2017. 
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Os bancos privados brasileiros possuem licença para armazenar células-tronco de 

sangue do cordão umbilical apenas para uso do próprio doente, por isso, também são chamados 

de bancos autólogos. A utilização por um familiar compatível deverá ser alcançada mediante 

autorização judicial, com a comprovação médica da necessidade de emprego do material no 

tratamento indicado. Nestes bancos, todos os custos são pagos pelos contratantes, no caso, as 

mães e/ou os pais do recém-nascido. O serviço custa, em média, R$ 3 mil pela coleta e R$ 600 

pela anuidade do armazenamento. 

A última edição do Relatório de Avaliação dos Dados de Produção dos Bancos de 

Sangue do Cordão Umbilical e Placentário publicada pela ANVISA em 2017, com informações 

referentes ao período de 2003 a 2016, apontou o armazenamento de mais de 127 mil unidades 

nos 19 bancos privados existentes no país. Deste montante, apenas 15 unidades foram utilizadas 

com fins terapêuticos, sendo cinco em transplantes autólogos (ANVISA, 2017). O gráfico 

disponível no anexo E revela o aumento progressivo de unidades coletadas até 2012, com 

posterior redução até 2016. A significativa diminuição do armazenamento por parte dos bancos 

privados brasileiros, nos últimos quatro anos, pode ser explicada por dois fatores principais. O 

primeiro consiste no desinvestimento, por parte de médicos e familiares, em torno das 

expectativas de tratamento e cura de doenças mediante transplantes autólogos e alogênicos 

aparentados realizados com o uso de sangue do cordão umbilical. Na contramão do que vendem 

os bancos privados, em suas páginas na internet, via folders e cursos para gestantes, a 

comunidade cient²fica se esfor­a para desmistificar as promessas das ditas ñc®lulas da 

esperan­aò, revelando o potencial terapêutico limitado deste material. O segundo fator refere-

se à crise política e econômica que o país enfrenta nos últimos anos, com uma forte recessão 

econômica iniciada em meados de 2014, que culminou com o recuo no produto interno bruto 

em 2015 e 2016, e a diminuição da capacidade de consumo da população em geral.  

Na tentativa de reverter os efeitos dessa crise, as empresas privadas estão ampliando 

seus mercados, com vistas a abarcar novos produtos e consumidores. Em abril de 2015 a 

Cryopraxis anunciou a criação do maior centro de armazenamento de células-tronco da 

América Latina, localizado Polo de Biotecnologia do Rio de Janeiro (Bio-Rio), no Parque 

Tecnológico da UFRJ. Segundo notícia veiculada na página oficial do Governo do Estado do 

Rio de Janeiro na internet, a empresa investiu cerca de R$ 5 milhões no empreendimento, com 

potencial para armazenar amostras de sêmen, óvulos, embriões, tecido adiposo e células do 

tecido do cordão umbilical (CONSTANCIO, 2015). A empresa afirma que garantirá 10% de 

espa­o para o ñarmazenamento socialò, de modo que fam²lias carentes dos estados do Rio de 
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Janeiro e São Paulo, com histórico genético de leucemia e outras doenças do sistema sanguíneo, 

possam ter acesso gratuito às células e tecidos armazenados, para uso particular. 

Outra estratégia adotada por alguns bancos privados brasileiros consistiu na recente 

implementação do armazenamento de dentes de leite, para obtenção de células-tronco da polpa 

dentária. O primeiro banco a realizar esse tipo de coleta foi o Centro de Criogenia Brasil, com 

sede na cidade de São Paulo. Segundo matéria publicada pelo Jornal Folha de S.Paulo, o serviço 

custa, em média, R$ 2 mil pela coleta e R$ 400 pela anuidade do armazenamento (ALVEZ, 

2015). Na fala de uma mãe, entrevistada pelo jornalista, o armazenamento dos dentes de leite 

de seus filhos, de 10 e 7 anos, foi uma ñseguran­a a mais para o futuroò. 

Foi neste cenário que esta pesquisa foi desenhada, tendo como ponto de partida o 

desenvolvimento de um estudo socioantropológico sobre os bancos públicos e privados no 

Brasil. No próximo capítulo serão apresentadas as etapas metodológicas percorridas a partir da 

proposta inicial de investigar lógicas, crenças e expectativas envolvidas nos processos de 

escolha e tomada de decisão, por parte de mães e pais, acerca das possibilidades de 

armazenamento de sangue do cordão umbilical de seus bebês.  
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3 A PESQUISA: CAMINHOS, CENÁRIOS E ATORES SOCIAIS  

 

O projeto desta tese teve início no final do ano de 2012, com a observação participante 

do 7o Congresso Brasileiro de Células-Tronco e Terapia Celular, realizado na cidade de São 

Paulo. Na época, integrava um grupo internacional de pesquisa sobre os estudos e terapias com 

células-tronco, coordenado pela Profa. Dra. Rachel Aisengart Menezes, minha orientadora do 

mestrado, e mais três pesquisadoras das áreas das Ciências Sociais e Humanas em Saúde, 

Sociologia e Antropologia da Saúde: uma professora da Universidade de Montréal (Canadá), 

uma diretora do Centro Nacional de Pesquisa Científica de Paris (França) e uma professora do 

Instituto de Medicina Social da UERJ. A proposta central da investigação consistia em 

apreender concepções, crenças e expectativas de pesquisadores brasileiros, canadenses e 

franceses acerca do desenvolvimento do campo da terapia celular. Na ocasião do Congresso, 

tive a oportunidade de assistir palestras com a apresentação de resultados de estudos brasileiros 

e internacionais sobre as pesquisas com células-tronco, além de realizar duas entrevistas 

qualitativas, com base em roteiro semiestruturado, com renomados pesquisadores brasileiros 

da área: um médico coordenador do Centro de Biotecnologia e Terapia Celular da cidade de 

Salvador na Bahia e uma bióloga coordenadora do Núcleo de Terapia Celular e Molecular da 

USP.  

No ano de 2013, após defesa de minha dissertação de mestrado, comecei a revisão 

bibliográfica de artigos científicos relacionados à temática dos estudos e terapias com células-

tronco, para elaboração de projeto a ser apresentado ao Programa de Pós-Graduação do 

IESC/UFRJ. Ingressei no doutorado em março de 2014, sob a orientação da Profa. Dra. Rachel 

Aisengart Menezes, com o intuito de desenvolver um estudo socioantropológico sobre os 

bancos públicos e privados de armazenamento de sangue do cordão umbilical no Brasil.  

Os dois primeiros anos foram dedicados ao mapeamento exploratório do campo a partir 

da observação participante de eventos vinculados à temática da terapia celular e de pesquisa 

bibliográfica e documental empreendida sobre quatro fontes principais de dados: (i) artigos 

científicos relativos os estudos e terapias com células-tronco; (ii ) websites de entidades, 

empresas e organizações nacionais e internacionais vinculadas ao campo; (iii ) materiais 

informativos e comerciais divulgados por bancos públicos e privados brasileiros; e (ix) notícias 

sobre o tema veiculadas por meios de comunicação de massa no país.  

A partir da análise do material coletado nesta primeira etapa, foram definidos os 

objetivos do estudo e elaborados dois roteiros semiestruturados (anexo B) como base para 
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realização de entrevistas qualitativas com os dois grupos de participantes: mães e pais que 

optaram pela doação ou armazenamento privado de sangue do cordão umbilical de seus bebês; 

e profissionais de distintas categorias cuja atuação estivesse de alguma forma vinculada aos 

bancos e/ou à área da terapia celular, tais como médicos obstetras que se posicionam em relação 

à opção pelo armazenamento de sangue do cordão umbilical, médicos hematologistas e 

oncologistas que realizam estudos e procedimentos terapêuticos com células de sangue do 

cordão umbilical, e profissionais que trabalham em bancos públicos e privados do país. 

A escolha metodológica pela pesquisa qualitativa teve como intuito garantir 

flexibilidade ao estudo, mediante a constante revisão do instrumento, dos sujeitos a serem 

incluídos como participantes e dos eixos centrais da investigação, de modo a permitir o 

surgimento de novas ideias, reflexões e questionamentos. O projeto foi submetido à avaliação 

da banca de qualificação, em abril de 2016, e aprovado pelo CEP do IESC/UFRJ23, em junho 

do mesmo ano. Após esta aprovação, iniciei a segunda etapa da investigação que contemplou a 

realização de 19 entrevistas qualitativas, com um total de 22 participantes, no período de julho 

de 2016 a agosto de 2017.  

O desenrolar das entrevistas propiciou descobertas que conduziram à ampliação do foco 

da investigação, bem como a inclusão de novas questões e novos participantes. A partir da 

análise dos discursos e narrativas apreendidos, a proposta geral da tese foi reformulada com o 

intuito de compreender de que forma um material residual do corpo adquire novos sentidos e 

status de valor, que sustentam e são sustentados pelas distintas possibilidades de investimento 

em torno de si.   

A seguir, apresento os caminhos percorridos nesta trajetória acadêmica, intelectual e 

pessoal, que possibilitaram o desenvolvimento do meu lugar enquanto pesquisadora dos 

campos da sociologia e da antropologia e, ao final, conduziram a múltiplas reflexões e 

questionamentos acerca da implicação com escolhas relativas ao ï e, de certa forma, cultural e 

socialmente ñexigidasò por ï meu (atual24) processo de me tornar mãe.  

 

 

23 O projeto foi enviado para avaliação do CEP IESC/UFRJ, via submissão na Plataforma Brasil (processo 

número 53443016.8.0000.5286), em 17 de fevereiro de 2016. O primeiro Parecer Consubstanciado (número 

1.444.438) emitido pelo CEP, em 09 de março de 2016, apresentou questionamentos acerca da adequação da 

perspectiva socioantropológica do estudo, dos riscos e benefícios da pesquisa, do processo de identificação e 

seleção dos sujeitos, da apresentação do Termo de Consentimento aos participantes e do contexto de realização 

das entrevistas. Foi elaborada carta resposta ao CEP, com os esclarecimentos devidos, enviada em abril de 2016. 

O projeto foi aprovado em 1º junho de 2016, sob Parecer número 1.570.208.  
24 A redação final desta tese foi realizada durante a gestação do meu primeiro filho e a banca de defesa ocorreu 

dez dias antes do seu nascimento.  
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3.1 OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 

 

De 2012 a 2017 foi empreendida observação participante de oito eventos relativos à 

temática das pesquisas e terapias com células-tronco, abaixo descritos: 

1. 7o Congresso Brasileiro de Células-Tronco e Terapia Celular, organizado pela 

ABTC, em parceria com a ISSCR, na cidade de São Paulo, de 03 a 06 outubro de 2012: 

evento com frequência bienal, destinado à promoção e difusão do conhecimento 

científico da área. O congresso foi realizado em um grande centro de convenções e 

contou com a presença de pesquisadores e médicos, brasileiros e estrangeiros, bem 

como membros de agências regulatórias do país. O primeiro andar do evento foi 

destinado à exposição de laboratórios e centros de tecnologia, para divulgação e 

comercialização de seus recursos e equipamentos. Quase todos os estandes ofereciam 

algum tipo de brinde aos visitantes, como um café, uma caneta, uma bolsa para os 

materiais do evento, produtos de beleza ou cupons de desconto para compra de produtos 

no local. As palestras foram ministradas em inglês (língua oficial do evento) por 

renomados pesquisadores do campo e aconteceram em um único auditório, com 

capacidade para cerca de 500 pessoas. A plateia esteve praticamente lotada, na maior 

parte das apresentações, revelando a alta atratividade dos temas e debates propostos. Ao 

final do primeiro dia do congresso, houve uma palestra aberta ao público leigo, 

ministrada em português pela presidente do evento, com o objetivo de divulgar o 

panorama geral das pesquisas no Brasil e reforçar a importância da ampliação dos 

investimentos em ensaios clínicos realizados no país. Ao término da sua fala, ela 

concedeu espaço para que um enfermo, representante de um movimento de pacientes 

com esclerose múltipla, apresentasse um manifesto por eles redigido com o intuito de 

pressionar as instâncias regulatórias para liberação de ensaios clínicos para o tratamento 

da doença no país, de modo a sensibilizar a audiência para assinatura do documento. A 

presidente ressaltou a importância deste movimento para o avanço das pesquisas com 

células-tronco no Brasil e o representante encerrou sua fala com a seguinte frase: ñNada 

é pior do que a morteò. 

2. Simpósio de Medicina Translacional, organizado pela Academia Brasileira de 

Ciências (ABC) e pela Academia Nacional de Medicina (ANM), na cidade do Rio de 

Janeiro, no dia 29 de novembro de 2012: evento científico dirigido a pesquisadores e 

médicos brasileiros, com a finalidade de avaliar a experiência nacional no âmbito da 

translacionalidade, de modo a possibilitar a elaboração de novas estratégias para reduzir 
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o tempo entre as descobertas científicas e as aplicações clínicas em pacientes. O evento 

contou com a presença de cerca de 40 profissionais vinculados a diferentes centros de 

pesquisa e hospitais brasileiros, e todas as palestras apresentaram pesquisas e ensaios 

clínicos em andamento no país. O tom geral das falas foi de entusiasmo, relativo aos 

resultados dos procedimentos, porém com críticas ao elevado tempo para autorização 

legal de tratamentos experimentais.   

3. Células-Tronco - Promessas e Realidades da Terapia Celular: palestra gratuita, 

aberta ao público leigo, promovida por instituição privada de difusão de cultura e 

conhecimento da cidade do Rio de Janeiro, ministrada por uma das principais cientistas 

brasileiras envolvidas em pesquisas com células-tronco, no dia 15 de agosto de 2013.  

4. Os Avanços da Genética: palestra gratuita, aberta ao público leigo, promovida por 

outra instituição privada de difusão de cultura e conhecimento da cidade do Rio de 

Janeiro, ministrada por um cientista brasileiro de renome e reconhecimento 

internacional, coordenador de um centro de pesquisa celular na mesma cidade, no dia 

30 de setembro de 2014. 

5. Reflexões sobre o impacto da ciência do século XXI no comportamento humano: 

curso pago, com duração de quatro horas, promovido por instituição privada, ministrado 

pelo mesmo cientista coordenador de um centro de pesquisa celular na cidade do Rio de 

Janeiro, em novembro de 2014. 

6. Células-tronco da polpa dentária: palestra gratuita sobre a temática das células-tronco 

derivadas de polpa do dente de leite, especialmente dirigida a odontólogos, organizada 

por um banco brasileiro privado de armazenamento do sangue do cordão umbilical, 

sediado na cidade de São Paulo, no dia 12 de setembro de 2015. 

7. 14ª Jornada de Atualização em Transplante de Células-Tronco Hematopoéticas, 

realizada pelo INCA, na cidade do Rio de Janeiro, em 15 de junho de 2016: evento 

científico, com frequência anual, dirigido a pesquisadores e médicos, com o objetivo de 

promover e divulgar conhecimento acerca do panorama geral das pesquisas e 

transplantes com células-tronco hematopoiéticas da medula óssea e do sangue do cordão 

umbilical, no Brasil e no mundo. 

8. 15ª Jornada de Atualização em Transplante de Células-Tronco Hematopoéticas, 

realizada pelo INCA, na cidade do Rio de Janeiro, em 07 de junho de 2017. 

As duas palestras gratuitas abertas ao público leigo (eventos 3 e 4), ministradas por 

cientistas renomados da área da terapia celular no Brasil, contaram com a intensa presença de 
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familiares de doentes que buscavam informações acerca dos avanços nos ensaios clínicos e 

possibilidades de tratamento, para variados tipos de doenças crônicas e degenerativas. A 

demanda principal consistia em saber quais os tratamentos com células-tronco em andamento 

ï ainda que em fase experimental e, até mesmo, sem autorização legal ï e os caminhos para 

conseguir acesso aos mesmos. Os demais eventos foram destinados a uma audiência 

especializada, como pesquisadores, cientistas, médicos e outros profissionais e técnicos do 

campo.  

Nos cinco primeiros eventos observados, foi possível identificar uma postura de cautela 

por parte de pesquisadores, em relação à divulgação de avanços dos estudos com células-tronco. 

Em consonância com as normas da ISSCR, todos os palestrantes enfatizaram o desafio da 

translacionalidade, reforçando que quase todos os tratamentos são ainda experimentais, com 

exceção dos transplantes de células hematopoiéticas da medula óssea e do sangue do cordão 

umbilical. Em contrapartida, no evento promovido pelo banco privado de armazenamento de 

sangue do cordão umbilical e de polpa dentária, o tom das apresentações foi entusiástico. As 

palestras contaram com falas de incitação à produção de novas expectativas em torno da 

tecnologia regenerativa, o que pode ser ilustrado pelo discurso de um palestrante, médico 

responsável pela instituição promotora do evento:  

As células-tronco são células coringa, células mágicas, as mais importantes 

do nosso organismo. Junto com a nanoterapia, elas serão responsáveis para 

que vocês [referindo-se aos participantes], daqui a 50 anos, vivam mais de 200 

anos, com qualidade. Isso não é ficção, é medicina. A medicina da 

imortalidade! [Trecho do diário de campo.] 

 

Outro aspecto mencionado neste evento referiu-se à utilização terapêutica dos materiais 

coletados. Um participante perguntou se os tratamentos com células-tronco derivadas da polpa 

de dentes de leite, do sangue e do tecido do cordão umbilical já estavam autorizados legalmente 

no Brasil e quantas unidades armazenadas naquele banco já haviam sido utilizadas. O 

palestrante não respondeu acerca do quantitativo de amostras usadas, mas informou que, apesar 

da maioria dos procedimentos com células do tecido do cordão umbilical e da polpa dentária 

ñainda n«o contarem com aprova­«o oficial, sua efic§cia j§ foi cientificamente comprovadaò e 

o acesso às novas terapias pode ser alcançado mediante expedição de mandato de segurança, 

requerido pela família do doador, ou via solicitação do médico diretamente à ANVISA. Os 

custos para coleta e armazenamento do sangue e do tecido do cordão umbilical perfazem um 

total de R$ 3.500,00, e da polpa do dente de leite, R$ 2.800,00. A manutenção anual tem valor 

de cerca de R$ 300,00 a 450,00, de acordo com o tipo de armazenamento escolhido. O banco 
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oferece, ainda, um ñressarcimentoò de R$ 500,00 para o dentista, por cada amostra de material 

coletada de seus pacientes.  

Dois temas amplamente abordados durante as duas últimas edições da Jornada de 

Atualização em Transplante de Células-Tronco Hematopoiéticas, realizadas pelo INCA, foram 

as possibilidades de utilização de duplo cordão umbilical para o transplante de pacientes adultos 

ou mesmo crianças com peso elevado, e os avanços na realização experimental dos transplantes 

haploidênticos em diversos países do mundo, especialmente nos Estados Unidos e no Japão. 

Além disso, o coordenador médico do banco público do INCA, que também é o coordenador 

geral da Rede BrasilCord, destacou a importância do vínculo da Rede com outras organizações 

internacionais, como a Eurocord e a The International NetCord Foundation25, de modo a 

favorecer o trânsito de materiais para pesquisas e transplantes ao redor do mundo.  

A observação participante nos oito eventos acima descritos forneceu subsídios para uma 

apreensão do panorama geral das pesquisas e terapias com células-tronco, especialmente no 

âmbito nacional, e possibilitou reflexões acerca das controvérsias em torno dos avanços e das 

possibilidades de utilização terapêutica efetiva desta biotecnologia. Do ponto de vista reflexivo, 

a tem§tica do chamado ñturismo de c®lulas-troncoò (LINDVALL;  HYUN, 2009; KNOWLES, 

2010; PETERSEN et al, 2017) despertou especial interesse, repercutindo no aprofundamento 

da leitura e análise de artigos e textos sobre este movimento, enquanto estratégia de mobilização 

social em torno das ditas ñc®lulas da esperan­aò. A pr·pria quest«o da esperan­a implicada nos 

debates socioantropológicos relativos às células-tronco, sob a concepção de uma nova 

economia política centrada na lógica dos direitos em saúde (NOVAS, 2006; BENJAMIN, 2013; 

PARK, 2011), foi alvo de particular atenção durante a primeira etapa desta pesquisa. No 

entanto, não foi possível contemplar tais discussões nesta tese. 

Assim, após a qualificação do projeto e o início das entrevistas, foi preciso restringir o 

foco da análise e dos diálogos teóricos ao sangue do cordão umbilical, seus sentidos e 

possibilidades de investimento. Durante a segunda etapa da investigação realizei observação 

participante em duas atividades, abaixo descritas. Cabe destacar que, em ambas, minha 

participação não foi isenta de motivações pessoais, uma vez que, na primeira, acompanhava 

 

25 A Eurocord foi fundada em 1995 pela Dra. Eliane Gluckman, médica francesa que realizou o primeiro 

transplante com o uso de células-tronco do cordão umbilical no mundo. É uma organização internacional, sem fins 

lucrativos, dedicada aos estudos, pesquisas e terapias com células do cordão umbilical. A Eurocord possui diversas 

entidades parceiras, dentre elas a The International NetCord Foundation, uma associação de 35 bancos públicos 

de armazenamento do sangue do cordão umbilical, localizados em diversos países do mundo. Mais informações 

disponíveis em: http://www.eurocord.org/ e https://www.wmda.info/. Acesso em: 20 mar. 2018. 
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uma amiga grávida à época e, na segunda, estive presente também enquanto participante do 

universo nativo ï por estar na condição de gestante.  

Em março de 2017 realizei observação participante durante acompanhamento de uma 

amiga gestante em visita para conhecer as instalações da principal maternidade privada de 

referência da zona sul26 do Rio de Janeiro, em data e horário previamente agendados com o 

hospital. Logo na chegada notei que havia um estande de um banco privado de armazenamento 

de sangue do cordão umbilical, ao lado do balcão da recepção (vide foto 1 do anexo F). Foi 

solicitado à minha amiga que preenchesse um formulário com seu nome, e-mail, telefone, data 

provável do parto e respondesse duas perguntas acerca do interesse em receber mais 

informações sobre o armazenamento de células-tronco e o serviço de filmagem do parto (vide 

foto 2 do anexo F). Em seguida, uma funcionária da administração da maternidade conduziu a 

visitação a algumas dependências do hospital, em percurso acompanhado por mais quatro casais 

gestantes. Ela apresentou três tipos de cômodos para internação: uma unidade compartilhada 

por duas gestantes e um quarto privativo, ambos para internações com cobertura do plano de 

saúde, e uma suíte mais ampla, na área recém inaugurada da maternidade, restrita a internações 

particulares. Durante o trajeto passamos pela entrada do centro cirúrgico, quando fomos 

informados que ao lado havia mais seis salas para realiza­«o de partos ditos ñhumanizadosò, 

sem macas e mesas cir¼rgicas, com banheiras e ñdecora­«o mais pr·xima ao ambiente de um 

quartoò. A funcion§ria contou que, at® o ano anterior, a maternidade contava com apenas duas 

salas deste tipo. As quatro unidades novas foram inauguradas após a conclusão da última 

reforma do hospital no início do ano corrente, em virtude do aumento da procura por este tipo 

de parto. Ela ofereceu às gestantes e aos futuros pais os serviços de fotografia e filmagem 

credenciados da maternidade, informando que, caso optassem por outros profissionais, haveria 

a cobrança de taxa extra no valor de R$ 250,00 por pessoa na sala do parto. Ela também ofertou 

o serviço de coleta e armazenamento de sangue do cordão umbilical prestado pelo banco 

privado com vínculo com o hospital e informou que, caso desejassem obter mais informações 

sobre este procedimento, deveriam dirigir-se diretamente à atendente disponível no estande do 

banco na recepção. Não havia restrição ou cobrança de taxa extra para a coleta por outro banco 

privado. Apesar da resposta negativa de minha amiga à pergunta sobre seu desejo de receber 

mais informações sobre o armazenamento, após esta visita ela passou a receber e-mails do 

banco com vínculo com a maternidade, ofertando seus serviços.  

 

26 A zona sul é considerada uma área nobre da cidade do Rio de Janeiro, com a maior concentração de praias e na 

qual residem pessoas com maior poder aquisitivo.  
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Apesar de algumas tentativas ao longo do ano de 2017, infelizmente não consegui 

acesso aos cursos de gestantes ofertados por bancos privados localizados na cidade do Rio de 

Janeiro, em virtude da restrição à participação de mulheres grávidas. No entanto, em março de 

2018 empreendi observação participante em encontro promovido por um grupo de profissionais 

do campo da obstetr²cia, que atuavam na assist°ncia ao parto dito ñnaturalò. O encontro, que 

tinha como objetivo discutir ñAs Necessidades B§sicas da Mulher em Trabalho de Partoò, 

ocorreu em um sábado pela manhã, em uma casa na zona sul da cidade e contou com a presença 

de cerca de 30 gestantes, em sua maioria acompanhada pelo pai de seus bebês, mediante uma 

contribuição individual no valor de R$ 50,00. Minha participação neste evento teve a intenção 

de obter informa­»es sobre a tem§tica do parto dito ñhumanizadoò ou ñmais naturalò, tanto do 

ponto de vista da pesquisadora quanto do novo lugar de futura parturiente. 

 

3.2 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA E DOCUMENTAL 

 

Os dois primeiros anos do doutorado contemplaram o levantamento e a revisão 

bibliográfica de artigos científicos relativos às temáticas das pesquisas e terapias com células-

tronco e dos bancos de armazenamento de sangue do cordão umbilical, de modo a possibilitar 

um mapeamento exploratório do campo, a delimitação do objeto e dos objetivos do estudo. O 

levantamento foi realizado nas duas principais bases de dados nacionais, Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS) e Scielo, e em duas importantes bases internacionais no campo dos estudos em 

saúde, PubMed e Scopus. A última atualização ocorreu no início do ano de 2016, para 

elaboração do projeto a ser submetido à avaliação da banca de qualificação. 

Os termos ñc®lulas-troncoò e ñcord«o umbilicalò pertencem ¨ rela­«o dos Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) definidos pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de 

Informação em Ciências da Saúde, uma organização vinculada à OPAS e à OMS, orientada à 

cooperação técnica em informação científica em saúde. O DeCS foi desenvolvido a partir do 

MeSH (Medical Subject Headings) da Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos 

(NIH - U.S. National Library of Medicine). O descritor umbilical cord foi introduzido no MeSH 

em 1966, passando a ser indexado como umbilical cord blood a partir de 1975. O descritor stem 

cells foi criado em 1984. As palavras-chaves ñbanco de cord«o umbilicalò ou ñbancos de sangue 

do cord«o umbilicalò n«o constituem descritores indexados pelos instrumentos acima 

mencionados. 

Na Rede BVS foram encontrados 223 artigos, utilizando a combinação dos descritores 

células-tronco e Brasil (vide tabela 1 do anexo G). Ao aplicar o corte geográfico para Brasil, 
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permaneceram listados 131 artigos e, com a adição do corte para o idioma em português, 

restaram 39. A grande maioria dos artigos refere-se a relatos médico-científicos de pesquisas 

com diferentes tipos de células-tronco, para o tratamento de doenças variadas, realizados no 

Brasil e/ou publicados por pesquisadores brasileiros em revistas internacionais. Foram, assim, 

incluídos na revisão bibliográfica 26 artigos que apresentam abordagens distintas sobre as 

pesquisas na área da terapia celular, constituídos majoritariamente de revisões sobre o avanço 

do campo no Brasil e análises de cunho crítico acerca da regulamentação das pesquisas (vide 

tabela 2 do anexo G). 

Dos 230 artigos da listagem total analisada, apenas seis tratam diretamente das 

pesquisas e terapias com células-tronco derivadas do sangue cordão umbilical, sendo duas 

revisões médicas publicadas por pesquisadores brasileiros em revistas internacionais (SANTOS 

et al, 2011; PEREIRA-CUNHA et al, 2013), que não foram incluídas na revisão bibliográfica, 

por abordar aspectos estritamente técnicos. Dos quatro artigos publicados em periódicos 

nacionais, três referem-se a análises acerca dos bancos de cordão umbilical no Brasil 

(PRANKE, 2004; ZATZ, 2004; MENDES-TAKAO et al, 2010) e um sobre a esperança 

depositada no cordão umbilical (MENDONÇA et al, 2004). Entretanto, o último artigo não 

estava disponível para acesso livre na internet nem pelo Portal Periódicos CAPES, de modo 

que não pôde ser submetido à análise. 

Na revisão também foram incluídos 12 artigos relativos a debates em torno da 

regulamentação de pesquisas com células-tronco no Brasil, especialmente com células-tronco 

embrionárias, a partir da aprovação da Lei de Biossegurança em 2005, sendo dois artigos 

comparativos entre a legislação brasileira e a de outros países (DINIZ, AVELINO, 2009; 

ACERO, 2010). Dos outros 10 artigos incluídos, sete consistem em revisões gerais sobre as 

pesquisas com células-tronco no país e o avanço dos campos da reengenharia tecidual e 

medicina regenerativa, entre eles: um sobre a import©ncia do uso das c®lulas-tronco para a 

sa¼de p¼blica brasileira (PEREIRA, 2008); um publicado em periódico internacional, sobre 

bancos de células no Brasil, com referência ao LaNCE ï Laboratório Nacional de Células-

Tronco Embrionárias (LEITE, 2009); um referente aos fomentos às pesquisas com células-

tronco no país, publicado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2010); um relativo à divulgação 

das células-tronco pela mídia no Brasil, especificamente por um veículo de telejornalismo de 

ampla audi°ncia (ALMEIDA; DALôCOL; MASSARNI, 2013); e outro que contem um relato 

de pesquisa acerca do conhecimento sobre células-tronco observado em estudantes de um curso 

de graduação da área da saúde (OLIVEIRA; SIQUEIRA; MATSUO, 2008). 
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O levantamento na base de dados Scielo identificou 389 artigos referentes ao descritor 

células-tronco, com corte regional Brasil (vide tabela 3 do anexo G). Quando utilizada a 

combinação dos descritores células-tronco e Brasil, sem qualquer corte, a relação caiu para 44 

artigos. O corte geográfico Brasil restringiu a relação a 39 artigos, e o corte para o idioma 

português a 29. Foram localizados 141 artigos a partir do descritor cordão umbilical e 132 

adicionando o corte regional Brasil. A busca pelas palavras-chave bancos de cordão umbilical 

identificou apenas dois artigos, já incluídos na relação do descritor cordão umbilical. 

A pesquisa bibliográfica foi empreendida considerando 530 artigos, sendo 389 

concernentes ao descritor cordão umbilical com corte regional Brasil e 141 a cordão umbilical. 

Assim como constatado na pesquisa junto à Rede BVS, a grande maioria dos artigos refere-se 

a relatos de estudos pré-clínicos e clínicos efetuados com diferentes tipos de células-tronco, 

publicados em periódicos nacionais. Conforme tabela 4 do anexo G, foram selecionados 30 

artigos para revisão bibliográfica, que apresentam perspectivas distintas acerca das pesquisas 

com células-tronco, todos publicados em periódicos nacionais. Deste montante, oito artigos 

também foram localizados no levantamento na Rede BVS. 

Apenas cinco artigos apresentam análises acerca da utilização do sangue do cordão 

umbilical para fins da terapia celular, sendo três revisões médicas sobre os avanços dessa 

terapia, com uso do material para transplantes, publicadas na Revista Brasileira de Hematologia 

e Hemoterapia (CRUZ et al, 2009; SENEGAGLIA et al, 2009; RODRIGUES et al, 2010); e 

dois artigos sobre os bancos de armazenamento do sangue do cordão umbilical ï destes, um 

trata especificamente das distinções entre bancos públicos, privados e mistos (DUARTE; 

MIYADAHIRA; ZUGAIB, 2009). 

Foram relacionados nove artigos que apresentam análises de cunho sociológico, 

antropológico e/ou filosófico, acerca das pesquisas com células-tronco. Nesta relação destaca-

se a prevalência de artigos de autoria da antropóloga Naara Luna (2007a, 2007b, 2008, 2010, 

2012, 2013, 2015), docente do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da 

Universidade Rural do Rio de Janeiro, que investiga a temática das pesquisas e terapias 

celulares. Dos sete artigos da pesquisadora identificados, três apresentam articulações da 

temática com dimensões religiosas no Brasil (LUNA, 2008, 2010, 2013).  

A partir da revisão foram também catalogados oito artigos de cunho analítico, referentes 

aos debates em torno da regulamentação das pesquisas com células-tronco, especialmente as 

embrionárias; três revisões gerais sobre o campo da terapia celular e da medicina regenerativa 

(PEREIRA, 2008; ROZA, BIZARIO, 2008; PORCELLINI, 2009); dois artigos sobre a 

divulgação das células-tronco pelos veículos de comunicação de massa no Brasil (ALMEIDA; 
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DALôCOL; MASSARNI, 2013; MEDEIROS, 2013); um acerca da fraude nas pesquisas com 

células-tronco realizadas por um veterinário coreano (BRAILE, 2006); outro sobre as 

controvérsias relativas aos avanços do campo científico (CAVALCANTI, 2005); e o artigo do 

Ministério da Saúde acerca dos fomentos às pesquisas no país (BRASIL, 2010).  

O levantamento bibliográfico nas bases de dados internacionais, PubMed e Scopus, 

incluiu apenas as palavras-chave (umbilical) cord blood banks, com o intuito de localizar 

artigos relativos ao objeto deste projeto, prioritariamente.  

O levantamento na base PubMed identificou 868 artigos referentes as palavras-chaves 

umbilical cord blood banks. Quando utilizada a combinação umbilical cord blood banks e 

Brazil foram relacionados apenas seis artigos. A pesquisa com as palavras-chaves cord blood 

banks selecionou 963 artigos. A combinação cord blood banks e Brazil relacionou os mesmos 

seis artigos da combinação anterior (umbilical cord blood banks e Brazil) (vide tabela 5 do 

anexo G). 

Foram incluídos na pesquisa bibliogr§fica os 27 artigos da sele­«o ñumbilical cord 

blood banksò e os seis das combina­»es (umbilical) cord blood banks e Brazil, totalizando 33 

artigos analisados (vide tabela 6 do anexo G). Deste montante, apenas oito não tratam de 

questões médico-científicas relativas à coleta, seleção, processamento, armazenamento e 

utilização de células-tronco do sangue do cordão umbilical. Cabe destacar que foram 

encontrados dois artigos publicados por pesquisadores brasileiros da Universidade de São Paulo 

em periódicos internacionais, que apresentam o relato de uma pesquisa que comprova que o 

tecido do cordão umbilical possui mais células-tronco do que o sangue dele derivado (SECCO 

et al, 2008a, 2008b). Os dois artigos defendem a utilização do cordão para fins terapêuticos - 

Cord is richer than blood! Do not discard the cord! (O cordão é mais rico do que o sangue. 

Não descarte o cordão. ï tradução minha).  

Dos oito artigos revisados, três apresentam perspectivas analíticas acerca de aspectos 

éticos e legais relativos aos bancos de cordão umbilical (USANOS, 2009; VIDALIS, 2011; 

WEISBROT, 2012); três referem-se a estudos sobre os bancos realizados em países específicos, 

como Inglaterra (PROCTOR et al, 2001), Espanha (CANDEL, AGUILERA, 2006) e Grécia 

(KARAGIORGOU et al, 2014); e dois abordam a discussão em torno dos bancos públicos, 

privados e/ou mistos (GUILCHER, FERNANDEZ, JOFFE, 2014; LUCEA, 2012). Vale 

observar que três estão publicados em periódicos das áreas da Ética e Bioética, dois em revistas 

de Direito, dois em periódicos médicos e outro em uma revista de Enfermagem. 

O levantamento na base Scopus identificou 1.156 artigos referentes às palavras-chaves 

umbilical cord blood banks e apenas sete quando utilizada a combinação umbilical cord blood 
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banks e Brazil. A pesquisa com as palavras-chaves cord blood banks selecionou 1.417 artigos 

e a combinação cord blood banks e Brazil identificou nove artigos, que incluíam os sete da 

combinação anterior (vide tabela 7 do anexo G). 

Desta última relação, seis artigos abordam aspectos técnicos acerca da coleta, 

armazenamento e utilização do sangue do cordão umbilical, por isso, não foram incluídos na 

revisão. Dos três artigos analisados (vide tabela 8 do anexo G), dois são de autoria de 

pesquisadores brasileiros, sendo uma análise dos subsídios técnicos, éticos e legais para 

implementação de bancos privados, publicada em periódico nacional (MENDES-TAKAO et 

al, 2010), e um estudo sociológico acerca do investimento nestes bancos (GALINDO; LEMOS; 

RODRIGUES, 2014). Outro artigo apresenta um levantamento acerca do armazenamento do 

sangue do cordão umbilical ï em termos de regulação, legislação, procedimentos e quantitativo 

de unidades armazenadas ï para fins do uso alogênico não aparentado, em bancos públicos ao 

redor do mundo, incluindo no Brasil, publicado em periódico internacional (GARCIA, 2010). 

A relação completa dos artigos submetidos à análise bibliográfica encontra-se na tabela 9 do 

anexo G.  

A primeira etapa deste estudo também incluiu a análise de websites de entidades, 

empresas e organizações nacionais e internacionais vinculadas ao campo da terapia celular. 

Inicialmente, foram analisados os sites da Sociedade Internacional para Pesquisa com Célula-

Tronco (ISSCR) e da Rede Nacional de Terapia Celular (RNTC), bem como documentos 

disponibilizados na página oficial da ANVISA, para coleta de informações sobre os estudos e 

pesquisas da área, os principais pesquisadores e instituições, as regulamentações e legislações. 

Dentre os conteúdos apreendidos, dois merecem destaque, por sua orientação ao público leigo: 

o Manual do Paciente sobre Terapias com Células-Tronco27, criado em 2008 pela ISSCR, e a 

Cartilha Informativa sobre Bancos de Sangue do Cordão Umbilical e Placentário28, elaborada 

em 2013 pela ANVISA. O Manual da ISSCR, disponível na internet em doze idiomas, objetiva 

ñfornecer informa­»es para ajudar doentes e familiares na tomada de decis»es acerca dos 

tratamentos com células-troncoò. A Cartilha da ANVISA prop»e-se a fornecer subsídios para 

ñajudar os futuros pais a tomar uma decis«o conscienteò quanto ao armazenamento do sangue 

do cordão umbilical de seus filhos, em bancos públicos ou privados no Brasil.  

Outro documento relevante consiste no folder da Rede BrasilCord29, elaborado em 2012 

pelo INCA, com informações sobre o sangue do cordão umbilical e as possibilidades de uso 

 

27 Vide anexo H. 
28 Vide anexo I.  
29 Vide anexo J. Documento disponível em: http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/Folder_doacao_sangue 
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deste material em transplantes, além de dados sobre os bancos públicos nacionais e as 

modalidades de doação disponíveis neste instituto, que é o líder da Rede.  

A pesquisa documental incluiu, ainda, uma análise de websites de bancos privados 

brasileiros, com vistas a apreender os conteúdos informativos e comerciais divulgados. Todos 

os sites analisados continham informações acerca dos processos de coleta, transporte, 

processamento e armazenamento do sangue do cordão umbilical, com destaque para a eficácia 

e a segurança dos procedimentos, assim como dados e notícias sobre os avanços nas pesquisas 

com células-tronco e as possibilidades de aplicação terapêutica para tratamento das mais 

variadas doenças. Cada site apresentava as vantagens e os benefícios aos futuros clientes, a 

partir da escolha por sua empresa. Estas informações também constavam nos folders e 

prospectos de bancos privados, coletados na sala de espera dos consultórios de três médicos 

obstetras.  

Todos os prospectos evidenciam a segurança nos procedimentos técnicos e muitos 

destacam a ñefic§cia comprovadaò dos tratamentos com c®lulas-tronco para mais de 80 

doenças. A análise deste material revelou uma incitação à lógica da responsabilidade parental, 

a partir do apelo a imagens de bebês saudáveis, gestantes e casais felizes, com as seguintes 

mensagens30: ñC®lulas tipo ólonga vidaôò; ñProte­«o para o seu beb°, hoje e no futuroò; ñMam«e 

precavida: a gente entende voc°ò; ñAcess²vel pelo que custa, inestim§vel pelo que valeò. 

Diversos bancos ofereciam cursos gratuitos para gestantes, no sentido de ñesclarecer d¼vidas 

dos casais sobre os cuidados com o beb° em todas as etapas da gesta­«oò31.  

Em contrapartida, a ANVISA se esforça em desmistificar certas mensagens. A 

publica­«o da Cartilha, mencionada acima, pretende apontar ñverdadesò sobre o uso terap°utico 

atual das células-tronco, revelando os limites das chamadas ñc®lulas da esperan­aò.  

 

A utilização ampla das células-tronco em Medicina Regenerativa, como para 

o tratamento das doenças neuro-degenerativas ï mal de Parkinson, mal de 

Alzheimer, lesões de medula espinhal em paraplégicos ï de doenças cardíacas 

e reconstituição de tecidos, etc. é ainda incerta, sendo uma expectativa da 

comunidade científica mundial que desenvolve pesquisas nestes campos. As 

pesquisas atuais são realizadas, em sua maioria, com células-tronco retiradas 

da medula óssea e do sangue periférico do próprio paciente. Ainda não é 

possível afirmar que os tratamentos em medicina regenerativa utilizando as 

células do próprio cordão umbilical serão bem sucedidos e se serão os mais 

indicados. Uma variedade de estudos em medicina regenerativa, utilizando 

 

_cordao_umbilical_web.pdf. Acesso em: 20 mar. 2018. 
30 Vide anexo K.  
31 Mensagem retirada da página principal do site da Cryopraxis: http://cryopraxis.com.br/. Acesso em: 10 jul. 

2015. 
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células-tronco de outras partes do corpo humano ï como do tecido adiposo, 

da pele, do pâncreas, do fígado, da polpa dentária ï está em andamento. Estes 

estudos podem ser igualmente promissores quanto ao uso destas outras células 

para tratamentos terapêuticos, no futuro. (ANVISA, 2013, p. 8). 

 

Segundo a Cartilha, as chances de uma criança necessitar de suas próprias células-tronco 

é extremamente baixa, especialmente frente ao conjunto de possíveis contraindicações para 

tratamento de doenças genéticas, uma vez que o sangue do cordão possui o mesmo material 

genético, podendo conter os mesmos defeitos responsáveis pela doença manifestada. Neste 

sentido, a ênfase incide sobre o estímulo ao armazenamento em bancos públicos, uma vez que 

ñter o sangue do cord«o armazenado em um banco privado n«o ® um verdadeiro seguro de vida 

ou seguro biol·gicoò (ANVISA, 2013, p. 9).  

No período de 2011 a 2015 foram também catalogadas e analisadas 60 notícias 

divulgadas por veículos brasileiros de comunicação, em meio digital e/ou impresso, acerca da 

temática das pesquisas e terapias com células-tronco e dos bancos de armazenamento do sangue 

do cordão umbilical. As matérias foram publicadas nos anos de 2005 a 2015. Foram localizadas 

apenas seis notícias publicadas entre 2005 e 2007. Destas, duas referiam-se a debates acerca da 

aprovação do uso de células-tronco embrionárias para fins da pesquisa científica, no âmbito da 

audiência realizada pelo Supremo Tribunal Federal; duas apresentavam relatos de avanços das 

pesquisas básicas com células-tronco no Brasil; e uma apontava as controvérsias em torno das 

expectativas com estudos feitos com embriões, a partir de entrevista realizada com um 

importante pesquisador da área no país.  

Foi possível constatar um expressivo aumento do volume de notícias veiculadas a partir 

do ano de 2011, especialmente referentes a relatos de pesquisas internacionais, com ênfase para 

os avanços científicos e a difusão de medidas terapêuticas inovadoras, para tratamento de certas 

doenças, como esquizofrenia (GRANDELLE, 2011), surdez (GALLAGHER, 2012), Parkinson 

(BAIMA, 2013), diabetes (PEREIRA, 2014) e cegueira (ADJUTO, 2015). Apenas sete matérias 

abordavam as controvérsias em torno dos avanços da terapia celular, apontando tensões entre 

promessas e realidades, apostas e riscos. Dentre estas notícias, uma tratava especificamente da 

questão do ñturismo de c®lulas-troncoò, destacando os perigos implicados na procura por 

ñofertas milagrosas de curaò (KELLAND, 2010). Na ®poca, a autora revelou a exist°ncia de 

mais de 700 centros e clínicas, ao redor do mundo, que ofereciam tratamentos com células-

tronco sem evidência e comprovação científicas.   

A partir da análise empreendida foi possível constatar que a temática do armazenamento 

do sangue do cordão umbilical era pouco abordada por veículos de comunicação de massa do 
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Brasil. Somente oito notícias referiam-se especificamente ao assunto. Uma delas, veiculada na 

capa do caderno Negócios & leilões do Jornal O Globo, em julho de 2014, afirmava que, 

embora o armazenamento de células-tronco do cordão umbilical coletadas no momento do parto 

fosse um tema pouco difundido e ñainda pouco explorado cientificamenteò, possui grande 

potencial de mercado, visto que ñeste tipo de neg·cio (bancos privados) cresce em m®dia 30% 

ao ano e faturou, no ano passado (2013), R$ 100 milh»esò (MEZZONATO, 2014). A not²cia 

apontava, ainda, a utilização de células-tronco em tratamentos e na cura (grifo meu) de diversas 

doenças, como: diabetes tipo 1, lesões cerebrais e ósseas, e insuficiência cardíaca. Por outro 

lado, três notícias apresentavam dados que comprovavam o restrito uso terapêutico destes 

materiais para fins da terapia celular, revelando os ñlimites da esperan­aò em torno desta 

tecnologia inovadora (BAIMA, 2012; PEREIRA, 2013b; MILHORANCE, 2015). 

Após a qualificação do projeto, o foco da revisão bibliográfica se dirigiu a artigos 

socioantropológicos que tratassem especificamente do armazenamento de sangue do cordão 

umbilical e outros temas relevantes suscitados pelas entrevistas, de modo a possibilitar o 

aprofundamento teórico das questões desenvolvidas nesta tese. Neste momento foi possível 

verificar a prevalência de análises empreendidas por pesquisadores do campo dos Estudos 

Sociais da Ciência, com destaque para os estudos  de Catherine Waldby e Nik Brown acerca 

desta modalidade específica de biobanco (WALDBY, 2002, 2006; BROWN, 2007, 2012; 

BROWN; MACHIN; MCLEOD, 2011). De modo geral, os estudos e análises sobre os bancos 

de sangue do cordão umbilical se sustentam no que Hauskeller e Beltrame (2016) nomeiam de 

ñnarrativa da oposi­«oò, mediante a concep­«o de duas l·gicas dicotômicas, mutuamente 

excludentes, vinculadas ao armazenamento público ou privado de células e tecidos humanos. 

A inclusão do clampeamento tardio como terceiro eixo de investigação provocou novas 

questões que conduziram a uma breve revisão da temática da humanização do parto no Brasil, 

de modo a propiciar um diálogo com as perspectivas das pesquisadoras Carmen Tornquist 

(2002), Carmen Diniz (2005) e Rosamaria Carneiro (2015), importantes referências neste 

campo de estudos no país.  

 

3.3 ENTREVISTAS 

 

A partir da aprovação do projeto pelo CEP do IESC/UFRJ, a última etapa do trabalho 

de campo contou com a realização de 19 entrevistas qualitativas com 22 participantes, no 

período de julho de 2016 a agosto de 2017. O principal objetivo consistiu em apreender 

discursos, concepções e crenças acerca do armazenamento de sangue do cordão umbilical, 
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mediante entrevistas com dois grupos de participantes: mães e pais que optaram pela doação 

ou pelo armazenamento privado de sangue do cordão umbilical de seus bebês; e profissionais 

de distintas categorias cuja atuação estivesse de alguma forma vinculada aos bancos e/ou à área 

da terapia celular. 

Os roteiros foram inicialmente desenhados com o propósito de alcançar quatro 

dimensões principais: (i) níveis de conhecimento acerca das pesquisas e terapias com células-

tronco; (ii ) expectativas em relação ao armazenamento, inclusive no que tange à confiança no 

desenvolvimento tecnocientífico; (iii ) razões pela opção, ou indicação no caso dos 

profissionais, da doação ou do armazenamento privado; e (iv), nas entrevistas com mães e pais, 

informações sobre o processo de tomada de decisão. 

A seguir apresento o relato dos procedimentos para identificação e seleção dos 

participantes, e os caminhos percorridos com o desenrolar das entrevistas, que conduziram à 

definição de um terceiro eixo de investigação. 

 

3.3.1 Os percursos das entrevistas  

 

A busca por possíveis participantes iniciou-se com o envio de um e-mail para minha 

rede próxima de relações, como familiares, amigos e colegas de doutorado, com o intuito de 

apresentar a pesquisa e captar possíveis informantes. Segue a mensagem enviada: 

 

Bom dia para todos.  

Estou realizando uma pesquisa de doutorado intitulada "Células da 

esperança - um estudo socioantropológico sobre bancos de cordão 

umbilical no Brasil", pelo Instituto de Estudos em Saúde Coletiva (UFRJ), 

sob a orientação da Profa. Dra. Rachel Aisengart Menezes. O objetivo deste 

estudo é investigar informações, crenças e expectativas acerca do 

armazenamento de sangue do cordão umbilical e placentário, para fins 

das pesquisas e terapias com células-tronco, a partir de entrevistas com três 

grupos de participantes: 

Mães e pais que optaram pelo armazenamento (em banco privado) ou pela 

doação (para um banco público) do sangue do cordão umbilical de seu bebês; 

Médicos obstetras que indicam ou contraindicam o armazenamento e/ou a 

doação deste material;  

Profissionais que trabalhem em bancos, públicos ou privados, de 

armazenamento do sangue do cordão umbilical no Brasil.  

Neste sentido, gostaria de solicitar a sua ajuda para indicação de possíveis 

participantes para o meu estudo. Após a sua indicação, entrarei em contato 

para agendar uma conversa a ser realizada no local, data e horário de 

conveniência do participante. A participação é voluntária e as identidades dos 

entrevistados serão mantidas em sigilo. 

Estou à disposição para mais esclarecimentos. 

Desde já, agradeço por sua atenção! 
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O primeiro retorno foi de uma colega que cursava o doutorado em outro Programa de 

Pós-Graduação da cidade do Rio de Janeiro, perguntando se poderia compartilhar esta 

mensagem em um grupo de mães do qual fazia parte no facebook. Ela havia tido uma bebê 

cerca de dois anos antes e não realizou a coleta de sangue do cordão umbilical, por isso, afirmou 

não ter como contribuir para pesquisa. Segundo seu relato, tratava-se de um grupo fechado 

destinado a discussões sobre gestação, parto e maternidade. Aceitei e pouco tempo depois outra 

colega do doutorado entrou em contato por e-mail, contando que viu o post no facebook com o 

convite para participação na pesquisa. Ela e o marido doaram o sangue do cordão umbilical de 

seu filho para o banco do INCA e, por isso, disponibilizou-se a conversar sobre esta decisão. A 

partir deste contato, realizei a primeira entrevista (E132), em julho de 2016. 

O convite compartilhado no grupo de mães do facebook possibilitou diretamente a 

realização de mais duas entrevistas (E3 e E13), das quais derivaram mais quatro entrevistas 

(E2, E16, E17 e E18), conforme diagrama no anexo L. A busca por possíveis participantes 

contou com a ajuda de mais seis intermediários, sendo: a orientadora deste estudo (entrevistas 

E4 e E5), uma pessoa da minha rede próxima de relacionamentos (entrevistas E6, E9 e E14), 

uma professora de outro Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da cidade do Rio de 

Janeiro (entrevistas E7 e E11), uma colega da minha rede de relacionamentos pessoais 

(entrevistas E8 e E12), uma colega que havia trabalhado como psicóloga no Centro de 

Transplantes de Medula Óssea do INCA (entrevistas E15 e E19) e uma enfermeira obstétrica 

indicada pela entrevistada E16 (entrevistas E17 e E18). A entrevista E10 foi realizada 

diretamente com um colega da minha rede de relacionamentos pessoais.  

A entrevistada E1 tinha 29 anos na ocasião e havia realizado a doação de sangue do 

cordão umbilical do seu bebê para o banco público do INCA. A entrevista ocorreu em uma sala 

de reuniões da faculdade onde frequentava o curso de doutorado, no centro do Rio de Janeiro. 

O bebê, do sexo masculino, estava com 9 meses e é fruto de união estável com um homem de 

36 anos que, assim como ela, não tinha outros filhos. Ele nasceu de parto vaginal hospitalar na 

principal maternidade privada de referência em assistência obstétrica e neonatal da zona sul da 

cidade. Ela e o marido possuem educação superior completa e residiam em um bairro da zona 

sul. Ela declarou que o casal não tem religião.  

A decisão pela doação foi inicialmente mobilizada pelo cunho comercial e invasivo da 

abordagem que a mãe, na época gestante, recebeu de um banco privado de armazenamento de 

 

32 A partir deste momento passo a me referir às entrevistas e entrevistados mediante numeração conforme a ordem 

cronológica de realização, sendo E1, E2, E3, sucessivamente até E19.  
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sangue do cordão umbilical. A entrevistada relatou ter ficado irritada com as sucessivas 

tentativas de oferta do serviço por parte do banco, o que a levou a buscar mais informações 

sobre a possibilidade de doa­«o do material. Ap·s um ñlongo e cansativoò [nas suas palavras] 

processo de seleção junto ao banco do INCA, ela e o marido conseguiram realizar a doação e 

est«o ñfelizesò com a decis«o tomada. Ao final da entrevista, ela indicou o contato de uma 

amiga que realizou o armazenamento privado de sangue do cord«o umbilical da filha, ñpor 

desconhecer a possibilidade de doa­«oò. 

Pouco dias depois enviei um e-mail para pessoa indicada, com o convite para 

participação na pesquisa. Ela respondeu no mesmo dia, aceitando o convite e perguntando se 

seu companheiro poderia participar, j§ que ele foi ñdecisivoò na op­«o pelo armazenamento 

privado de sangue do cordão umbilical da filha. Agradeci a disponibilidade do casal e 

agendamos um encontro pessoalmente. Após três cancelamentos por parte deles, a entrevista 

foi realizada em sua residência, em um bairro da zona sul da cidade. 

A entrevistada E2 tinha 36 anos e seu marido 42. Ela é socióloga e trabalhava em uma 

instituição federal de ensino e pesquisa. Ele é farmacêutico e trabalhava em uma grande rede 

de drogarias do país. A bebê, do sexo feminino, é a primeira filha do casal e estava com um ano 

e sete meses, na ocasião da entrevista. Os dois não tinham outros filhos e afirmaram não ter 

religião. A bebê nasceu de parto cesariano, na mesma maternidade privada em que a 

entrevistada E1 teve seu filho, na zona sul do Rio de Janeiro. O casal contou que a decisão pelo 

armazenamento privado foi tomada no impulso, no momento da chegada à maternidade. Apesar 

de não terem realizado qualquer pesquisa prévia, eles afirmaram que a escolha foi muito 

influenciada pelo comentário de uma amiga, que teve uma filha dois anos antes e havia 

armazenado o material em um banco privado, por acreditar ser ñuma irresponsabilidade ter 

condi­»es financeiras de fazer o armazenamento e, ainda assim, optar por n«o fazerò [palavras 

da amiga, segundo relato dos entrevistados]. Os dois referiram estar satisfeitos com a opção 

realizada, ainda que pensem na possibilidade de doação do material, caso tenham um segundo 

filho.  

A entrevista E3 foi empreendida a partir da publicação do post no facebook com o 

convite para participação na pesquisa, por parte da minha colega de doutorado. Ela entrou em 

contato por mensagem de whatsapp, afirmando desejar participar da pesquisa. Durante este 

contato descobrimos que já nos conhecíamos, por termos outra amiga em comum. A entrevista 

ocorreu em sua residência, um apartamento na zona norte da cidade do Rio de Janeiro. A 

entrevistada tinha então 31 anos e seu bebê, do sexo feminino, fruto do casamento com um 

homem da mesma idade, estava com nove meses. Ela e o marido não tinham outros filhos e 
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ambos possuem educação superior completa. Ela é socióloga e estava desempregada na ocasião. 

O marido trabalhava como educador em uma organização não governamental. A bebê nasceu 

de parto vaginal domiciliar, com o auxílio de duas enfermeiras obstétricas. A entrevistada 

referiu que o intuito de participar da pesquisa foi mobilizado pelo desejo de obter mais 

informações sobre o armazenamento de sangue do cordão umbilical de bebês, uma vez que o 

casal desconhecia a possibilidade de coleta no parto domiciliar. Ela contou que gostaria muito 

de ter feito a doação, mas acreditava não ser possível a coleta após o clampeamento tardio do 

cordão umbilical da bebê, procedimento realizado pelo casal. Ao final da entrevista, indicou o 

contato da enfermeira obstétrica que realizou seu parto.  

Esta entrevista revelou uma terceira dimensão associada ao sangue do cordão umbilical: 

a preeminência da escolha pelo clampeamento tardio, em detrimento do armazenamento 

privado ou da doação deste material. Este tópico passou então a constituir um novo tema de 

investigação e questões foram incluídas no roteiro das entrevistas, com o intuito de obter mais 

informações acerca do procedimento, os possíveis benefícios para o bebê e as razões para 

escolha por esta opção. Além disso, a entrevista E3 apontou a relevância da inclusão de 

enfermeiros obstétricos como participantes do estudo, uma vez que estes profissionais atuam 

no acompanhamento de gestantes e no momento do parto, isto é, na ocasião da realização do 

clampeamento tardio ou da coleta para doação e armazenamento privado.  

A entrevista E4 foi empreendida com uma médica obstetra, indicada pela orientadora 

deste estudo. O contato inicial foi realizado via ligação telefônica, quando a médica solicitou 

que eu agendasse um horário para entrevista com a sua secretária. Graduada em Medicina em 

1991, com residência em Ginecologia e Obstetrícia concluída em 1994, ela atendia em 

consultório privado em bairros das zonas sul e oeste do Rio de Janeiro. A entrevista foi realizada 

no consultório da zona sul. Após aguardar por mais de uma hora na sala de espera, fui atendida 

pela médica que disse não dispor de muito tempo, pois estava com a agenda lotada. Ofereci 

retornar em outro momento, mas ela respondeu que preferia ñresolver logoò e perguntou o que 

eu precisava saber. Apresentei o termo de consentimento e expliquei os objetivos da pesquisa. 

Ela relatou então que realizava coletas para um banco privado com sede na cidade, apesar de 

n«o indicar diretamente esta op­«o: ña escolha do banco ® da gestanteò. Demonstrou pouca 

disponibilidade para participar da pesquisa, apresentando respostas curtas e diretas. A entrevista 

durou menos de cinco minutos. Ao final disse que precisava retornar aos atendimentos e 

solicitou que eu pegasse os dados gerais para o preenchimento do termo de consentimento, 

como nome completo e número de identidade, com a secretária, na saída do consultório.  
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A entrevistada E5 foi outra médica obstetra, também indicada pela orientadora deste 

estudo. O contato inicial ocorreu via ligação telefônica, quando agendamos um horário para 

realização da entrevista em seu consultório privado, na zona norte da cidade. Graduada em 

Medicina em 2008, com residência em Ginecologia e Obstetrícia concluída em 2012, atendia 

no consultório privado e trabalhava na equipe de assistência da principal maternidade privada 

de referência da zona sul. A médica tem três filhos, com idades entre sete anos e dez meses, na 

ocasião do nosso encontro. Ela e o marido realizaram o armazenamento privado de sangue do 

cordão umbilical apenas do primeiro filho. Esta decisão foi mobilizada pelo fato de sua irmã 

ter feito um transplante de medula óssea, no momento em que ela ï a entrevistada ï gestava 

seu primeiro filho. Ela contou que, na ®poca, a quest«o do armazenamento privado era ñuma 

febreò entre os m®dicos obstetras, fator que avalia ter contribu²do para a sua op­«o. No entanto, 

desde ent«o, ñsua cabe­a mudou muitoò e a escolha pelo armazenamento privado deixou de ter 

sentido, o que a levou a não realizar o procedimento para os dois filhos menores. Atualmente 

se posiciona em defesa da doação para bancos públicos e contra o armazenamento privado, 

especialmente diante de evidências científicas que comprovam a restrita utilidade deste material 

para transplante do próprio paciente.  

A entrevistada E6 foi indicada por uma pessoa da minha rede próxima de 

relacionamentos, que encaminhou o e-mail com o convite para participação na pesquisa para 

algumas colegas, mães de filhos pequenos. Uma delas enviou e-mail afirmando que gostaria de 

participar, pois tinha feito o armazenamento privado de sangue do cordão umbilical de sua filha, 

nascida quatro anos antes. Como ela residia com a família em uma cidade na região Sul do 

Brasil, a entrevista foi realizada por skype. Com 33 anos na ocasião, ela é advogada e trabalhava 

em uma instituição federal da área de biologia e biotecnologias. Seu marido, dois anos mais 

velho, é administrador e atuava na área financeira de uma empresa privada. A bebê foi a 

primeira filha do casal, que não possui outros filhos, e nasceu de parto vaginal na principal 

maternidade privada de referência da zona sul da cidade do Rio de Janeiro. O casal havia se 

mudado para o Sul dois anos antes, em virtude de uma oportunidade de emprego para o marido. 

A decisão pelo armazenamento privado foi tomada exclusivamente pela mãe, sem a 

participa­«o do marido, mobilizada pelo intuito de ñzelar pela sa¼de da filhaò. 

Após a entrevista, ela enviou o contato de uma mãe (entrevistada E9) que havia feito a 

coleta de sangue do cordão umbilical do filho recém-nascido, na tentativa de uso para 

transplante do filho mais velho diagnosticado com leucemia. Ela conseguiu este contato com 

uma amiga cuja filha também estava com leucemia e em tratamento no mesmo hospital.  
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A entrevista E7 foi realizada com uma médica indicada por outra colega do doutorado. 

Graduada em Medicina em 1990, possui mestrado em Clínica Obstétrica e doutorado em Saúde 

Coletiva, e trabalhava como médica geneticista em um instituto federal de ensino, pesquisa e 

assistência de mulheres, crianças e adolescentes, na zona sul da cidade do Rio de Janeiro. É 

uma pesquisadora reconhecida e renomada das áreas da pediatria e genética do Brasil. O contato 

ocorreu via e-mail e ela respondeu prontamente, disponibilizando-se a contribuir da pesquisa. 

A entrevista foi efetuada em uma sala de atendimento no ambulatório do hospital em que 

trabalhava.  

Apesar de não atuar diretamente como médica obstetra ou no campo de pesquisas e 

terapias com células-tronco, a entrevistada afirmou ter empreendido amplo estudo acerca da 

questão da coleta de sangue do cordão umbilical, frente aos questionamentos recorrentes de 

mães de pacientes que atende. Logo no início da entrevista declarou avaliar de maneira crítica 

a forma comercial como começou a estruturação de um novo mercado no país, posicionando-

se contra o armazenamento privado deste material. Ao final, indicou os contatos do médico 

chefe do Departamento de Obstetrícia do hospital em que trabalhava (entrevistado E11) e de 

uma médica hematologista pediátrica que reside na cidade de Curitiba/PR, que realizou o 

transplante de duas crianças encaminhadas por ela. Tentei contato telefônico com a médica, 

porém não obtive sucesso. Enviei mensagem pelo whatsapp e ela informou não ter contato com 

os bancos, pois ñs· faz os transplantesò. Perguntei se poderia enviar mais informa­»es sobre a 

pesquisa por e-mail, para avaliar a possibilidade de participação, mas ela não respondeu.  

A entrevista E8 foi empreendida com uma doula33, indicada por uma colega de meu 

círculo de contatos pessoais. Esta entrevista integrou a proposta de obter mais informações 

sobre o clampeamento tardio e a política de humanização do parto, bem como investigar 

possíveis tensões com a dinâmica da coleta de sangue do cordão umbilical. O contato inicial 

ocorreu por ligação telefônica e a entrevista foi realizada em uma cafeteria. A entrevistada tinha 

então 60 anos, residia em uma cidade na região serrana do estado e estava de passagem na 

cidade. Graduada em Letras, trabalhou por mais de dez anos como secretária de um diretor 

médico do INCA. Neste hospital ouviu falar sobre as pesquisas com células-tronco, porém 

afirmou não possuir informações sobre esta área de estudos e terapias. Em 2010 iniciou o curso 

de capacitação para tornar-se doula e começou a acompanhar, como voluntária, gestantes que 

 

33 A palavra doula se origina do grego e significa ñmulher que serveò. As doulas s«o profissionais, volunt§rias ou 

contratadas, que atuam no acompanhamento à mulher, durante pré-natal, parto e pós-parto, proporcionando 

informações, conforto físico e suporte psicológico (CARNEIRO, 2015). A ocupação é regulamentada pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego desde 2013, com reconhecimento do Ministério da Saúde em 2014.  
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realizavam o pré-natal e o parto em uma maternidade pública no centro da cidade do Rio de 

Janeiro. Neste hospital teve contato com enfermeiras do banco do INCA que empreendiam a 

coleta de sangue do cordão umbilical para doação para o banco público. Após a entrevista, 

enviou o contato de uma das enfermeiras (entrevistada E12), que segue trabalhando no banco 

do INCA.  

A entrevistada E9 foi uma mãe indicada pela entrevistada E6, que coletou o sangue do 

cordão umbilical de seu bebê, na tentativa de um transplante para o filho mais velho, 

diagnosticado com leucemia mielóide aguda34. Após contato inicial via mensagem telefônica, 

realizamos a entrevista por ligação de áudio pelo whatsapp, uma vez que ela e a família residiam 

em uma cidade no interior do estado do Rio de Janeiro. A entrevistada tinha 28 anos e estava 

casada há doze com um homem quatro anos mais velho, com quem tem três filhos do sexo 

masculino, com idades de onze anos, um ano e dois meses, e um mês, na ocasião. Ela era dona 

de casa e seu marido trabalhava há dez anos como encarregado de expedição em uma grande 

loja de departamentos da cidade onde residiam. Ela possuía ensino fundamental completo e ele 

ensino médio completo. Os dois são evangélicos praticantes. O filho mais velho havia sido 

diagnosticado com leucemia três meses antes, quando ela estava grávida de sete meses do 

último bebê. Por indicação médica, a família fez a coleta de sangue do cordão umbilical do 

recém-nascido e, no momento da entrevista, aguardava o resultado do exame de 

compatibilidade. Ao final, ela disse que conversaria com o obstetra que realizou a coleta de 

sangue do cordão umbilical de seu bebê e com a médica hematologista que acompanhava o 

filho mais velho, para verificar a disponibilidade de ambos em participar da pesquisa. Poucos 

dias depois entrou em contato, relatando que a hematologista disse não ter interesse em 

participar e o obstetra informou que esta foi a primeira coleta que realizou, razão pela qual não 

teria condições de contribuir para o estudo.  

A entrevista E10 foi com uma pessoa de meu círculo de contatos pessoais, um advogado 

de 42 anos que fez o armazenamento privado de sangue do cordão umbilical de seus dois filhos. 

Durante encontro em uma reunião social com outros colegas, comentei sobre a minha pesquisa 

e ele revelou ter advogado para um casal em uma ação judicial contra um banco privado de 

armazenamento de sangue do cordão umbilical, com sede no Rio de Janeiro. Perguntei se teria 

disponibilidade para conversar sobre este processo e a decisão pelo armazenamento privado de 

sangue do cordão umbilical dos filhos, e ele concordou. A entrevista ocorreu em uma sala de 

 

34 A leucemia mielóide aguda é um tipo de câncer de células sanguíneas, que tem como principal característica o 

acúmulo de células jovens anormais na medula óssea. Este tipo de leucemia é mais comum em adultos. Mais 

informações disponíveis em: http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=344. Acesso em: 20 abr. 2018.  
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reunião do escritório de advocacia do qual é sócio, localizado no centro da cidade. O 

entrevistado estava casado com a mãe dos meninos, com oito e três anos, na ocasião. Os dois 

possuem ensino superior completo e residiam em um bairro da zona. Após a entrevista, ele 

enviou por e-mail diversos documentos relativos ao processo judicial contra o banco privado, 

iniciado em 2007 e que aguardava julgamento pelo Superior Tribunal Federal até aquele 

momento.   

O entrevistado E11 foi um médico obstetra indicado pela entrevistada E7. Eles 

trabalhavam juntos em um instituto federal de ensino, pesquisa e assistência de mulheres, 

crianças e adolescentes. Graduado em Medicina em 1987, possui Mestrado em Clínica 

Obstétrica concluído em 1992. Na ocasião da entrevista era chefe do Departamento de 

Obstetrícia do hospital mencionado, além de ser professor de uma faculdade federal de 

Medicina e atuar como médico obstetra em dois consultórios privados, nas zonas sul e oeste da 

cidade. A entrevista foi agendada mediante contato telefônico e ocorreu em seu consultório na 

zona oeste. O médico apresentou diferentes posicionamentos em relação ao armazenamento 

público e privado de sangue do cordão umbilical, a partir de sua atuação em três contextos 

distintos. Enquanto pesquisador e professor de Medicina, afirmou que deve ser ñaberto a novas 

expectativasò, revelando sua confian­a no desenvolvimento tecnocient²fico para amplia­«o das 

possibilidades de utilização terapêutica deste material. Como médico clínico atuante em 

consult·rios privados disse poder ñse dar alguns luxosò que, enquanto m®dico chefe de um 

hospital público, não deve, referindo-se especificamente à sua influência sobre as gestantes que 

acompanha. Se no consultório privado pode se apresentar favorável ao armazenamento privado 

do material, no serviço público precisa seguir protocolos estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde, que determinam o estímulo à doação para bancos públicos.  

A entrevista E12 foi realizada com uma enfermeira do banco público do INCA, indicada 

pela entrevistada E8. O contato inicial ocorreu mediante ligação telefônica. Com graduação 

(1998) e mestrado (2015) em Enfermagem, trabalhava no banco do INCA desde a sua fundação, 

em 2001. A entrevista ocorreu na sala de recepção do banco, quando tive a oportunidade de 

obter muitas informações sobre o histórico da criação e do desenvolvimento deste banco, os 

processos e procedimentos para o armazenamento de sangue do cordão umbilical oriundo de 

três fontes distintas de coleta: (i) das doações de gestantes acompanhadas nas maternidades 

públicas conveniadas ao banco; (ii ) das doações fora de eixo; e (iii ) de famílias autorizadas a 

realizar o armazenamento para uso aparentado, a partir de indicação médica para transplante de 

familiar doente.  
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A entrevistada E13 foi uma mulher de 36 anos, que fez o armazenamento privado de 

sangue do cordão umbilical de seu único filho. Ela foi indicada por uma colega de doutorado, 

que também intermediou o contato com as entrevistadas E1 e E3. Graduada em jornalismo, é 

professora da Faculdade de Ciências Sociais de uma universidade privada na zona sul do Rio 

de Janeiro. Seu filho, que estava com seis anos no momento da entrevista, é o único fruto do 

casamento com um homem mais velho. Ele tem mais três filhas de um casamento anterior, que 

estavam com 16, onze e nove anos, na ocasião. Eles residiam em um bairro na zona sul da 

cidade. A entrevista aconteceu em uma cafeteria próxima ao seu local de trabalho.  

 A entrevistada relatou que a decisão pelo armazenamento privado foi influenciada por 

uma grande amiga, que teve filho pouco antes dela e havia feito esta opção. Ela afirmou que 

reconhecia ñcerta autoridadeò na amiga, que tinha pesquisado muito sobre a quest«o das 

células-tronco do cordão umbilical, suas aplicações e os possíveis resultados, e que, apesar de 

ter clareza de que não havia nada certo até o momento, realizou o procedimento por incentivo 

da família. Por outro lado, a entrevistada relatou que seu marido foi inicialmente contrário à 

opção, uma vez que não fez o armazenamento para as três filhas mais velhas. O argumento 

principal para convencimento do marido consistiu na possibilidade do material ser utilizado 

pelas irmãs, caso viessem a precisar.  

A entrevista E14 foi realizada com um casal que fez o armazenamento privado de 

sangue do cordão umbilical de sua única filha, na época com dez meses. O casal foi indicado 

por uma pessoa da minha rede de contatos pessoais. A esposa tinha 31 anos, é economista e 

trabalhava como gerente em um banco de investimentos financeiros. O marido tinha 34 anos, é 

administrador e trabalhava em uma empresa privada. Eles estavam casados há seis anos e 

residiam em um bairro da zona sul do Rio de Janeiro. Ambos não possuem outros filhos e a 

bebê nasceu de parto cesariano não programado em uma maternidade privada na zona sul da 

cidade. A entrevista foi realizada via ligação por skype. Apesar de o contato inicial ter sido com 

a esposa, ela disse acreditar que o marido poderia contribuir mais para a pesquisa, uma vez que 

a escolha pelo armazenamento foi dele. Durante a entrevista, ele falou a maior parte do tempo, 

relatando que a tomada de decisão foi determinada pelo fato de ser adotado e não possuir 

qualquer informação sobre seu histórico familiar de doenças. Assim, o armazenamento de 

sangue do cord«o umbilical da filha representava a possibilidade de ñter uma garantiaò de 

tratamento, caso algo viesse a acontecer no futuro.  

 A entrevista E15 foi empreendida com um médico do banco público do INCA, indicado 

por uma colega da minha rede de contatos profissionais, que havia trabalhado como psicóloga 

no hospital. Ele é graduado em Ciências Biológicas (1999) e Medicina (2014), com mestrado e 
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doutorado em Ciências Morfológicas (2009) e especialização em Pediatria (2017). A entrevista 

foi realizada em uma sala do banco do INCA e durou quase uma hora. O médico forneceu 

informações sobre o histórico do surgimento dos primeiros bancos públicos e privados no 

mundo, destacando a importância do banco do INCA como percussor e referência no cenário 

nacional, além de apontar as vantagens e desvantagens para o uso de sangue do cordão umbilical 

em transplantes.  

 A entrevistada E16 foi a enfermeira obstétrica que acompanhou o parto domiciliar da 

entrevistada E3. Com graduação e mestrado em Enfermagem e especialização em Enfermagem 

Obstétrica, era professora do Departamento Materno-Infantil da Faculdade de Enfermagem de 

uma universidade pública do Rio de Janeiro, além de atuar como enfermeira obstétrica em partos 

domiciliares, na ocasião da entrevista. Após duas desmarcações por parte da entrevistada, a 

entrevista foi realizada em uma cafeteira, em um shopping localizado na zona norte do Rio de 

Janeiro, próximo ao local da sua residência. A enfermeira apresentou um longo relato sobre o 

histórico do surgimento e desenvolvimento da especialidade da Enfermagem Obstétrica no 

estado do Rio de Janeiro, como parte da proposta nacional de humanização do parto. Ao final 

indicou o contato da enfermeira chefe de uma maternidade pública da cidade do Rio de Janeiro, 

conveniada ao banco do INCA para coleta de sangue do cordão umbilical. Entrei em contato 

após a entrevista e consegui agendar uma visita ao hospital. 

Ao chegar na maternidade, localizada em um bairro da zona norte da cidade, fui 

recebida pela enfermeira chefe, que afirmou estar de saída para uma reunião. Ela já havia 

conversado com sua equipe sobre a minha pesquisa, e três enfermeiras se disponibilizaram a 

participar. Logo após sua saída, realizei a primeira entrevista com duas enfermeiras obstétricas 

(entrevista E17), em conjunto. Uma delas participou por poucos minutos, até pedir licença e se 

retirar para o almoço. Depois, após aguardar por quase uma hora, prossegui com a entrevista 

individual de uma terceira participante (entrevista E18), a enfermeira chefe do centro cirúrgico 

da maternidade, que trabalhava no hospital desde 1998. A temática do clampeamento tardio foi 

presente nestas entrevistas, durante as quais também obtive informações sobre a atuação da 

equipe de coleta do banco do INCA naquele local. As três entrevistadas relataram que a chegada 

dos enfermeiros para coleta de sangue do cordão umbilical gerou conflitos com a equipe da 

enfermagem obstétrica, especialmente em virtude da rotina de realização do clampeamento 

tardio em bebês nascidos no hospital. Essa dinâmica será descrita no sexto capítulo desta tese.  

A última entrevista foi com uma médica hematologista pediátrica, indicada por uma 

colega de minha rede de contatos profissionais, que também havia indicado o entrevistado E15. 

Graduada em Medicina, com residência em Pediatria e Hematologia Pediátrica e especialização 
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em Transplante de Medula Óssea, trabalhava, na ocasião da entrevista, como hematologista 

pediátrica no INCA e em outro hospital universitário do Rio de Janeiro, além de ser diretora 

técnica de um banco privado de armazenamento de sangue do cordão umbilical, com sede na 

zona oeste da cidade. A entrevista foi realizada na sala da chefia da Hematologia Pediátrica no 

hospital universitário em que trabalhava.  

A entrevistada apresentou informações acerca das vantagens e desvantagens do uso de 

sangue do cordão umbilical em transplantes não aparentados, especialmente para o tratamento 

de crianças diagnosticadas com certos tipos de câncer de sangue. Ela apontou a redução do 

ñentusiasmo inicialò por parte da comunidade médica em relação à utilização deste material, 

principalmente em virtude da descoberta do transplante haploidêntico, e destacou a baixa 

utilidade do material em transplantes autólogos e aparentados, fato que a faz afirmar que os 

bancos privados ñsempre foram uma f§brica de dinheiroò.  

 

3.3.2 Perfil dos entrevistados 

 

Das 19 entrevistas empreendidas, três foram na presença de mais de uma pessoa ï duas 

realizadas com casais que optaram pelo armazenamento privado do sangue do cordão umbilical 

de seus bebês (entrevistas E2 e E14) e uma com duas enfermeiras obstétricas que trabalhavam 

na mesma maternidade pública, na cidade do Rio de Janeiro (entrevista E17) ï totalizando 22 

informantes.  

Conforme tabela 1 do anexo M, das nove entrevistas empreendidas com mães, pais e/ou 

casais, apenas uma foi com uma mãe que realizou a doação fora de eixo do sangue do cordão 

umbilical do seu bebê para o banco do INCA (entrevista E1). Seis entrevistas (E2, E5, E6, E10, 

E13 e E14) foram com mães e pais que optaram pelo armazenamento de sangue do cordão 

umbilical dos seus bebês em bancos privados da cidade do Rio de Janeiro. A entrevista E9 foi 

com uma mãe que realizou a coleta de sangue do cordão umbilical do seu filho recém-nascido 

para possível utilização no transplante do irmão mais velho e a entrevista E13 com uma mulher 

que fez parto vaginal domiciliar e a opção pelo clampeamento tardio. A faixa etária deste grupo 

de entrevistados foi de 28 a 42 anos, sendo oito mulheres e três homens. Todos estavam casados 

com as respectivas mães e pais de seus filhos, apenas um casal em regime de união estável 

(entrevista E1). Os filhos tinham idades entre um mês e onze anos, sendo quatro bebês e 

crianças do sexo feminino e seis do sexo masculino. Todos os partos foram realizados em 

maternidades privadas, exceto um parto domiciliar (entrevista E3). Apenas duas famílias não 

residiam na cidade do Rio de Janeiro, sendo uma moradora de cidade no interior do estado 
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(entrevista E9) e outra residente em Curitiba/PR (entrevista E6). Todas as mães e pais possuem 

ensino superior completo, exceto a entrevistada E9, que completou o ensino médio. Ela também 

foi a única a fazer menção ao pertencimento e prática religiosos, afirmando ser evangélica, 

assim como seu marido.  

A tabela 2 do anexo M revela o perfil do outro grupo de entrevistados, que contou com: 

Á Três médicos obstetras (entrevistas E4, E5 e E11) que possuíam consultório privado 

na cidade, sendo um diretor médico de um hospital público federal de referência na 

assistência a gestantes de risco, bebês e crianças com patologias, anomalias e 

deficiências; 

Á Uma médica geneticista (entrevista E7) chefe do setor pediátrico do mesmo hospital 

público federal de referência; 

Á Uma doula (entrevista E8) que realizava acompanhamento de gestantes durante pré-

natal, parto e pós-parto; 

Á Um advogado (entrevista E10) que conduziu o processo judicial contra um banco 

privado do Rio de Janeiro; 

Á Uma enfermeira (entrevista E12) e um médico (entrevista E15) que trabalhavam no 

banco público do INCA;  

Á Quatro enfermeiras obstétricas (entrevistas E16, E17 e E18) que atuavam em 

maternidades públicas da cidade do Rio de Janeiro, assim como em partos 

domiciliares (entrevista E16); e 

Á Uma médica hematologista pediátrica (entrevista E19) que trabalhava na unidade 

de transplantes pediátricos de dois hospitais públicos de referência no Rio de 

Janeiro, além de ser diretora técnica de um banco privado com sede na cidade. 

Á Dois destes entrevistados (entrevistas E5 e E10) também estão incluídos no grupo 

de pais e mães, por terem realizado o armazenamento privado do sangue do cordão 

umbilical de seus filhos. A faixa etária deste grupo de informantes variou de 35 a 

60 anos, sendo dez mulheres e três homens. Todos possuem ensino superior 

completo, com graduação em Medicina, Enfermagem, Direito e Letras. 

A partir do próximo capítulo apresento as reflexões suscitadas pela análise dos 

conteúdos apreendidos nas entrevistas, mediante a delimitação de três eixos centrais de 

investigação: a lógica prevalente na perspectiva da doação de sangue do cordão umbilical; o 

armazenamento privado deste material sustentado na retórica da responsabilidade parental e na 

aposta no progresso da ci°ncia; e a prescri­«o do ñnaturalò estabelecida sobre a preemin°ncia 

da humanização do nascimento e do parto.  
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4 BANCOS PÚBLICOS: DOAÇÃO E A LÓGICA DA DÁDIVA  

 

A primeira entrevista foi realizada com uma mãe que doou o sangue cordão umbilical 

de seu filho para o banco do INCA, primeiro banco público instituído no Brasil, líder e 

referência da Rede BrasilCord desde a sua criação em 2004. Do universo das mães e pais 

entrevistados, essa foi a única família (E1) que fez a chamada doação fora de eixo, visto que o 

parto ocorreu em uma maternidade privada e o processo de busca pela doação foi ativamente 

empreendido pelos pais do recém-nascido. 

A entrevistada E1 iniciou sua narrativa relatando que a decisão pela doação foi 

mobilizada pelo ñvi®s comercial e invasivoò [nas suas palavras] da abordagem que recebeu de 

um banco privado de armazenamento de sangue do cordão umbilical. Durante visita para 

conhecer a maternidade, cerca de um mês antes do nascimento do filho, foi solicitada pela 

equipe da recepção do hospital a preencher um formulário no qual declarou não desejar receber 

informações sobre o armazenamento privado do material. Entretanto, poucos dias depois 

começou a receber telefonemas do banco privado que conta com vínculo comercial com a 

maternidade, oferecendo seus serviços para o momento do nascimento do futuro bebê35. Na 

terceira ligação, a gestante solicitou novamente que não entrassem em contato e disse que, caso 

optasse pela coleta de sangue do cordão do bebê, seria para doação. A atendente do banco 

privado informou então que este procedimento era realizado apenas pelo INCA na cidade do 

Rio de Janeiro, o que levou a gestante a buscar informações sobre o processo no site da 

instituição. A partir desta busca, ela e o marido começaram a pensar efetivamente na 

possibilidade da doação e apresentaram o assunto na consulta seguinte com a médica obstetra, 

que declarou ser favorável à opção, fato que contribuiu para a tomada de decisão do casal. A 

seguir a gestante entrou em contato por telefone com o banco do INCA, para obter informações 

mais detalhadas sobre os procedimentos necessários à doação. A entrevistada referiu que, neste 

primeiro contato com o banco, sentiu não ter havido estímulo à doação por parte das mulheres 

que realizam o parto fora das maternidades conveniadas, o que pode ser ilustrado pelo seguinte 

trecho do diálogo com a profissional do banco do INCA:  

 

Profissional: Olha, você tem certeza que quer mesmo doar pra gente? É um 

processo longo, primeiro você vai ter que passar por uma triagem, depois tem 

que vir aqui buscar o kit, depois tem que devolver o kit, depois de três meses 

 

35 Relato semelhante ao que aconteceu com a minha amiga, após termos realizado visita à mesma maternidade, 

confirmando a insistência do banco em vender seu serviço independente da negativa da gestante em relação ao 

desejo de obter mais informações sobre o mesmo.  



67 

 

 

você vai ter que vir aqui fazer exames. [Trecho do diálogo relatado pela 

entrevistada E1.] 

 

Nas suas palavras, ñrefletindo posteriormenteò (no momento da entrevista), talvez a 

profissional não estivesse querendo desestimula-la, mas explicar que aquela não seria uma 

maneira gratuita de armazenar o sangue de cordão umbilical do bebê, pois acredita que muitas 

pessoas pensem desta forma. Como ela e o marido estavam dispostos a doar, conseguiram a 

declaração da obstetra, responsabilizando-se pela coleta no momento do parto, e o marido foi 

pessoalmente entregar no banco do INCA, quando foi comunicado que a gestante deveria 

comparecer para preencher um formulário com seus dados pessoais, informações sobre a 

gravidez e histórico de doenças. O marido telefonou para ela, que reagiu com irritação por não 

ter recebido esta orientação por ocasião do contato telefônico. Ela contou que se desentendeu 

com a profissional do banco por telefone, por não ter condições físicas de ir até lá, visto que 

estava com 39 semanas de gestação. 

 

Entrevistada 01: A gente quer ajudar, mas vocês também não fazem por onde. 

O serviço público no Brasil é assim, tudo é muito burocratizado. Estou 

querendo doar porque imagino que poucas pessoas façam essa opção mas, 

pelo visto, não estão precisando, né? 

Profissional: É, realmente a gente tem uma quantidade razoável de doações 

que vêm das maternidades públicas. A gente até faz pras mulheres que querem 

da maternidade privada, mas não é a nossa prioridade. [Trecho do diálogo 

relatado pela entrevistada E1.] 

 

Diante desta fala, a entrevistada referiu ter ficado ainda mais irritada, o que a levou a 

pensar em desistir, mas seu marido insistiu para prosseguirem com o processo para doação. A 

gestante solicitou novamente que pudesse passar as informações para o preenchimento do 

formulário por telefone e conseguiu. O segundo problema foi que este documento levaria cerca 

de quinze dias para ser avaliado e o kit para coleta liberado, e seu parto estava próximo. 

Entretanto, na semana seguinte recebeu um telefonema do banco, avisando que haviam sido 

aprovados e o marido foi retirar o kit. Poucos dias depois o bebê nasceu.  

A entrevistada relatou que o momento da coleta do material foi tranquilo, mas ela e a 

médica obstetra ï que coletava o sangue para doação pela primeira vez ï se surpreenderam com 

o volume (considerado elevado) de sangue materno a ser coletado: ñfoi uma interven­«o muito 

desagrad§velò, especialmente por ter ñpavor de tirar sangueò, al®m de estar exausta, ap·s 17 

horas em trabalho de parto. Seu pensamento era, repetidamente: ñmuito amor ¨ causa, muito 
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amor ¨ causaò. No dia seguinte, o marido levou o kit com o sangue coletado da m«e e do cord«o 

umbilical do bebê para o banco do INCA.  

Três meses depois do parto, a mãe retornou ao banco para nova coleta de sangue, 

conforme previamente agendado. Nesta ocasião, assinou um termo autorizando a doação do 

material coletado e a família recebeu o Diploma do Pequeno Herói, um documento de 

agradecimento em nome do beb°. Este documento esclarece que ño objetivo n¼mero um da 

doa­«o ® ajudarò, n«o se tratando de um armazenamento para uso do doador. No entanto, caso 

ele venha a precisar e o material armazenado ainda esteja disponível, tem prioridade na 

utilização. Alguns dias depois recebeu um e-mail informando que o material coletado havia 

atingido os requisitos de qualidade exigidos e, portanto, foi congelado. Na mensagem constava:  

 

Prezados Papai e Mamãe, 

[...] Vocês, e ainda com a ajuda de seu obstetra, prontificaram-se a nos ajudar 

tornando possível uma doação fora das maternidades conveniadas. Com 

certeza, foi uma atitude altruísta e em prol da vida, e com prazer podemos 

dizer que seu filho(a) é um pequeno herói!  

 

Por fim, ñapesar de toda burocracia e dos aborrecimentos ao longo do processoò, a m«e 

declarou que ela e o marido ficaram muito felizes com a escolha pela doação.  

 

A impressão que a gente [ela e o marido] tem, e a gente conversou bastante 

sobre isso, é que esse momento da gestação é um momento que a sua 

individualidade vai a mil, sabe?! Porque a última coisa que você está pensando 

é nos outros. Então a gente quis tentar fazer dessa coisa da maternidade, da 

paternidade, da chegada de uma criança no mundo um evento menos 

óensimesmadoô. £ um momento muito pessoal, muito familiar, um momento 

de viver a sua família. É muito fascinante ter um filho, é uma experiência 

muito transcendental, então, às vezes é muito perigoso você se isolar nesse 

mundo e ficar assim: óah, o que importa ® criar meu filho com sa¼deô. Voc° 

colocou um filho no mundo e aí você sabe que esse mundo ® uma óbostaô, 

então, é melhor você fazer alguma coisa para tentar melhorar o mundo 

também, não só para que seu filho tenha uma vida legal. Foi muito nisso que 

a gente pensou e, no fim das contas, depois que ele nasceu, a gente ficou 

sentindo que essa entrada dele no mundo, essa doação, tem muito a ver com 

as coisas que a gente tem pensado para criar ele. (Entrevistada E1) 

 

A preeminência da dimensão altruísta vinculada à doação de sangue do cordão umbilical 

foi apontada em estudos científicos sobre a atitude e as motivações de pais diante das 

possibilidades de armazenamento deste material (FERNANDEZ et al, 2003; KATZ et al, 

2011). Em artigo publicado em 2003, Fernandez et al apresentaram o resultado de uma pesquisa 

com gestantes atendidas em um serviço público de assistência pré-natal no Canadá. Os 
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pesquisadores desenvolveram um questionário respondido por 443 gestantes, com perguntas 

sobre o conhecimento acerca do armazenamento de sangue do cordão umbilical em bancos 

públicos ou privados, e as razões para escolha de cada uma destas opções. Cerca de 70% das 

participantes declarou ter pouco conhecimento sobre o armazenamento e as possibilidades de 

utilização deste material para transplantes. No entanto, apenas 20% das mulheres afirmou ser 

contrária à coleta de sangue do cordão umbilical. A grande maioria (86%) referiu optar pela 

doação de sangue do cordão umbilical, em virtude de duas razões principais: a motivação 

altruísta (75%) frente à concepção do sangue do cordão umbilical como recurso valioso para 

receptores não aparentados, e o elevado custo financeiro associado ao armazenamento privado 

(56%). Apenas 14% das participantes declarou preferência pelo armazenamento em bancos 

privados e as razões serão apresentadas no próximo capítulo desta tese.   

Em 2006 o obstetra americano Jordan Perlow publicou os resultados de um estudo 

desenvolvido com 425 gestantes atendidas em um serviço público de assistência pré-natal no 

estado do Arizona, nos Estados Unidos, mediante aplicação de um questionário contendo 

questões fechadas sobre o nível de informação acerca do armazenamento de sangue do cordão 

umbilical. Cerca de 37% do total de participantes afirmou não ter qualquer conhecimento sobre 

o tema e 74% do restante declarou ser ñminimamente informadaò36. A análise dos dados 

apontou uma relação direta entre os níveis de conhecimento e certos fatores, como idade, 

escolaridade e etnia, uma vez que gestantes com idades de 15 a 25 anos, com menores níveis 

de educação e pertencentes a minorias étnicas ï 48% das mulheres de origem africana e 43% 

hispânicas, em contraposição a 25% das americanas nativas ï declararam pouco conhecimento 

sobre o tema. Dentre o universo de mulheres ñminimamente informadasò, 30 % afirmou n«o 

planejar o armazenamento por acreditar tratar-se de um procedimento com custo elevado. O 

estudo não incluiu perguntas relativas à distinção por bancos públicos e privados. 

Katz et al (2011) também empreenderam uma pesquisa sobre o conhecimento e as 

atitudes acerca do armazenamento de sangue do cordão umbilical, com gestantes residentes em 

cinco países europeus: Alemanha, Espanha, França, Itália e Reino Unido. Na época em que o 

estudo foi desenvolvido, entre 2009 e 2011, os bancos privados não eram legalmente permitidos 

 

36 O artigo não apresenta uma definição da categoria ñminimamente informadaò, apenas menciona que a primeira 

parte do questionário aplicado apresentava questões sobre a familiaridade com o termo ñbanco de sangue do cord«o 

umbilicalò, dentre as quais constavam as seguintes op­»es para declara­«o das gestantes: ñnenhum conhecimentoò, 

ñminimamente informadaò ou ñmuito conhecimentoò. As participantes que informaram deter algum ou muito 

conhecimento sobre o termo responderam a segunda parte do questionário, com perguntas objetivas para 

determinar que tipo de informações possuíam, a origem destas informações, bem como o conhecimento sobre as 

possibilidades de utilização deste material e a possível escolha pelo armazenamento, suas razões e expectativas.   
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na França, na Itália e na Espanha37. Além disso, a Alemanha, a Espanha e o Reino Unido 

contavam com os chamados ñbancos mistosò, onde parte do material coletado (20%) seria 

armazenamento de modo privado para potencial uso do próprio bebê ou da família, e o restante 

doado para um banco público. Um questionário, que incluía 29 perguntas fechadas sobre o 

conhecimento acerca das possibilidades de armazenamento de sangue do cordão umbilical e as 

possíveis razões para escolha entre bancos públicos, mistos ou privados, foi respondido por 

1.650 gestantes: 376 residentes na Itália, 323 na Espanha, 318 na França, 313 na Alemanha e 

290 no Reino Unido. Quase 80% do total das participantes declarou ter pouco conhecimento 

sobre o armazenamento de sangue do cordão umbilical e, em todos os cinco países, mais da 

metade obteve dados a partir de notícias publicadas pela mídia impressa, televisão, rádio e 

internet. Apenas 20% recebeu informações de seus obstetras ou da equipe de assistência pré-

natal. A grande maioria (88,7%) afirmou desejar realizar o armazenamento de sangue do cordão 

umbilical, enquanto 11,3% declarou preferência por destruir este material ï 25,5% das gestantes 

alemãs referiu optar pela destruição, ao invés da doação. Deste montante, 43%  justificou esta 

escolha pela proteção das informações genéticas de seus bebês. Do universo de gestantes 

favoráveis ao armazenamento, mais de três quartos (76,5%) declarou preferência pela doação 

para um banco público. A principal razão para esta escolha consistiu no desejo de beneficiar 

outras pessoas (59%). A justificativa da opção pela gratuidade foi declarada por 26% destas 

mulheres.  

A redistribuição de tecidos humanos mediante doações voluntárias foi historicamente 

associada a certas qualidades e valores, como altruísmo, solidariedade, generosidade e 

cidadania (HEALY, 2006; WALBY, 2006). No clássico estudo The gift relationship: from 

human blood to social policy, publicado originalmente em 1970, Richard Titmuss demonstrou 

que a prática da doação voluntária de sangue ï inaugurada na Inglaterra na década de 1940, no 

cenário de esforços dos aliados da Segunda Grande Guerra ï está vinculada ao desenvolvimento 

de determinados valores morais, como o altruísmo e a generosidade, incorporados a qualidades 

civis de solidariedade e coesão social. Para o autor, o estabelecimento de bancos públicos de 

sangue centrados na lógica da doação atende à demanda de redistribuição de recursos do Estado 

de bem-estar social, mediante a instituição de uma forma particular de intercorporeidade civil 

 

37 O armazenamento privado de sangue do cordão umbilical permanece proibido na França. Desde 2007 o Senado 

italiano permitiu a exportação deste material para armazenamento privado em outros países (CAPONE et al, 2011), 

abrindo o mercado nacional para atuação de empresas sediadas na Alemanha, Polônia, Romênia, Reino Unido e 

Suécia. Segundo dados da Parent`s Guide to Cord Blood Foundation, existem 11 bancos privados em 

funcionamento na Itália e 12 na Espanha. Informações disponíveis em: https://parentsguidecordblood.org/en. 

Acesso em: 10 maio 2018.  
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sustentada nos ideais de equidade, justiça e segurança social. Em consonância com a lógica 

maussiana da dádiva, Titmuss argumenta que a relação estabelecida entre doadores e receptores 

de sangue constitui importante fator na formação do sentimento de mutualidade entre cidadãos, 

sob a forma de gratidão, não para uma pessoa em particular, mas para o corpo social como um 

todo.  

A perspectiva altruísta da doação de sangue do cordão umbilical foi evidenciada pelo 

discurso da mãe que realizou a doação para o banco do INCA e, também, nas narrativas de 

outras entrevistadas favoráveis a esta opção. Como exemplo, o discurso da entrevistada E3, que 

declarou não ter feito a doação por acreditar na impossibilidade de coleta deste material no 

parto domiciliar. A entrevistada E6 também afirmou que desejava doar parte do sangue coletado 

de sua filha para um banco privado. 

Eu queria fazer com duas bolsas: uma para doar e a outra para ficar para mim, 

se ela [filha] precisasse. Escolhi o XXX [banco privado] porque eles falaram 

que, se tivesse a segunda bolsa, não teria custo adicional. A² pensei: ódeixa eu 

fazer a coleta disso e verificar se tem como transferir para o Estado depoisô. 

Mas não consegui tirar duas bolsas, porque acabei expelindo a placenta muito 

rápido. Mas eu queria doar, me preocupei com isso. (Entrevistada E6) 

 

A dissertação de mestrado desenvolvida pela entrevistada E12, enfermeira do banco do 

INCA, acerca da interação entre enfermeiros e gestantes no âmbito da doação de sangue do 

cordão umbilical confirma a preeminência da dimensão altruísta neste processo de tomada de 

decisão. O estudo, empreendido em uma das maternidades conveniadas ao banco do INCA, 

contemplou a realização de entrevistas com quinze gestantes, com idades entre 21 e 38 anos, 

conforme quadro a seguir: 
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Quadro 3 ï Perfil das gestantes entrevistadas em maternidades públicas conveniadas ao 

banco do INCA 

 

Fonte: Tabela retirada da disserta­«o ñAs Pr§ticas de Educa­«o em Sa¼de na Doa­«o de Sangue do Cord«o 

Umbilical e Placentário: o diálogo entre enfermeiros e gestantesò (CRUZ, 2015). 

 

A atuação de enfermeiros na coleta de sangue do cordão umbilical foi normatizada pela 

Resolução nº 304 do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN), de 22 de julho de 2005. 

Segundo relato da entrevistada E12, o processo de captação das gestantes com potencial para 

doação voluntária se inicia durante uma das consultas de pré-natal ou visita para conhecer a 

maternidade, como parte do Programa Rede Cegonha do Ministério da Saúde38. Neste 

momento, a enfermeira do banco fornece um folder informativo39 e explica o processo de 

coleta, os objetivos da doação e as possíveis utilidades do material. As gestantes interessadas 

em proceder com a doa­«o s«o ent«o submetidas a uma ñtriagem minuciosaò [nas palavras da 

entrevistada], que inclui o fornecimento de informações sobre a sua gestação e histórico de 

doenças, bem como uma pesquisa em seu prontuário para investigar possíveis fatores de risco 

à gestação, ao bebê e/ou à mãe ï tais como história pregressa ou atual de abuso de drogas ou 

álcool, doenças infecciosas, câncer, entre outras patologias. Conforme critérios determinados 

pela coordenação do banco do INCA, a possível doadora deve ter mais de 18 anos de idade e, 

no mínimo, duas consultas de pré-natal. Ao final, é apresentado um termo de consentimento 

 

38 A Rede Cegonha é uma estratégia do Ministério da Saúde, lançada em março de 2011, com o objetivo de 

ñestruturar e organizar a atenção à saúde materno-infantil no País, de modo a implementar uma rede de cuidados 

para assegurar às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à gravidez, ao parto e 

ao puerpério, bem como assegurar às crianças o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento 

saudáveisò. Mais informa­»es em: http://dab.saude.gov.br/portaldab/ape_redecegonha.php. Acesso em: 05 abr. 

2018.   
39 Vide folder informativo da Rede BrasilCord no anexo J.  
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informado a ser assinado pelas gestantes consideradas aptas à doação, para efetivação do 

procedimento.  

 Os resultados da sua pesquisa de mestrado revelaram que a maioria das gestantes só 

soube da possibilidade da doação e recebeu informações sobre o procedimento no momento do 

pré-parto, já em trabalho de parto ou no pré-operatório para o parto cesariano, em contradição 

com os procedimentos de abordagem e triagem prescritos pelo banco e destacados pela 

enfermeira durante a entrevista. No entanto, a ausência de conhecimento prévio não consistiu 

em fator contrário à doação, já que todas as participantes se disponibilizaram a doar.  

Durante a abordagem, apesar da pouca informação repassada, as gestantes se 

sensibilizaram com a possibilidade de salvar uma vida, inclusive a sua, pois 

desconheciam que, em caso de necessidade, como usuárias e participantes das 

políticas de saúde do SUS, poderiam ser beneficiadas com este material 

[sangue do cordão umbilical]. Essa mobilização pode ser observada nas 

transcrições abaixo: 

Aceitei porque fiquei sabendo só neste momento que seria jogado fora, mas 

que hoje serve para salvar uma vida.  

Porque é uma possibilidade de estar ajudando alguém. A informação que tive 

é que poderia ter compatibilidade com alguém. (CRUZ, 2015, p. 66). 

 

 A entrevistada E12 contou que as únicas recusas que recebeu, durante todo o tempo que 

atuou nas maternidades conveniadas, foram por parte de pessoas Testemunhas de Jeová. 

 A prevalência da escolha pela doação por parte das gestantes tidas como potencialmente 

doadoras foi corroborada pelos discursos das três enfermeiras que atuam em uma das 

maternidades conveniadas com o banco do INCA (entrevistas E17 e E18). As entrevistadas 

afirmaram que a grande maioria das gestantes abordadas pela equipe do banco, seja em consulta 

pré-natal ou já no pré-parto, aceita realizar o procedimento de coleta, especialmente porque a 

dinâmica da doação voluntária integra as diretrizes do hospital, que também conta com um banco 

de doação de leite materno.  

 Após as entrevistas E17 e E18, procurei acesso às gestantes acompanhadas pela equipe de 

enfermagem obstétrica desta unidade de saúde, de modo a investigar suas percepções, crenças e 

posicionamentos acerca da doação de sangue do cordão umbilical para o banco público do 

INCA. A proposta seria empreender entrevistas qualitativas e observar as etapas de abordagem 

e triagem por parte da equipe do banco, com vistas à apreensão do nível de conhecimento e do 

processo de tomada de decisão por parte das possíveis doadoras. A pergunta que buscava 

responder era: Até que ponto estas mulheres de fato optam pela doação de sangue do cordão 

umbilical de seus bebês, mediante uma escolha legitimada pela garantia de informações sobre 
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os procedimentos de coleta e armazenamento, a demanda por este material, suas aplicações e 

resultados? No entanto, infelizmente não foi possível a inclusão deste grupo de gestantes como 

participantes do estudo, em virtude da ausência de tempo para conseguir autorização para 

realização da pesquisa por parte do diretor da maternidade e assim encaminhar novo projeto para 

avaliação do CEP da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro.  

Em 1999 Annas apontou a doa­«o de sangue do cord«o umbilical como um ñraro e 

louvável exemplo de altru²smoò (p. 1522), revelando de que forma a cria­«o dos bancos de 

armazenamento deste material se sustentou na transformação de um produto residual do 

nascimento em ñrecurso naturalò (p. 1521) de valor inestim§vel para pacientes que necessitam 

de transplante de medula óssea. Para Walby (2006), a consolidação e expansão dos bancos 

públicos conferiu um novo valor ao sangue do cordão umbilical, para além de sua concepção 

biológica enquanto protagonista do paradigma da medicina regenerativa, mas especialmente 

pelo estabelecimento de uma relação de troca, como efeito da generosidade entre os cidadãos. 

O sangue do cordão umbilical adquire, então, o status de dádiva em um circuito de trocas no 

qual um ser transfere suas capacidades regenerativas para o outro, a partir da mobilização dos 

valores solidariedade e justiça social, em um cenário de precarização do Estado de bem-estar 

social e de uma progressiva mercantilização dos serviços de saúde.  

A lógica da dádiva desenvolvida por Mauss (1974) determina ainda o caráter obrigatório 

da reciprocidade, estabelecido na tríplice obrigação de dar, receber e retribuir. Nesta perspectiva 

é possível considerar o Diploma do Pequeno Heroi, concedido pelo banco público ao doador 

de sangue do cordão umbilical, como instrumento de retribui­«o ¨ ñatitude altru²sta e em prol 

da vidaò de seus pais. No jogo das trocas sociais, dar ® essencial para obter prest²gio, fato que 

implicaria na concepção do doador como um heroi, a ser retribuído por intermédio da garantia 

de prioridade no uso do material, caso seja necessário e ainda esteja disponível.  

 A partir de um estudo sobre imaginários sociais e os sentidos atribuídos pelos sujeitos em 

torno dos biobancos ï enquanto grandes repositórios de material biológico humano para 

finalidades de pesquisa científica e aplicação clínica ï Martins e Machado (2017) apontaram a 

associação dos bancos públicos com a possibilidade de benefício coletivo, em contraposição à 

restrição de acesso a alguns indivíduos. Neste cenário, a doação voluntária não comercial 

possibilita aos cidadãos se situarem como agentes cívicos, indivíduos responsáveis e proativos, 

implicados nas políticas de saúde. As narrativas sobre as preocupações relativas ao acesso ao 

material armazenado revelaram ainda uma ênfase sobre a ideia de retorno ao doador, como meio 

de atenuar as desigualdades sociais no acesso ao progresso médico e avanço da ciência.   
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Os estudos sociológicos que analisaram o desenvolvimento dos bancos de sangue do 

cord«o umbilical apontam o que Brown (2007) denominou de oposi­«o entre um ñregime da 

verdadeò, que garante legitimidade aos bancos p¼blicos, e um ñregime da esperan­aò, sobre o 

qual se sustenta o discurso dos bancos privados. Segundo Martin, Brown e Turner (2008), os 

bancos públicos se posicionaram a partir de uma autoridade racionalista atribuída à evidência 

científica das possibilidades reais de utilidade terapêutica do material coletado. Neste contexto, 

a implementação de uma politica de transparência e veracidade em relação às atividades 

desenvolvidas, mediante publicação de relatórios de dados e pesquisas, tem como propósito 

assegurar e preservar a confiabilidade da investigação científica e suas aplicações clínicas ï em 

contraposição ao caráter especulativo de exacerbação dos potenciais usos futuros do material 

por parte dos bancos privados.  

Documentos elaborados por instituições e organizações vinculadas ao campo, dirigidos 

ao público leigo e alguns particularmente direcionados aos pais, no sentido de prover 

orientações acerca das possibilidades de escolha pelo tipo de armazenamento de sangue do 

cordão umbilical de seus futuros bebês, corroboram a ênfase na evidência científica do uso 

efetivo do material doado para bancos públicos.  

Seu pequeno milagre pode ser a cura de outra pessoa. 

Dê a luz à esperança doando sangue de cordão umbilical.  

Herois nascem a cada minuto porque o sangue do cordão umbilical de um 

bebê pode salvar uma vida. [...] O sangue do cordão umbilical, que 

normalmente é jogado fora, é rico em células formadoras de sangue que 

podem proporcionar esperança de cura a pacientes com câncer de sangue. 

Doar o sangue do cordão umbilical do seu bebê para um banco público pode 

ajudar os pacientes a obter os transplantes de que necessitam. (Be The 

Match®, 2018)40 [Tradução minha.] 

 

Em 2015 o Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas publicou um documento41 

sobre o armazenamento de sangue do cordão umbilical, no qual se posiciona contra o 

armazenamento privado deste material como um ñseguro biol·gicoò contra futuras doen­as. A 

entidade recomenda que os pais sejam orientados acerca da rara utilização do sangue do cordão 

 

40 Mensagem retirada da página oficial do Be The Match®, uma organização pública operada pelo Programa 

Nacional de Doadores de Medula Óssea dos Estados Unidos da América, que possui o maior registro de doadores 

de medula do mundo. Disponível em: https://bethematch.org/support-the-cause/donate-cord-blood/. Acesso em: 

10 maio 2018.  
41 Disponível em: https://www.acog.org/-/media/Committee-Opinions/Committee-on-Genetics/co648.pdf?dmc= 

1&ts=20180513T0321296396. Acesso em: 10 maio 2018. 
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umbilical em transplantes autólogos e alertados que, em certas situações, o uso das células-

tronco pelo próprio paciente pode ser até contraindicado.  

A segunda edição do Umbilical Cord Blood Banking ï A guide for parentes, publicada 

pelo Comitê de Transplantes do Conselho da Europa em 2016, afirma que: 

O Conselho da Europa e a maioria das associações médicas profissionais 

recomendam o armazenamento de sangue do cordão umbilical para uso 

público e não apoiam o armazenamento privado de para uso da criança ou de 

sua família direta como uma forma de "seguro biológico".  

Doar sangue do cordão umbilical do seu bebê para uso público é a melhor e 

mais eficiente opção, tendo o potencial de salvar vidas de muitos pacientes em 

necessidade.42 [Tradução minha.] 

 

No Brasil, a ANVISA desenvolveu uma Cartilha Informativa sobre Bancos de Sangue 

do Cordão Umbilical e Placentário (anexo I), destinada a fornecer subs²dios para ñajudar os 

futuros pais a tomar uma decis«o conscienteò quanto ao armazenamento do sangue do cord«o 

umbilical de seus filhos (ANVISA, 2013). Segundo o documento, a chance de uma criança 

necessitar de suas próprias células-tronco é extremamente baixa, especialmente frente ao 

conjunto de possíveis contraindicações para tratamento de doenças genéticas, já que as células 

de sangue do cordão umbilical podem conter os mesmos defeitos responsáveis pela doença 

manifestada. Neste sentido, a ênfase incide sobre o estímulo ao armazenamento em bancos 

públicos, uma vez que ter o sangue do cordão armazenado em um banco privado não é um 

ñverdadeiro seguro de vidaò ou ñseguro biol·gicoò (ANVISA, 2013, p. 9).  

O posicionamento da ANVISA é legitimado pela Sociedade Brasileira de Transplante 

de Medula Óssea (SBTMO)43 e pela Associação Brasileira de Hematologia, Hemoterapia e 

Terapia Celular (ABHHTC)44. A Sociedade de Pediatria do Rio de Janeiro (SOPERJ), em 

consonância com parecer da Academia Americana de Pediatria (AAP), também é contrária ao 

armazenamento privado de sangue do cordão umbilical e justifica a importância da doação pela 

utilidade efetiva deste material em transplantes alogênicos não aparentados. Segue trecho da 

mensagem dirigida ao público geral, divulgada na página oficial da entidade na internet45: 

 

 

 

42 Documento disponível em: https://www.edqm.eu/sites/default/files/umbilical_cord_blood_banking_ 

2nd_edition_2016_0.pdf. Acesso em: 10 maio 2018. 
43 Informações disponíveis em: http://www.sbtmo.org.br/noticia.php?id=167. Acesso em: 10 maio 2018. 
44 Informações disponíveis em: http://www.abhh.org.br/imprensa/abhh-alerta-sangue-de-cordao-umbilical-nao-e-

seguro-de-saude/. Acesso em: 10 maio 2018.  
45 Disponível em: http://www.soperj.org.br/novo/secao_detalhes.asp?s=60&id=245. Acesso em: 10 abr. 2017. 
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Vale a pena armazenar sangue  do  cordão  umbilical? 

Muitos bancos de sangue de cordão umbilical com fins lucrativos fazem 

divulgação e propaganda maciça, oferecendo armazenamento exclusivo para 

a família, tentando convencer os pais a comprar um suposto "seguro 

biológico" para seus filhos. Entretanto, segundo a Academia Americana de 

Pediatria, não há nenhuma forte evidência para recomendar armazenamento 

de rotina de sangue do cordão para uso futuro de uma criança. 

A chance de que uma criança venha a desenvolver uma doença com potencial 

necessidade de receber um transplante de células tronco não é muito grande e 

a maioria delas pode ser curada apenas com a terapia convencional, sem 

transplante. Dentre as que precisariam receber um transplante, a maioria só se 

beneficiaria se as células a serem transplantadas forem doadas por um outro 

indivíduo e não de suas próprias células. Considerando os dados estatísticos 

para este tipo de doença, apenas cerca de 4 em cada 10.000 unidades de sangue 

de cordão armazenadas para uso exclusivo de um bebê realmente seriam usadas 

ï e isso muito provavelmente está ainda sendo superestimado. 

Resumindo: não vale a pena armazenar, como rotina, sangue do cordão 

umbilical para uso exclusivo de uma criança ou de sua família. 

E os bancos de sangue de cordão públicos? 

Se os cordões fossem armazenados para a utilização por qualquer criança que 

precisasse de um transplante de células-tronco, a possibilidade de que essas 

células sejam usadas de forma produtiva é muito maior. Pode-se fazer uma 

comparação com as práticas atuais de armazenamento em bancos de sangue, 

que salvam muitas vidas ao possibilitar transfusões para qualquer indivíduo 

compatível com o sangue armazenado e não apenas para o doador e sua família. 

 

O texto destinado aos médicos46 é enfático: 

A divulgação e a propaganda maciças dos bancos de sangue de cordão 

umbilical que visam o lucro e que oferecem armazenamento exclusivo para a 

família, tentando convencer os pais que eles podem ajudar seus filhos 

comprando um "seguro biológico" podem ser traduzidas pelas seguintes 

palavras: NÃO FAZ O MENOR SENTIDO 47. 

 

A garantia da legitimidade por parte dos bancos públicos, em oposição ao caráter 

especulativo dos bancos privados, foi destacada no discurso de três médicas (entrevistas E5, E7 

e E19) que se posicionaram a favor da doação.  

A maternidade [privada] é uma mina de ouro, milhares de pacientes 

circulando ali. Ent«o, eles pegam a gestante naquela coisa: ó® o futuro do seu 

filho, voc° vai privar o seu filho de ter a possibilidade de curar uma doen­aô. 

E a pessoa está sensibilizada naquele momento. É um momento de fragilidade 

para a família. Está nascendo um bebê e você quer tudo de melhor para aquele 

bebê. Então, ela nem sabe direito o que é o melhor a fazer e acaba fazendo. É 

uma questão de responsabilidade: óoh, se n«o fizer agora, perdeu a 

oportunidade da vidaô. Isso ® muito marketing. Se a pessoa n«o tem 

informação antes, ela balança, claro. Um momento totalmente delicado, você 

 

46 Disponível em: http://www.soperj.org.br/novo/secao_detalhes.asp?s=61&id=244. Acesso em: 10 abr. 2017. 
47 O destaque em letras maiúsculas e negrito consta no próprio documento.  
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nem deveria poder entrar nesse mérito. Mas aí são questões éticas que acho 

erradas. Aí depende do médico te informar melhor sobre isso. [...] O que tem 

mais sentido para mim hoje é o banco público. Acho super válido você ter um 

banco universal onde todo mundo possa usufruir desse material, porque a 

chance aumenta muito para quem vai precisar. Quanto mais gente doar, maior 

a chance de ter um lá compatível com você. Então, acho que a gente deve 

investir no banco público. Como médico, a gente deve incentivar mais a coleta 

pública. (Entrevistada E5) 

Os médicos obstetras não têm informação básica nem crítica em relação a isso 

[ao armazenamento privado]. O que acontecia no in²cio era: óencara isso como 

se fosse um seguroô. E, na realidade, seguro para qu°? A² voc° vai olhar de 

uma forma pragmática e o quê você sabe? Que aquele volume colhido é um 

volume muito pequeno, que aquilo só vai servir para um indivíduo até um 

certo peso, que aquelas células que as pessoas estão armazenando em 

benefício daquela criança muito provavelmente, dependendo da patologia que 

a criança vier a apresentar, não vão servir. Então, aquilo também não vai se 

transformar em um novo órgão, porque no início tinha-se aquela ilusão de que 

aquilo poderia se transformar em um novo órgão para ser transplantado, o que 

também não serve. Me preocupa a visão dos colegas, porque eles não estão 

bem informados, eles acham que isso é a oitava maravilha do mundo. E me 

preocupa a visão dos obstetras também, porque vejo, se você entra em clínicas 

que fazem medicina fetal, por exemplo, fazem ultrassonografia, ou em alguns 

consultórios de obstetras, você tem displays com a oferta de armazenamento 

privado do cordão. [...] Agora, por outro lado, não tem porque não doar, esse 

material vai para o lixo. Então, acho que aqui no Brasil começou tudo torto. 

Acho que é um movimento de marketing todo errado, uma questão de mercado 

feroz em cima da culpa desses pais. Mas eles [os pais] não têm noção dessa 

coisa do volume, do uso restrito para crianças, de quanto tempo pode ficar 

armazenado. (Entrevistada E7) 

Os bancos privados sempre foram uma fábrica de dinheiro, porque a gente não 

usa célula de você pra você mesmo pra leucemia, por exemplo, que é a 

principal doença tratável com transplante de cordão em crianças. Então, a mãe 

que quer guardar isso está sendo meio que enganada, pois a gente não vai usar 

pra transplante autólogo. A gente tem que usar de um irmão, mas ainda que 

ela tenha outro filho e ele seja compatível, não é autorizado pela ANVISA, 

vai ter que conseguir na marra, via liminar na justiça. (Entrevistada E19) 

 

As narrativas dos dois profissionais (entrevistas E12 e E15) que trabalhavam no banco 

público do INCA em defesa da escolha pela doação também se sustentou na afirmação de 

evidências científicas que comprovam as vantagens do uso deste material enquanto alternativa 

aos transplantes com células-tronco coletadas diretamente da medula óssea. O entrevistado E15 

ressaltou que, desde o final da d®cada de 1990, houve ñmuito entusiasmoò em torno do sangue 

do cord«o umbilical, que se apresentava como uma ñfonte muito promissoraò de c®lulas para 

transplantes, especialmente em virtude de sua pronta disponibilidade, em oposição às 

dificuldades na captação e registro de doadores de medula óssea. Quando sua equipe utilizou o 

primeiro sangue do cordão para transplante, por volta do ano de 2010, o banco tinha 300 
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unidades congeladas ï o que, na época, foi considerado uma das melhores taxas de uso do 

mundo.  

O sangue do cordão se mostrava um pouco mais promissor por ele ter uma 

característica de ser meio coringa. Enquanto na maioria dos transplantes de 

órgãos você precisa de uma compatibilidade, de medula não é diferente, de 

um determinado grau, o sangue do cordão se mostra até hoje com a 

possibilidade dessa compatibilidade não ser 100%, o que seria uma vantagem. 

Isso gera, na verdade, uma coisa que parece paradoxal, mas se você tem um 

indivíduo, seja irmão ou não irmão, ele pode ser 80% compatível no cordão, 

mas só no cordão. Ou seja, significa que aquele doador que é de cordão não 

necessariamente é de medula. Porque células de cordão são mais primitivas e 

são passíveis de não responder e rejeitar o indivíduo. Diferente de outros 

transplantes de órgão, que a gente fica às vezes muito preocupado, um rim, 

por exemplo do indivíduo rejeitar o órgão, a gente está transplantando células 

do sistema que faz a rejeição. Então, no transplante de medula, de uma 

maneira geral, o enxerto pode rejeitar o receptor. Em vez do paciente estar 

rejeitando a medula, que também pode acontecer, a medula pode rejeitar o 

indiv²duo e isso gera uma outra doen­a, que ® chamada ódoen­a do enxerto 

contra o hospedeiroô, que no p·s-transplante de medula é uma das maiores 

preocupações que a gente tem. Ou seja, no final das contas, você pode estar 

trocando uma doença por outra. E, no transplante com células do cordão, a 

frequência com que ocorre é ligeiramente menor mesmo. (Entrevistado E15) 

 

No entanto, apesar do entusiasmo inicial, o uso de sangue do cordão umbilical para 

transplantes reduziu consideravelmente nos cinco últimos anos, sobretudo em virtude da 

descoberta de uma nova modalidade de transplante, na qual a compatibilidade necessária é 

menor: 

Hoje, de uma forma experimental, mas com bastante repercussão 

internacional, está ganhando muita força o transplante haploidêntico. O 

transplante haploidêntico é um transplante que só metade da carga genética é 

compatível. Isso é muito interessante no sentido da necessidade de doador. A 

princípio, para um transplante haploidêntico, basta ter pai e mãe que você tem 

um doador, porque na verdade você é metade pai, metade mãe. (Entrevistado 

E15) 

 

Segundo a entrevistada E16, médica hematologista pediátrica que trabalhava no INCA 

e em outro hospital público universitário na cidade do Rio de Janeiro, na ocasião da entrevista: 

 

A relação é a seguinte: em primeiro lugar, o melhor é encontrar um doador 

[de medula óssea] aparentado, ainda que a chance de compatibilidade seja de 

apenas 25%; doador aparentado é melhor que doador não aparentado, que é 

melhor que [transplante] haploidêntico, que é melhor do que sangue de 

cordão. Por isso, os transplantes com uso de sangue do cordão reduziram 

muito nos últimos anos. (Entrevistada E19) 
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De acordo com o entrevistado E15, o decréscimo no número de transplantes com uso 

de sangue do cordão umbilical foi um dos principais fatores para redução da coleta por parte 

dos bancos públicos48, em escala nacional, especialmente no âmbito das doações em 

maternidades conveniadas. Al®m disso, em suas palavras: ñsoma-se o estado político-

econ¹mico do pa²s que nos for­a a rever custosò, o que repercutiu na redu­«o das equipes de 

coleta alocadas nas unidades conveniadas e no aumento dos critérios para o armazenamento 

nos bancos p¼blicos, com o objetivo de ñgarantir o congelamento dos melhores cord»esò. A 

diminuição do número de profissionais alocados nestes serviços foi ressaltada pelas narrativas 

das enfermeiras do banco do INCA (entrevista E12) e de uma das maternidades conveniadas 

(entrevistas E17 e E18).  

 

Quando a equipe está completa, com nossos quatro enfermeiros trabalhando a 

todo vapor, é possível realizar a coleta de cerca de trinta bolsas por mês para 

doação, nas maternidades conveniadas. Mas hoje estamos com a coleta em 

apenas uma maternidade, em virtude da redução da equipe alocada nestas 

unidades. (Entrevistada E12) 

 

A ampliação dos critérios para o armazenamento no banco público inclui um aumento 

da quantidade mínima de células para congelamento, acima do valor determinado pela ANVISA, 

e a prescrição de uma triagem minuciosa das possíveis doadoras, sejam as gestantes de 

maternidades conveniadas ou aquelas interessadas em realizar a doação fora de eixo. No caso 

específico das doações fora de eixo, o médico E15 referiu que este tipo de armazenamento já 

chegou a representar metade do volume total de coletas do banco do INCA. O objetivo principal 

da criação deste programa de doação consistiu em ampliar a diversidade do material coletado, 

frente à distinção da população atendida em maternidades públicas e privadas, no que diz 

respeito a aspectos raciais, genéticos e nutricionais. No entanto, no cenário de redução dos 

custos, foram ampliados os critérios para seleção de possíveis doadoras, tendo em vista o valor 

do kit fornecido gratuitamente para coleta ï o material é quase todo importado, pois o 

equivalente nacional é mais caro.  

A restrição dos critérios para coleta por parte dos bancos públicos constitui o principal 

fator de crítica de médicos entrevistados em relação ao sistema público de armazenamento de 

sangue do cordão umbilical, inclusive por parte daqueles que defendem a doação deste material. 

 

 

48 A redução das unidades de sangue do cordão umbilical armazenadas nos bancos da Rede BrasilCord, bem como 

a diminuição do número de transplantes com uso deste material, pode ser verificada na tabela disponível no anexo 

D, com dados do último relatório de avaliação dos bancos brasileiros, publicado pela ANVISA em 2016. 
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O banco de sangue [do cordão umbilical] público não consegue suprir toda a 

coleta que pode existir, porque, na verdade, eles [bancos públicos] não têm 

falta de doador, eles têm falta de um sistema de organização. Então, como o 

banco particular presta este serviço e é um material que seria descartado, 

acredito que vale a pena investir nisso. (Entrevistada E4) 

Outra questão que tenho visto e me preocupa muito é que muita gente hoje já 

está mais informada, já sabe que é uma fonte de células extremamente 

importante, que gostaria de doar e não consegue doar. Essa é a minha maior 

preocupação. Eu acho que a gente só pode acabar com uma das propostas 

[bancos privados] se a outra for viabilizada, senão fica no meio do caminho e 

só ganha o laboratório, ninguém mais ganha. Agora, falta investimento e aí 

outro vai ocupar o espaço. Tem que querer muito doar e isso está errado. Se 

as pessoas forem adequadamente informadas, claro que elas vão doar. Não 

tem porque não doar, vai para o lixo. Eu tenho certeza que, se for fácil doar, 

todo mundo doa, pois qual é o motivo para não doar? (Entrevistada E7) 

Eu já tive algumas pessoas querendo doar, porque trato de muitos médicos 

também, então, eles querem doar, mas é uma burocracia. Isso é até uma coisa 

que não entendo bem, porque acho que seria de interesse do próprio INCA 

mandar uma equipe buscar o sangue, facilitar a entrega do material para a 

paciente poder coletar e tal. Mas o INCA não se move, entendeu? Eu não 

entendo isso [referindo-se ao banco público do INCA]: digo que tenho, mas 

não facilito em nada. Imagina, você acabou de parir, aí seu marido tem que 

pegar o sangue, botar no carro e levar lá no INCA. É demais, né?! 

(Entrevistado E11) 

 

A burocracia no processo de triagem para doação foi a principal queixa apontada pela 

mãe que realizou a doação fora de eixo para o INCA: ñTem uma burocracia chata. N«o ® f§cil 

descobrir o caminho e, depois que você descobre, ainda é difícil chegar lá. Foi tudo muito chato, 

bem chatoò (Entrevistada E1).  

A falta de credibilidade associada aos serviços públicos de saúde no país constituiu, 

ainda, critério de decisão citado por um pai que realizou o armazenamento privado do sangue 

do cordão umbilical da primeira filha:  

 

Por ser no Brasil, no caso de um banco público, não sei como é que fica a 

parte de manutenção. Tenho certo medo e receio de algum dia alguém cortar 

a verba e tudo que foi investido ser perdido. Então, assim, depois eu até falei 

com ela [esposa]: não sei se eu abriria mão de um banco particular para só ter 

essa opção do banco público, entendeu? É mais a questão do país. Talvez se 

eu morasse em um país que desse mais certeza que isso seria uma coisa 

continuada, não teria problemas para doar. (Entrevistado E14) 

 

Os bancos públicos brasileiros também efetuam o armazenamento de sangue do cordão 

umbilical para uso aparentado, frente à indicação médica para um possível transplante de 

familiar doente, geralmente um irmão mais velho, como ocorreu com a família da entrevistada 

E9. A mãe contou que seu filho mais velho, com onze anos por ocasião da entrevista, começou 
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a apresentar sinais de fraqueza, cansaço, redução do apetite e emagrecimento em dezembro do 

ano anterior. Ela e o marido o levaram, por três vezes, a uma unidade de emergência médica da 

cidade em que residiam no interior do estado do Rio de Janeiro, porém não obtiveram um 

diagnóstico preciso. Pouco tempo depois começaram a aparecer manchas roxas na perna do 

menino. Os pais o conduziram então ao hospital da cidade e insistiram para que a médica de 

plantão fizesse uma investigação mais minuciosa. Diante da verificação de uma queda muito 

elevada no volume de plaquetas no sangue, o menino foi internado para exames adicionais. No 

dia seguinte o médico decidiu encaminhá-lo para um hospital maior na cidade vizinha, onde 

poderiam realizar com mais agilidade exames com cobertura do plano de saúde cujo titular é o 

pai, provedor da família. Após uma semana internado sem diagnóstico conclusivo, o menino 

foi transferido para um hospital na cidade do Rio de Janeiro, no qual aguardaria o resultado de 

um exame realizado e passaria a ser acompanhado por uma hematologista pediátrica. Uma 

semana depois a médica comunicou o diagnóstico de leucemia e solicitou outro exame, não 

coberto pelo plano. A m«e afirmou que pagaram ñcar²ssimoò pelo exame, pouco mais de R$ 2 

mil, mas conseguiram reembolso parcial pelo plano. Poucos dias depois foi fechado o 

diagnóstico de leucemia mielóide aguda e o menino iniciou o tratamento com quimioterapia. 

Após o primeiro ciclo, a médica constatou que não alcançaram o resultado esperado, indicando 

a necessidade de um transplante de medula óssea. Como, neste momento, a mãe estava com 

cerca de sete meses de gestação, a família recebeu a recomendação de realizar a coleta de 

sangue do cordão umbilical do bebê, para que pudesse ser verificada a compatibilidade com o 

irmão mais velho. Neste período, o menino seguiu fazendo as sessões de quimioterapia, para 

reduzir o número de células cancerígenas.  

A entrevistada contou que ñtudo aconteceu muito r§pidoò, ao final de sua gestação. A 

médica hematologista encaminhou os pais ao banco do INCA, de posse de uma declaração com 

a indicação para coleta do material. A família conseguiu pegar o kit para coleta e recebeu um 

termo a ser assinado pelo médico obstetra que faria o procedimento no momento do parto. Após 

o nascimento do bebê, o marido levou o material coletado para o INCA e, na ocasião da 

entrevista, a família aguardava o resultado do exame de compatibilidade ï ñcom 95% de chance 

de ser positivoò, segundo a m«e. Caso não fossem compatíveis, o filho seria encaminhado para 

a fila de espera do transplante, para aguardar a localização de um possível doador não 

aparentado.   

 Quando questionada se já havia ouvido falar sobre a questão da coleta de sangue do cordão 

umbilical, antes da indica­«o da m®dica hematologista, a entrevistada respondeu que ñsim, mas 

tinha visto apenas na televis«oò. No entanto, contou que, no momento em que descobriram a 
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doença, alguns familiares e amigos disseram que haveria a possibilidade de realizar a coleta de 

sangue do bebê para tentar o transplante para o irmão.  

 Um mês depois da entrevista entrei novamente em contato para saber o resultado do exame 

de compatibilidade e a mãe informou que foi negativo, porém conseguiram localizar um doador 

compat²vel em um banco na Alemanha e aguardavam o filho ñzerar a doen­aò ï reduzir a 

quantidade de células cancerígenas ï para realizar o transplante de medula óssea. Em novembro 

de 2017 recebi uma mensagem de whatsapp da entrevistada com a divulgação de uma campanha 

para arrecadação de fundos para cobrir as despesas com o transporte e a hospedagem da família 

na cidade do Rio de Janeiro, para que o filho pudesse receber o transplante em outro hospital, 

em virtude do elevado tempo de espera para conseguir vaga para internação no INCA. Os custos 

com a internação e o transplante do menino seriam cobertos pelo plano, mas a família teria que 

arcar com as despesas para o transporte e a hospedagem na cidade, para acompanha-lo durante 

todo o processo. Divulguei a campanha para minha rede de contatos e cerca de um mês depois 

fui informada pela mãe que conseguiram um valor significativo de contribuições, alcançando 

quase o montante total das despesas previstas.  

Em fevereiro de 2018 enviei nova mensagem para ter notícias do menino. A mãe contou 

que ele conseguiu realizar o transplante em 19 de janeiro deste ano, em um hospital na cidade 

de Curitiba/PR. A equipe médica optou por um transplante haploidêntico, com doação do 

próprio pai, pois a espera por um doador não aparentado seria muito longa. O filho recebeu alta 

no início de fevereiro e a família estava hospedada em um apartamento próximo, para seguir 

com o acompanhamento médico do menino e efetuar exames no hospital em que o transplante 

foi empreendido. O retorno para casa estava previsto para maio deste ano.  

O desenrolar deste caso propicia uma reflexão acerca do drama vida/morte/sofrimento 

vivenciado pela família, enquanto aguardava a confirmação da compatibilidade do material 

para uso do filho mais velho. Os caminhos percorridos por eles para conseguir o transplante 

remetem à dimensão da piedade desenvolvida por Luc Boltanski, em seu estudo sobre o 

Sofrimento à Distância (1993). Para o autor, a perspectiva humanitária da modernidade traz 

como novidade uma ñpol²tica da piedadeò (p.18) que se instaura mediante novas modalidades 

de engajamento e negociação, a partir do estabelecimento de relações generalizadas entre o 

sofredor e os que se dão conta do seu sofrimento. Diferente do regime da compaixão, a 

dimensão política da piedade exige que o sofrimento seja tratado à distância, garantindo o 

anonimato do espectador. Novos veículos de denúncia e reivindicação, como o instrumento das 

redes sociais (whatsapp e facebook) mobilizado pela entrevistada E9, evocam um engajamento 

emocional com uma causa que não é direta e previamente sua. 



84 

 

 

[...] no ideal do espaço público um sofrimento local pode ser transportado sem 

deformação, de maneira a se tornar disponível para qualquer um, ou seja, para 

todos aqueles que ð por força da disponibilidade que lhes confere sua 

ausência de comprometimento prévio ð são livres para dele se apropriar, ao 

se descobrirem concernidos e passarem ao engajamento e à adoção da causa 

como sua. (BOLTANSKI, 1993, p. 54). 

 

Diante de sua capacidade reflexiva, o espectador se volta sobre si, concebendo em sua 

interioridade os sentimentos e as sensações do sofredor. Face ao sofrimento, todas as exigências 

morais convergem para um imperativo da ação, no sentido de uma reparação de infortúnios 

causados, ou da minimização de prejuízos antecipados. No complexo emocional 

sofrimento/apelo/reparação, a piedade do outro ï e/ou de si mesmo, pela identificação com seu 

sofrimento ï converte-se em indignação, repercutindo no compromisso com ações efetivas que, 

no caso mencionado, possibilitaram a cobertura das despesas dos pais para acompanhamento 

do filho doente. Neste sentido, o acionamento do sofrimento em uma esfera pública, mediante 

apelo à consciência do outro, desconhecido, anônimo e distante possibilitam o desenvolvimento 

de um engajamento com uma causa alheia, cuja motivação provém da natureza interna do 

espectador, sua interioridade e reflexividade.  

A perspectiva altruísta presente no desenrolar deste caso se aproxima da lógica 

prevalente na doação de sangue do cordão umbilical, na medida em que ambas se sustentam no 

estabelecimento de uma relação social enquanto efeito da generosidade entre cidadãos, 

implicados com valores civis de solidariedade e justiça social. Por outro lado, a coleta deste 

material por um banco público, para possível utilização por parte de um familiar, remete à 

perspectiva individualista que atravessa a escolha pelo armazenamento privado, cujo foco 

reside na expectativa de garantia de proteção do bebê e da família, conforme apresentado no 

capítulo a seguir.   
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5 BANCOS PRIVADOS: RESPONSABILIDADE PARENTAL E APOSTA NO 

FUTURO 

 

Do universo das mães e pais entrevistados, seis famílias (entrevistas E2, E5, E6, E10, 

E13 e E14) realizaram a coleta do sangue do cordão umbilical de seus bebês para 

armazenamento em bancos privados da cidade do Rio de Janeiro49.  

O casal E2 relatou que a decisão pelo armazenamento privado foi tomada no momento 

de chegada na maternidade, sem qualquer pesquisa prévia. A bebê, única filha do casal, nasceu 

de parto cesariano na principal maternidade privada de referência da zona sul da cidade do Rio 

de Janeiro. Por volta do quinto mês da gestação, a obstetra comentou sobre a possibilidade do 

armazenamento privado, utilizando-se do seguinte argumento: ñse tiver dinheiro sobrando faz; 

se n«o tiver, n«o fazò. Mas, nas palavras da entrevistada E2, ñcomo o dinheiro n«o estava 

sobrando, não buscamos mais informações e fomos deixando, deixando, como tudo na nossa 

vidaò.  

Na chegada à maternidade, no dia agendado para o parto, a família foi abordada pela 

equipe do banco privado que dispõe de estande na recepção do hospital, ofertando seus serviços. 

O casal referiu ter ficado em dúvida em relação à contratação do procedimento, principalmente 

pelo valor da coleta, cerca de R$ 3 mil na época. Neste momento o avô paterno interveio, 

dizendo que pagaria, por ser para ño bem de sua netaò ï ñapesar de n«o saber exatamente do 

que se tratavaò, segundo relato do pai. O casal concordou e o pai prosseguiu com o 

preenchimento dos documentos necessários à contratação do serviço. A coleta foi efetuada no 

momento do parto, por uma enfermeira do banco, sem qualquer intercorrência.  

Durante a entrevista, o casal afirmou que, apesar de não terem feito uma pesquisa prévia 

sobre o assunto, a decisão foi influenciada pelo comentário de uma amiga, que tinha tido uma 

filha dois anos antes e optou pelo armazenamento em um banco privado. Nas palavras da amiga, 

que investigou muito o tema antes de tomar a decis«o, seria uma ñirresponsabilidade ter 

condições financeiras de fazer o armazenamento privado e, ainda assim, optar por n«o fazerò. 

Para o entrevistado, trata-se de uma ñcoisa futur²sticaò: 

Você fica guardando para o futuro e sempre com uma expectativa. Enfim, a 

ciência progride tão rápido, a coisa de repente muda num piscar dos olhos. É 

uma aposta no futuro. Pode não dar em nada, pode ser que outras pesquisas 

coloquem essa para escanteio. Mas, por outro lado, sei que as coisas também 

podem acontecer num piscar de olhos. Aí imagina se você não tem aquela 

 

49 Vide tabela 1 do anexo M.  
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possibilidade [de utilizar o material para transplante] porque não armazenou, 

entendeu? (Entrevistado E2) 

 

A m«e referiu ter a mesma expectativa, como ñuma aposta, uma promessaò, 

especialmente diante da possibilidade de uso do material por outras pessoas da família. O casal 

afirmou saber que não há garantia de tratamento e cura, pois uma amiga fez o armazenamento 

privado do sangue do cordão umbilical de seu bebê e o material não serviu para transplante 

quando o filho foi diagnosticado com leucemia. No entanto, referiram-se satisfeitos com a 

escolha, desejando manter o material armazenado ñat® que a filha passe a ter condi­»es de 

assumir o pagamentoò da anuidade.  

A entrevista E5 foi realizada com uma médica obstetra que fez o armazenamento 

privado de sangue do cordão umbilical do seu filho mais velho, com sete anos na ocasião do 

nosso encontro. Quando engravidou do menino, sua irmã tinha acabado de fazer um transplante 

para tratamento de um Linfoma de Hodgkin50, fato que referiu ter sido determinante para opção 

pelo procedimento. Na época estava sensibilizada pelo câncer da irmã e ñn«o teve d¼vidas na 

escolhaò. A quest«o do armazenamento privado era ñuma febre, do tipo: tem que coletarò. Havia 

um marketing intenso da parte dos bancos privados e entre m®dicos obstetras: ñComo assim, 

voc° n«o vai coletar? O futuro est§ a²!ò.  

Desde ent«o ñsua cabe­a mudou muitoò, principalmente frente ao conhecimento 

adquirido acerca da ausência de evidências científicas sobre a utilidade deste material para uso 

do próprio paciente, razão pela qual não realizou a coleta para seus dois filhos menores. Apesar 

do material do primeiro filho ainda estar congelado, ela afirmou não ter certeza do banco 

escolhido e nem se ela e o marido seguem efetuando o pagamento das anuidades: ñpara voc° 

ver como isso deixou de ter sentido para mimò.  

A entrevistada E6 também fez o armazenamento privado de sangue do cordão umbilical 

de sua única filha, que nasceu de parto vaginal na principal maternidade privada de referência 

da zona sul da cidade Rio de Janeiro. A decisão pelo armazenamento foi tomada exclusivamente 

por ela, sem a participa­«o do marido, ñcomo a maioria das escolhas referentes ¨ filhaò: 

 

As decisões que envolvem minha filha, geralmente, ele [marido] concorda, 

mas, pelo que me lembro, foi até eu que paguei. Então, ele não tomou partido 

 

50 Linfoma de Hodgkin é um tipo de câncer de células sanguíneas com origem nos gânglios do sistema linfático, 

uma rede complexa de vasos e pequenas estruturas chamadas de nódulos linfáticos que transportam os fluidos em 

excesso (linfa) dos tecidos de volta para o sistema circulatório. Os tratamentos incluem quimioterapia, 

radioterapia e transplantes de células-tronco hematopoiéticas. Mais informações na página do INCA: 

http://inca2.gov.br/wps/wcm/connect/tiposdecancer/site/home/linfoma_hodgkin. Acesso em: 30 mar. 2018.  
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de nada, mas achou legal, não se opôs. Também não veio com aquela história: 

óah, isso ® besteiraô. (Entrevistada E6) 

 

O primeiro contato com a possibilidade do armazenamento ocorreu a partir da indicação 

para coleta, por parte de sua obstetra, ñcomo uma aposta, nada 100%, mas com a chance da 

ci°ncia se desenvolver e isso, l§ na frente, se tornar ben®fico, se armazenado de forma corretaò 

[palavras da médica, segundo relato da entrevistada]. De posse desta informação, quando estava 

no sétimo mês de gestação, foi em uma feira para gestantes, que contava com estandes de 

divulgação de diversos bancos privados51, o que possibilitou uma pesquisa para avaliação das 

ofertas. Ela conversou com os promotores de todos os estandes para verificar as diferenças nas 

formas de armazenamento, custos e pagamento. Como as opções eram semelhantes, decidiu a 

partir do que julgou ter o melhor preço e condições de pagamento. Fechou um pacote 

promocional que incluía a coleta e as anuidades do armazenamento por dez anos, pelo custo de 

R$ 4.300,00 à ocasião.  

A entrevistada afirmou estar satisfeita com a opção pelo armazenamento privado, por 

dois motivos. Em primeiro lugar, por ter uma amiga cuja filha tem leucemia e que, apesar de 

não ter feito a coleta de sangue do cordão umbilical da menina, conheceu no hospital em que a 

filha se trata, outra mãe que fez o armazenamento de seu bebê recém-nascido e aguarda os 

resultados dos exames para verificar a compatibilidade para utilização no transplante do irmão 

mais velho (entrevistada E9). Além disso, por trabalhar como advogada em um instituto federal 

de biologia molecular, est§ ñcada vez mais encantada com a ci°nciaò, o que faz acreditar nesta 

ñaposta na evolu­«o da medicinaò.  

 O entrevistado E10 efetuou o armazenamento de sangue do cordão umbilical de seus dois 

filhos, com oito e três anos na ocasião da entrevista, em dois bancos privados distintos da cidade 

do Rio de Janeiro. Ele é advogado e dois anos antes do nascimento do primeiro filho iniciou 

uma ação judicial contra um banco privado de sangue do cordão umbilical, em defesa de um 

casal que contratou o serviço para a sua primeira filha, porém nenhum funcionário da empresa 

apareceu para coletar o material no momento do parto. Segundo o entrevistado, o estudo sobre 

as pesquisas com células-tronco do cordão umbilical que empreendeu para sustentar a defesa do 

casal o levou a decidir pelo armazenamento privado para o seu primeiro filho. A decisão foi 

tomada por ele, ñmeio no impulsoò, sem conversa pr®via com a esposa, quando estavam a 

 

51 Segundo relato de uma pessoa de meu círculo de contatos pessoais, a última grande feira para gestantes realizada 

na cidade do Rio de Janeiro, em junho de 2018, contou apenas com um estande de banco privado de 

armazenamento de sangue do cordão umbilical, fato que corrobora a redução da demanda por este tipo de 

investimento.  
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caminho da maternidade. O dia do nascimento foi ñmuito confusoò, pois a esposa havia sido 

diagnosticada com quadro de pré-eclampsia52 ao final da gestação e o obstetra os chamou no 

consultório porque os resultados de um exame para verificar o funcionamento cardíaco do bebê 

não foram positivos. O médico indicou que voltassem em casa apenas para pegar as coisas 

necessárias à internação e fossem direto para maternidade, para realizar o parto cesariano 

naquela mesma noite. Neste trajeto, o pai ligou para dois bancos privados que conhecia, um 

deles réu na ação judicial mencionada, para avaliar preços e condições. Como a empresa 

envolvida na ação estava com um novo sistema de congelamento, com um armazenamento 

ñquase individualizadoò por material, seu custo era mais elevado, o que o fez optar pelo outro 

banco. A contrata­«o do servi­o foi por telefone e, nas suas palavras, ños caras foram 

impecáveis, toda a relação comercial e o pós-venda com eles foi extraordin§rioò. O beb° nasceu 

em uma maternidade privada na zona sul do Rio de Janeiro e a coleta foi realizada sem qualquer 

intercorrência.  

Durante a gestação do segundo filho, o pai renovou o pacote de armazenamento 

contratado para o primeiro, inicialmente por cinco anos. O entrevistado relatou ter tido dúvidas 

sobre a extensão da renovação deste contrato. 

Bom, não vou fazer um negócio, que é meio embrionário, para 18 anos, sem 

saber se isso vai dar certo ou não. Na verdade, não era nem uma dúvida de dar 

certo no sentido de funcionar os estudos com célula-tronco. Isso aí eu acho 

que nunca imaginei que fosse dar errado, mas era mais, assim, sei lá, a empresa 

quebra, tem algum problema. (Entrevistado E10) 

 

Ao final, fechou novo pacote por mais cinco anos. ñE a², tendo feito para o primeiro, n«o 

vou fazer para o segundo?ò. O entrevistado decidiu então fazer o armazenamento privado em 

outro banco, para ñminimizar preju²zosò, caso uma das empresas quebrasse. Novamente a esposa 

não participou do processo de tomada de decisão, mas concordou com a escolha do marido. Nas 

palavras do pai, sua decis«o foi mobilizada pela expectativa de ter um ñseguroò para seus filhos.  

 

A preparação da ação me convenceu de que era algo muito interessante, até 

porque isso me ajudou a demonstrar a importância que tinha uma condenação 

 

52 A pré-eclâmpsia é um distúrbio da gravidez caracterizado pelo aumento da pressão arterial da mulher e pela 

elevada incidência de proteína na urina. Geralmente começa após 20 semanas de gravidez e pode acarretar 

complicações graves, até mesmo fatais, para mãe e/ou bebê. Os fatores de risco para a pré-eclâmpsia incluem a 

obesidade, a hipertensão e a diabetes mellitus. Mais informações na página da FEBRASGO ï Federação Brasileira 

das Associações de Ginecologia e Obstetrícia: https://www.febrasgo.org.br/component/k2/item/505-pre-

eclampsia-comissao-nacional-especializada-de-hipertensao-na-gestacao?highlight=WyJlY2xhbXBza 

WEiXQ==#dflip-flipbookContainer/3/ Acesso em: 20 mar. 2018. 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Gravidez
https://pt.wikipedia.org/wiki/Idade_gestacional
https://pt.wikipedia.org/wiki/Obesidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Obesidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Hipertens%C3%A3o_arterial
https://pt.wikipedia.org/wiki/Diabetes_mellitus
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mais alta naquele caso. Então, realmente eu me deparei com alguns estudos, 

tinha muita coisa que mostrava que era uma coisa ainda muito incerta. E o que 

eu lembro também da diferença da célula-tronco para as outras é porque é uma 

célula, como se fosse assim, zerada, limpa, perfeita, entendeu? Porque ela não 

foi suscetível a qualquer tipo de interferência, então, está em sua origem mais 

pura. É a melhor que tem para se trabalhar na hora de regenerar alguma coisa, 

algum tecido. [...] A sensação é a seguinte: o cara te apresenta um negócio 

desses, eu tinha disponibilidade financeira para contratar, então, mal não vai 

fazer, mas pode ajudar. Então, fiz como você faz um seguro, uma alternativa. 

(Entrevistado E10) 

 

A decisão da entrevistada E13 pelo armazenamento privado de sangue do cordão 

umbilical de seu único filho foi influenciada pela opinião de uma amiga, que teve filho pouco 

antes e havia escolhido armazenar. A m«e referiu reconhecer ñcerta autoridadeò na amiga, que 

tinha pesquisado muito sobre a temática das células-tronco do cordão umbilical, suas aplicações 

e possíveis resultados, e que, apesar da clareza de que não havia qualquer garantia da utilidade 

efetiva do material até o momento, fez o procedimento por incentivo da família. Por outro lado, 

o marido foi inicialmente contrário à opção, por não ter realizado o armazenamento do sangue 

das três filhas mais velhas, frutos de casamento anterior. Segundo a entrevistada, ele achava que 

n«o seria ñjustoò com as meninas e ñsentia-se mal por issoò.  

Quando estava no oitavo mês de gestação, o obstetra que a acompanhava mediante 

cobertura do plano de saúde informou que viajaria na data prevista para o parto e, por esta razão, 

sugeriu o agendamento de uma cesárea. Ela se recusou e foi procurar outros médicos, decidindo 

por um obstetra com atendimento particular. Na recepção do consultório do médico havia 

diversos panfletos de bancos privados e, ao questioná-lo sobre esta opção, ele demonstrou 

prefer°ncia por um banco que, ñpor coincid°nciaò, era o mesmo no qual a amiga havia 

armazenado. A gestante fez contato telefônico com o banco, para obter informações precisas 

sobre os procedimentos e custos, e decidiu pela contrata­«o do servi­o. Em suas palavras, ñn«o 

foi uma decisão de cara, teve um misto de dúvida, culpa e incerteza, mas a gente [ela e o marido] 

refletiu, conversou com outras pessoas, discutiu bastante e decidiu fazerò.  

O casal E14 também fez o armazenamento privado de sangue do cordão umbilical de sua 

única filha, com dez meses na ocasião da entrevista. O pai contou que teve contato com a 

possibilidade do armazenamento privado a partir de relatos de amigos que tiveram filhos antes 

e fizeram esta opção. Quando começaram as consultas de pré-natal da mãe, constataram a 

existência de diversos bancos privados mediante folders disponibilizados na sala de espera do 

consultório médico. Ao questionarem o obstetra sobre esta opção, ele argumentou que deveriam 

considerar ñcomo um seguro, pois apesar de n«o haver consenso sobre a utilidade pr§tica do 
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material até aquele momento, poderia vir a servir no futuroò [palavras do m®dico, segundo relato 

do entrevistado]. De acordo com o pai, a opinião mais importante para a sua decisão foi a de um 

grande amigo do casal, médico cardiologista, que fez o armazenamento privado de sangue do 

cordão umbilical dos dois filhos, na expectativa de ñter uma garantia, caso viessem a precisar 

em algum momentoò. Entretanto, o fator primordial para tomada de decis«o consistiu no fato 

dele ï pai da bebê ï ser adotado e, assim, não possuir qualquer informação sobre seu histórico 

familiar.  

Tenho uma questão particular, pois fui adotado e não tenho meu histórico 

familiar. Apesar de pessoalmente nunca ter tido qualquer problema de saúde, 

é uma questão que sempre me atento, é como uma incógnita. Hoje em dia, 

apesar de saber que não tem muita utilidade, não sei como será a medicina 

daqui há vinte anos, quando ou se ela [filha] vai precisar, então, vou deixar lá 

guardado. Se um dia precisar, quero ter a certeza de que pelo menos essa opção 

a gente tem. (Entrevistado E14) 

 

O pai referiu que, desde o início da gravidez, tinha certeza de sua opção, justamente pelo 

fato de ser adotado. Pesquisou três bancos privados e escolheu o que tinha menor preço, pois 

todos ofereciam serviços e condições semelhantes. Contratou um pacote de armazenamento por 

dez anos, com desconto para o pagamento à vista. A mãe disse que a decisão foi tomada pelo 

marido, inclusive porque sua irmã teve filho na mesma época e optou por não realizar o 

armazenamento, logo, afirmou não ter um posicionamento definido sobre a questão. No entanto, 

tamb®m n«o se op¹s ¨ escolha do marido, visto que era ñrealmente importanteò para ele.  

O principal aspecto de convergência entre os discursos deste grupo de participantes 

reside na lógica da responsabilidade parental sobre a saúde e a vida de seus filhos, evidenciada 

por falas do tipo: ñ® o futuro do seu filho, voc° vai privar seu filho de futuramente ter uma 

possibilidade de curar uma doen­a.ò (E5); ño foco principal era zelar pela sa¼de da minha filha, 

para possibilidade de um problema futuro.ò (E6); ñfiz como um seguro, uma alternativa para, 

se algum dia precisar, ter a chance.ò (E10). Embora as informa­»es e as avalia­»es relativas ¨ 

escolha pelo armazenamento privado sejam variáveis, todos referiram que a tomada de decisão 

foi mobilizada pela expectativa de garantir a possibilidade de tratamento de seus filhos, caso 

algum problema viesse a ocorrer e eles necessitassem do material congelado.  

Estes dados corroboram achados de estudos prévios acerca das razões pela escolha do 

armazenamento privado de sangue do cordão umbilical. A partir de pesquisa com gestantes 

atendidas em serviço público de assistência pré-natal no Canadá, Fernandez et al (2003) 

demonstraram que 90% das participantes que declararam ter preferência por este tipo de 

armazenamento, em detrimento da doação, justificaram sua escolha na perspectiva de 
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realizarem um ñbom investimentoò diante da possibilidade de seus filhos necessitarem 

futuramente do material congelado e 62% na antecipação do sentimento de culpa caso os filhos 

viessem a precisar e elas não tivessem armazenado ï 24% também mencionou considerar o 

custo ñaceit§velò (n«o proibitivo) do servi­o. O estudo de Katz e colaboradores (2011) com 

gestantes residentes em cinco países europeus revelou que mais da metade das mulheres que 

afirmaram preferência pelo armazenamento privado justificaram esta opção pela crença no 

progresso médico e na expectativa de futuros tratamentos com o uso deste material. Cerca de 

15% declarou a perspectiva de contrata­«o de um ñseguro de vidaò para seus filhos e 12% 

considerou que o momento do parto é a única chance para coleta e esta oportunidade não 

poderia ser perdida.  

A concepção do armazenamento privado de sangue do cordão umbilical como um 

ñseguro biol·gicoò com valor orientado para o futuro, um investimento especulativo ancorado 

na expectativa de gerenciamento dos riscos da doença e na responsabilidade parental sobre a 

vida e a saúde de seus filhos, foi apontada por diversos estudos socioantropológicos sobre o 

tema (WALBY, 2006; MARTIN; BROWN; TURNER, 2008; BROWN; MACHIN; MCLEOD, 

2011; GALINDO; LEMOS; RODRIGUES, 2014). A análise das narrativas empreendidas nesta 

pesquisa revelou que esta concepção se sustenta em dois fatores principais: a construção de um 

novo mercado de saúde, no qual novas ofertas convertem-se em novas demandas; e a retórica 

do progresso da ciência. 

O mercado brasileiro de bancos privados de armazenamento de sangue do cordão 

umbilical cresceu progressivamente desde o seu surgimento em 2001. O número total de 

serviços no país passou de um para oito em 2004, depois 14 em 2005 até chegar em 20 em 

201353.  Em 2016 o Brasil contava com 19 empresas em funcionamento, com atuação em quase 

todas as regiões do país, exceto no Norte (ANVISA, 2017). A quantidade de células coletadas 

e armazenadas também apresentou um aumento progressivo até 2012 ï desde então este 

montante exibe crescente redução. Em julho de 2014 a capa do caderno Negócios & leilões do 

Jornal O Globo destacou o grande potencial de mercado deste negócio, com crescimento médio 

de 30% ao ano e faturamento total de R$ 100 milhões em 2013 (MEZZONATO, 2014) 54.  

 

53 Vide anexo E.  
54 O armazenamento privado de sangue do cordão umbilical poderia ser analisado sob a ótica da Antropologia do 

Consumo, na medida em que o sangue é convertido em mercadoria, como objeto de valor econômico em um 

circuito específico de trocas sociais. Para Appadurai (2008), a troca econômica cria o valor que é concretizado nas 

coisas que são trocadas, o que implicaria no reconhecimento de que as mercadorias, assim como as pessoas, têm 

uma vida social.  

No entanto, esta tese se organiza em torno da concepção do sangue do cordão umbilical como objeto cujo valor 

reside para além de uma dimensão econômica, evidente na lógica dos bancos privados, mas especialmente a partir 
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A existência de estande de um banco privado na recepção da principal maternidade 

privada de referência da zona sul da cidade do Rio de Janeiro e a inclusão deste serviço no rol 

de ofertas disponibilizadas pelo hospital ï tais como a internação em suítes exclusivas, a 

realiza­«o do parto em salas ditas ñhumanizadasò, e os servi­os de fotografia e filmagem do 

parto ï demonstram a construção de novas demandas que, como referiu uma das mães 

entrevistadas (E13), convertem-se em ñobriga­»es n«o totalmente declaradasò.  

Pensando a posteriori, acho que tinha uma ideia de que era um luxo, de que 

n«o ® qualquer um que pode contratar esse servi­o, mas que óvai qu°ô. Quando 

você está grávida, você entra em um grande esquema das obrigações não 

totalmente ditas como obrigações, justamente nesse momento em que você já 

está querendo acertar muito. Entra em um pacote que é um tanto do luxo mas, 

nesse circuito dos meus interlocutores, foi tamb®m algo do tipo: óse voc° tem 

como prover tudo isso para você mesma, um parto humanizado, um médico a 

seu serviço, a seu dispor, que vai esperar você dar a luz, entrar em trabalho de 

parto, ou pelo menos vai tentar, você não vai fazer isso pela crian­a?ô. £ isso, 

acho que é um momento em que a gente está muito querendo acertar, 

preparando um monte de coisa e faz apostas. São constrangimentos, que não 

são uma obrigação e a gente tem noção de que são, mas que estão nesse grupo 

de ofertas que você também não sabe ainda que não vai funcionar, mas e se 

depois der muito certo, você teve a oportunidade e não ofereceu isso para o 

seu filho, entendeu? É claro que você pode e deve fazer uma crítica, uma 

observação de que é nessas brechas que entram oportunidades e oportunismos, 

mas isso só vai poder ser caracterizado como um erro, de fato, a posteriori. 

Enfim, acho que é difícil você manter um grau de autonomia e independência 

total. Nesse contexto que transitei, para mim parecia uma coisa meio quase 

que obrigatória, não no sentido supérfluo da coisa, mas no sentido que eu falei 

antes: óe se?ô. Sinceramente, eu posso pagar isso, n®? Ent«o, voc° assina como 

uma responsabilidade mesmo. (Entrevistada E13) 

 

O acionamento da lógica da responsabilidade parental pode ser observado em materiais 

impressos de divulgação de bancos brasileiros privados, a partir do apelo a imagens de bebês 

saudáveis, gestantes e casais felizes, com mensagens do tipo55: ñC®lulas tipo ólonga vidaôò; 

ñProte­«o para o seu beb°, hoje e no futuroò; ñMam«e precavida: a gente entende voc°ò; 

ñAcess²vel pelo que custa, inestim§vel pelo que valeò. A an§lise de websites de bancos privados 

brasileiros corrobora esta incitação: 

Armazenar células-tronco é preservar a vida. Armazenar células-tronco pode 

salvar a vida do seu filho no futuro. (Cellpreserve56) 

 

do que Walby (2002) e Novas (2006) nomeiam de biovalor. Nesta perspectiva, a conversão de um resíduo corporal 

em capital de investimento decorre da possibilidade de capitalização da vida mediante o incremento de tecnologias 

inovadoras de otimização do corpo. 
55 Vide anexo K.  
56 Disponível em: http://www.cordvida.com.br/. Acesso em: 15 maio 2018. 
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Uma decisão pode fazer toda a diferença. 

As células-tronco são capazes de tratar diversas doenças que 

podem aparecer no futuro. Armazená-las é uma decisão 

importante para toda a família! (CordVida57) 

Armazenamento de células-tronco: uma decisão importante para quem mais 

importa. 

Células-tronco: óMais valioso do que ouro, platina e pedras preciosas; ® feito 

do amor dos pais e tudo o que eles t°m de melhor para nos oferecerô. 

(Cryopraxis58) 

 

No âmbito da consolidação de um novo mercado da saúde, os bancos privados 

transformaram o sangue do cordão umbilical em mercadoria com valor agregado, a partir de 

sua concepção como capital de risco biológico (WALBY, 2006). Os crescentes investimentos 

por parte dos bancos privados para o financiamento de estudos que comprovem a eficácia de 

terapias com células-tronco, além da divulgação de seus resultados a possíveis clientes, via 

distribuição de material informativo, marketing direto em suas páginas na internet e até a oferta 

de cursos gratuitos para gestantes, reforçam a construção de um novo bem de consumo com 

valor orientado para o futuro, centrado nas promessas da terapia celular sob o paradigma da 

medicina regenerativa. Todos os sites analisados apresentavam informações sobre o que são as 

células-tronco de sangue do cordão umbilical, as vantagens do armazenamento privado e as 

doenças tratáveis com o uso deste material. Após cadastro no mailing do Centro de Criogenia 

Brasil, a partir de participação em uma palestra realizada pela empresa em setembro de 2015, 

passei a receber regularmente e-mails com notícias sobre o avanço de pesquisas científicas com 

células-tronco de sangue do cordão umbilical para o tratamento das mais diversas doenças: 

catarata (abril/2016), acidente vascular cerebral (julho/2016), surdez (dezembro/2016), 

cegueira (janeiro/2017), Parkinson e esclerose múltipla (fevereiro/2017), diabetes e câncer de 

mama (maio/2017), lesões medulares (junho/2017), doenças renais crônicas (setembro/2017), 

artrite reumatoide (novembro/2017) e autismo (abril/2018). A exacerbação dos potenciais usos 

deste material ® evidenciada por manchetes do tipo: ñNovo tratamento com c®lulas-tronco 

ódesligaô diabetes tipo 1ò (mar­o/2016); ñC®lulas-tronco óimortaisô podem ser a chave para a 

produ­«o de sangue artificialò (abril/2017); ñPesquisa descobre ófonte de rejuvenescimentoô em 

células-tronco card²acasò (agosto/2017); e ñInje­«o ¼nica de c®lulas-tronco alivia dor nas costas 

por 3 anosò (fevereiro/2018).  

 

57 Disponível em: https://www.cellpreserve.com.br/. Acesso em: 15 maio 2018. 
58 Disponível em: http://cryopraxis.com.br/. Acesso em: 15 maio 2018. 



94 

 

 

Do universo dos informantes, as famílias que referiram satisfação com a escolha pelo 

armazenamento privado (entrevistas E2, E6, E10, E13 e E14) contavam com restrito 

conhecimento sobre a viabilidade e utilidade do material congelado. Alguns entrevistados 

apresentaram expectativas irreais, como a possibilidade de o material permanecer viável para 

uso ap·s mais de 15 ou 20 anos de congelamento (E2), e o fato de se tratar de uma c®lula ñlimpa, 

zerada, perfeita, em sua origem mais pura, a melhor para se trabalhar na hora de regenerar um 

tecidoò (E10). Embora a maioria tenha afirmado conhecimento de que ñs«o rar²ssimos os casos 

utilizadosò (E2), ñn«o ® nada 100% garantidoò (E6) e ñ® uma coisa ainda muito incertaò (E10), 

todos justificam sua opção por este investimento como uma ñapostaò (E2, E6, E13), ñuma 

chance de garantir algo no futuroò (E10, E14) porque ña ci°ncia progride t«o r§pidoò (E6) ñque 

a coisa de repente muda num piscar de olhosò (E2).  

A perspectiva de futuro e a dimens«o de ñoportunidadeò associada ao armazenamento 

privado de sangue do cordão umbilical também está evidenciada nos documentos concernentes 

ao processo judicial contra um banco privado de armazenamento de sangue do cordão 

umbilical, conduzido pelo entrevistado E10, em defesa de um casal que contratou o serviço 

para sua primeira filha, a partir de propaganda exposta em um folder do banco, disponível na 

recepção do hospital onde tiveram a bebê, a principal maternidade privada de referência da zona 

sul da cidade do Rio de Janeiro. O folder e a página oficial do banco na internet afirmavam que 

as células-tronco do cordão umbilical teriam aplicação terapêutica e já estariam sendo 

empregadas para tratar diversas doenças na ocasião, além de informarem que a coleta estava 

disponível 24 horas por dia, sete dias por semana. No entanto, nenhum profissional do banco 

apareceu para realizar o procedimento no momento do parto. 

A ação foi iniciada em 2007. O advogado referiu que, na ausência de processo judicial 

semelhante que pudesse orientá-lo na condução do caso, decidiu sustentar a ação em um pedido 

de indenização por danos material e moral aos três autores, os pais e a filha. Como o elemento 

do dano material era inédito ï no caso, a impossibilidade de coleta de células-tronco de sangue 

do cordão umbilical ï não havia parâmetros para dimensionar o valor a ser requerido. O 

processo incluiu um pedido de devolução do valor corrigido da primeira parcela paga pelos 

pais, no ato da contratação do serviço, e uma ação por dano moral sustentada no argumento da 

ñperda da chanceò, uma vez que ños pais teriam perdido a chance de obter uma vantagem ou 

evitar um preju²zo ¨ filha no futuroò [palavras do entrevistado]. O valor inicialmente requerido 

foi de R$ 10.000,00. Seguem trechos da petição encaminhada pelo advogado à vara cível 

responsável, em agosto de 2007.   
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Atingidos pela vasta propaganda feita pela R® sobre a necessidade e as 

benesses de se colher as células-tronco de neonatos, os pais contrataram com 

a R® a coleta e o armazenamento das células-tronco de sua filha.  

[...] Uma das coisas que mais atraiu os pais, autores nesta ação, foi a segurança 

de que teriam a Ré disponível 24 horas, 7 dias por semana na própria 

maternidade onde a filha nasceria. Aliás, esta é a plataforma de marketing da 

Ré.  

[...] Em correspond°ncia eletr¹nica enviada aos pais, a R® afirma que ño 

momento do parto é a única oportunidade dos pais de solicitarem a coleta de 

sangue do cordão umbilical".  

[...] A forte dor sentida pelos pais causou-lhes um enorme abalo psíquico e 

emocional que se estende até os dias de hoje. A sensação de impotência, a 

enorme frustração diante do fato de terem, previamente, tratado tudo com a 

Ré para manter para filha este benefício fabuloso da possibilidade de 

utilização de células-mãe no tratamento de doenças graves, é revoltante e gera 

para a Ré o dever de indenizar este sofrimento avassalador fruto da não 

prestação adequada do serviço vendido. O Direito pátrio adota, nos casos em 

que há relação de consumo, a teoria do risco do empreendimento. Significa 

dizer que, todo aquele que oferece um produto ou serviço é responsável direto 

pelos riscos inerentes ao serviço ou produto que oferece, devendo, se for o 

caso, responder por danos decorrentes de defeito existente no produto ou 

serviço oferecido.  

[...] A falha gravíssima acima apontada resulta na caracterização de defeito na 

prestação do serviço contratado e gera para a Ré o dever de indenizar. A 

menina jamais terá a oportunidade de se utilizar de suas células-tronco no 

tratamento de alguma doença. A própria Ré divulga em seu site a relevância 

de se coletar e armazenar as células-tronco no momento do nascimento. 

Também a imprensa de todo o pais e do mundo têm dado ao tema enorme 

repercussão, revelando, a cada dia, mais uma descoberta ou cura viabilizada 

pelo uso de células-tronco.  

[...] Em todos os depoimentos trazidos se percebe a tranquilidade e satisfação 

que os pais têm em saber que seus filhos gozarão no futuro, se preciso for, de 

uma alternativa extremamente vantajosa e com alto grau de êxito para o 

tratamento de doenças cuja cura, hoje, em alguns casos, é impossível. 

 

O resultado da primeira sentença foi favorável aos autores da ação: 

A pretensão deduzida pelos demandantes visa o recebimento de indenização 

a título de danos morais e materiais, por falha na prestação de serviços pela 

empresa ré, uma vez que esta não procedeu à coleta de células-tronco do 

cordão umbilical da terceira autora no momento de seu nascimento, apesar de 

devidamente avisada do período previsto para o parto. 

[...] O ato da empresa ré foi capaz de gerar grave frustração de uma legítima 

expectativa dos autores, que vislumbravam a possibilidade de resguardar a 

saúde de sua filha recém-chegada a futuros problemas. Tal situação, sem 

dúvida é circunstância deflagradora de angústia e medo, que não poderá ser 

classificada como mero aborrecimento. Neste caso invadiu-se a esfera dos 

direitos inerentes à personalidade, o que sem dúvida caracteriza o dano moral.  

[...] Quanto aos danos materiais, não há dúvidas de que o valor pago relativo 

ao sinal deverá ser ressarcido aos autores. 
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[...] Em tais condições, julgo PROCEDENTES EM PARTE os pedidos 

formulados pelos autores para declarar a resolução do contrato de prestação 

de serviço por inadimplemento da ré e condenar a demandada ao pagamento 

do valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) para cada autor a título de 

indenização por danos morais, atualizados monetariamente a partir dessa data, 

acrescidos de juros legais de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação. 

 

Durante audiência de apelação requerida pela defesa do banco, os advogados da empresa 

sustentaram seu discurso na afirmação de que os estudos com células-tronco estariam em fase 

experimental e que não haveria comprovação terapêutica para o tratamento de muitas doenças, 

além de não ser possível garantir o tempo de vida das células, ainda que corretamente 

armazenadas.  

A empresa defendeu-se, tentando diminuir um pouco a responsabilidade, 

dizendo que a célula-tronco do cordão umbilical, na verdade, também não era 

óisso tudoô. E isso foi uma coisa interessante, porque voc° v° como ® a 

mentalidade do empresário: na hora de se defender no processo, com muita 

dificuldade, ele não mediu esfor­os para dizer óp¹, tamb®m n«o ® certo que 

isso vai poder ser usado no futuroô. Mas, na hora dele fazer o marketing 

comercial, é o tesouro maior da humanidade. (Entrevistado E10) 

 

Após a primeira apelação do banco, a defesa do casal entrou com um pedido de majoração do 

valor dos danos morais, passando a R$ 40.000,00 por autor, conforme trecho da petição exposto 

abaixo. 

Quanto à quantificação da indenização por danos morais, entende-se que a 

sentença foi módica ao fixá-la em R$12.000,00 (doze mil reais) para cada 

Autor. Cada novo avanço da medicina no campo da biologia celular trará 

permanente angústia e sofrimento aos Autores, que estarão privados da 

utilização desse valioso elemento celular no tratamento de doenças que, em 

maior ou menor grau, surgirão em algum momento da vida do menor. Com 

isso, atentando para os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, e 

considerando a extensão do dano, sua duração, a capacidade econômica do 

ofensor, a reprovabilidade da conduta e desestímulo à reincidência, decide-se 

no sentido de majorar a indenização por danos morais para o montante de 

R$40.000,00 (quarenta mil reais) para cada Autor. 

 

O pedido da defesa foi aceito e o banco entrou com nova solicitação de revisão da 

sentença. O processo foi então encaminhado à Câmara Cível do Estado do Rio de Janeiro, em 

maio de 2012. O entrevistado referiu que teve ñmuita sorteò nesta etapa do processo pois, na 

véspera da audiência com o presidente da Câmara, o Jornal O Globo publicou extensa matéria, 

com destaque na capa, sobre os avanços das pesquisas com células-tronco para o tratamento de 

diversas doenças. 
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A segunda etapa do processo foi refletir sobre as consequências dessa não 

prestação do serviço de coleta, para sustentar o pedido de majoração do valor 

do dano moral, e chegamos à seguinte conclusão: até que ela [filha] apresente 

uma doença tratável com células-tronco, não teríamos como reclamar 

qualquer dano material, pelo menos para ela, maior vítima, porque não houve 

nenhum prejuízo material da parte dela, o prejuízo é de ordem moral. Como 

foi dito no dia da se­«o de julgamento pela presidente da C©mara: óO ser 

humano lida muito mal com a morteô. Ainda ® um mist®rio que faz com que 

o ser humano sempre que vislumbre qualquer circunstância que postergue a 

vida, que prolongue a vida, invista naquilo com muita força. Então, realmente 

é uma frustração para esses pais e será para a menina, no dia que ela tiver 

consciência da perda dessa chance que teve. O dano moral desses pais é isso 

aqui [em referência à matéria com destaque no jornal]: cada vez que eles 

abrirem o jornal e virem que existe uma evolução do tratamento com células-

tronco, viverão esse drama da falha do serviço da empresa. Então, não é um 

dano moral qualquer, entendeu? (Entrevistado E10) 

 

A sentença foi novamente em favor dos autores. O banco entrou com novo pedido de 

revisão dos valores e, desde 2013, o caso aguarda julgamento do Superior Tribunal de Justiça. 

O desenrolar desta ação judicial evidencia o que Walby (2002) nomeia como a produção 

de biovalor mediante a capitalização da vida em torno de novas entidades biológicas. O advento 

de tecnologias inovadoras de otimização do corpo e da vida permitiram à autoridade epistêmica 

da biologia molecular contemporânea delimitar um espaço de incertezas no qual a biologia é 

uma oportunidade ï e não um destino. Neste cenário, tecidos, células humanas, conhecimentos, 

patentes e potenciais clientes transformam-se em capital de investimento. Em última instância, 

oportunidades podem ser convertidas em oportunismos, condicionando novos consumidores 

mobilizados pela possibilidade de adquirir o produto vitalidade.  

O recorte social dos possíveis clientes de bancos públicos pode ser constatado pelo fato 

de que ofertas só representam uma oportunidade para aqueles que podem pagar por elas. Na 

fala deste grupo de entrevistados, a l·gica de ñseu tenho condições financeiras, por que não 

fazer?ò foi prevalente, acionada pelos pais para justificar sua escolha pelo armazenamento 

privado (E6, E10, E13 e E14) e pelos médicos obstetras que defendem esta opção (E4 e E11).  

 

Olha, é um material que vai ser descartado. Se isso for um grande sacrifício 

para você, não faça. Agora, se você tem o dinheiro e está dispondo dele, é uma 

opção pois, mesmo que não sirva para nada agora, essa evolução é muito 

rápida. É igual qualquer seguro que você faça na vida. Você faz para não usar, 

vai jogar um dinheiro fora mas, se precisar, está lá. Então, como o banco 

particular presta este serviço e é um material que seria descartado, acredito 

que vale a pena investir. (Entrevistada E4) 
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O relato do casal E2 sobre a influência da fala de uma amiga em relação ao 

armazenamento privado vincula a lógica da responsabilidade parental com a dimensão da 

disponibilidade financeira: ñacho uma irresponsabilidade ter condições financeiras de fazer o 

armazenamento e, ainda assim, optar por n«o fazerò. 

Algumas famílias revelaram que a questão da disponibilidade financeira, enquanto 

critério para tomada de decisão em relação ao armazenamento privado, foi ressaltada pelos 

m®dicos obstetras que acompanharam a sua gesta­«o (E2, E6, E13 e E14): ñse voc° tiver 

dinheiro sobrando faz, se n«o tiver n«o fazò. Cabe destacar que os dois m®dicos obstetras que 

apresentaram um posicionamento mais claro em defesa do armazenamento privado (E5 e E11), 

assim como os médicos mencionados pelos pais entrevistados (E2, E6, E13 e E14), atuam em 

consultórios privados em bairros da zona sul e oeste do Rio de Janeiro, fator que corrobora o 

recorte social das pacientes por eles atendidas.  

Outra questão relevante refere-se ao processo de tomada de decisão da mãe (E6) e do 

pai (E10) que afirmaram ter feito a opção pelo armazenamento privado de sangue do cordão 

umbilical de seus filhos sem a participação direta de seus cônjuges, nestes casos, o pai (E6) e a 

mãe (E10) dos bebês59. Este achado poderia conduzir a uma reflexão sobre as perspectivas de 

gênero implicadas neste processo, particularmente a partir do discurso da entrevistada E6, que 

declarou que a maioria das escolhas referentes à filha são feitas exclusivamente por ela. No 

entanto, nos dois relatos o fator determinante para a tomada de decisão por parte de apenas um 

dos pais consistiu na dimensão da disponibilidade financeira relativa a quem pagará 

efetivamente pela contratação do serviço. Neste sentido, a l·gica de ñse eu tenho condições 

financeiras, por que não fazer?ò prevaleceu no ©mbito da rela­«o entre os c¹njuges.  

A narrativa do entrevistado E11 sobre as distintas posições que assume enquanto 

médico obstetra em um hospital público federal e em seus consultórios privados reitera a 

questão da disponibilidade financeira como fator prevalente para a tomada de decisão em 

relação ao armazenamento privado. Em primeiro lugar, enquanto pesquisador e professor de 

uma faculdade federal de Medicina, considera que deve ser ñum cara aberto a novas 

expectativasò. Para ele, a comunidade cient²fica ainda precisa aprender muito sobre as 

possibilidades e potenciais deste material. 

No início era tudo novidade. Mas, olha só, como sou um cara que faz pesquisa, 

então, desde o início, sabia quais eram as limitações, entendeu? Agora, o fato 

 

59 O casal E14 também afirmou que a decisão foi tomada pelo pai, no entanto, neste caso, o fator determinante 

para escolha pelo armazenamento privado referiu-se ao fato de ele ser adotado e não possuir informações sobre 

seu histórico familiar de doenças.  
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da gente não saber para quê serve não significa dizer que não serve. Talvez 

daqui uns 15 ou 20 anos essa reserva de sangue se transforme em um 

passaporte para viver 200 anos, um passaporte para o futuro. (Entrevistado 

E11) 

 

Em segundo lugar, como médico e clínico, atuante em consultórios privados das zonas sul e 

oeste da cidade do Rio de Janeiro, disse poder ñse dar alguns luxosò que, enquanto m®dico 

chefe de um hospital público, não deve, referindo-se especificamente à sua influência sobre as 

gestantes que acompanha.  

Quando a paciente me procura aqui, no consultório privado, ela quer 

qualidade, então, se eu falar que é bom, ela acredita, se eu falar que é ruim, 

ela também acredita, ainda que, independente disso, ela também pense, leia e 

se informe. Ent«o, falo muito isso para os meus pacientes: óOlha, se eu tiver 

três mil e quinhentos reais e isso não for fazer um buraco no meu orçamento 

nem criar uma dívida com o Banco Central, eu guardaria dos meus dois 

filhosô. Por qu°? Porque n«o sei se no futuro tudo isso pode ser jogado no ralo 

ou a gente vai desenvolver novas técnicas e poder usar essas células de cordão. 

É a tal história do passaporte para o futuro, entendeu? (Entrevistado E11) 

 

Assim, se, por um lado, não haveria sentido em reforçar a busca pelo armazenamento 

privado para uma gestante atendida no âmbito do serviço público, visto que ela não teria 

condições financeiras para arcar com tal investimento, por outro não haveria razões para 

contraindicar esta opção para uma família atendida em seu consultório particular, que pode 

pagar pelo serviço.  

 

Fico pensando assim, se chego pra um paciente meu [do consultório privado] 

e digo: óas pesquisas apontam para outra §rea, talvez não valha a pena investir 

nissoô. A², daqui a tr°s anos: óC®lula-tronco de cordão umbilical agora permite 

a regenera­«o de n«o sei o qu°ô. Todo mundo vai ligar pra mim e falar o 

seguinte: óMas, doutor, o senhor falou que n«o precisavaô. Ent«o, eu n«o tomo 

essa decisão. Explico o lado A e o lado B e ele decide. O dinheiro é dele, não 

meu. A minha ignorância me deixa muito confortável. (Entrevistado E11) 

 

O médico disse acreditar ainda que o volume de coletas dos bancos privados segue o 

fluxo da economia: ñse a economia vai bem, tem mais dinheiro na pra­a e provavelmente se 

vende maisò. Ele tamb®m revelou que os m®dicos recebem uma remunera­«o por coleta para 

os bancos privados, mas não mencionou o valor. Em sua opinião, esta remuneração é lícita. 

Eu acho isso lícito, totalmente lícito. A gente tem que parar de ser hipócrita, 

sabe? Qual é o problema? Acabei de voltar de um congresso na Áustria: tudo 

pago, todo mundo feliz da vida, tudo transparente. Se você entrar em um 
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congresso americano, a figura do lobista é profissão nos Estados Unidos, ser 

lobista é profissão. Por que aqui é tudo velado? (Entrevistado E11) 

No circuito econômico da biopolítica contemporânea, as células-tronco passaram a ser 

concebidas como mercadoria, em uma lógica neoliberal que intensifica a articulação entre 

verdade, poder e comércio. Os bancos atraem clientes não apenas porque exageram os riscos 

da criança precisar de um transplante de células-tronco de sangue do cordão umbilical, mas 

também por oferecem uma forma de participação na promessa de uma biotecnologia que aposta 

na cura de doenças existentes e outras sequer imaginadas (GALINDO; LEMOS; RODRIGUES, 

2014). Esta dimensão pode ser constatada na fala da entrevistada E6, que afirmou ter realizado 

o armazenamento privado para sua filha enquanto uma ñaposta na evolu­«o da medicinaò, por 

estar ñencantada com a ci°nciaò. 

Como afirmam Santos, Gibbon e Beltrão (2012), a tecnociência biomédica 

contempor©nea tem o potencial de produzir ñpacientes em esperaò, ñdoentes por antecipa­«oò, 

a partir do crescimento exponencial do mapeamento do risco, especialmente frente aos avanços 

da tecnologia genômica para identificação de predisposições e suscetibilidades. Neste cenário, 

os biobancos fazem coexistir a configuração de novas entidades biológicas com ideologias 

neoliberais que se sustentam na preeminência da autonomia individual, do valor da propriedade 

privada e do progresso tecnocientífico (MAYRHOFER, 2013; MARTINS; MACHADO, 

2017). 

Em um cenário de declínio do Estado de bem-estar social, com o fracasso das 

instituições públicas de assistência aos cidadãos, o investimento em um capital promissor 

possibilita aos clientes dos bancos privados assumirem certa vantagem competitiva em relação 

ao acesso à ciência, à tecnologia e à saúde (MARTIN; BROWN; TURNER, 2008). A 

perspectiva individualista vinculada ao armazenamento privado de sangue do cordão umbilical 

é evidente nos discursos dos pais que contrataram este serviço como forma de proteger e 

resguardar seus filhos ï e sua família ï de eventuais infortúnios. Essa dimensão está explícita 

no relato da entrevistada E13, que referiu que o marido ñnunca foi muito a favor do [banco] 

p¼blico, nem da doa­«o do materialò, porque sua perspectiva era ñmeu filho antes de tudoò. 

Outro aspecto destacado por pais que realizaram o armazenamento privado de sangue 

do cord«o umbilical de seus filhos consistiu na quest«o da ñjusti­aò entre irm«os (entrevistas 

E2, E10, E13). O casal E2 declarou pensar na possibilidade de repetir o procedimento, no caso 

do nascimento do segundo filho, ñpor uma coisa moral: fez com o primeiro e n«o vai fazer com 

o segundoò (entrevistado E2). O entrevistado E10 tamb®m disse ter repetido a escolha para o 

segundo filho porque:  
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Tendo feito para o primeiro, não vou fazer para o segundo? Aí imagina se ele 

amanhã precisa. Pensei até em vários aspectos: de repente as células do 

primeiro já não servem mais e as do segundo estão boas, ou acontece alguma 

outra coisa, pensando nas variações de oportunidade e de probabilidade de dar 

certo. A ideia foi ter mais para poder garantir. (Entrevistado E10) 

 

Sob a mesma perspectiva, a entrevistada E13 relatou que o marido foi inicialmente 

contrário à opção, por não ter realizado o armazenamento de sangue do cordão umbilical das 

três filhas mais velhas, frutos de casamento anterior. O argumento principal para seu 

convencimento residiu na possibilidade do material congelado ser utilizado pelas irmãs, caso 

viessem a precisar, o que reflete a preeminência de uma lógica igualitária de direitos entre 

irmãos.  

Estes achados conduzem a uma reflexão sobre a dimensão de família implicada na 

escolha pelo armazenamento privado de sangue do cordão umbilical. A ascensão da família 

moderna estruturou-se em torno da centralidade das dimensões relacionais afetivas e da 

transmissão de valores. O estudo histórico empreendido por Ariès (1981) aponta que a 

construção social do sentimento de infância na modernidade acarretou uma valorização dos 

afetos e dos cuidados em torno da criança, com destaque para o papel da figura materna, no 

dever de responsabilidade pelos menores. A privatização do espaço familiar fez florescer uma 

nova configuração de família, na qual a criança se tornou um personagem central, de forma que 

sua saúde e educação passaram a constituir as principais preocupações dos pais.  

Na contemporaneidade, intensifica-se o dom²nio do ñdestino individual e familiarò, 

mediante uma ênfase crescente no ideal da autonomia enquanto valor central (SINGLY, 2007, 

p. 128). Novos arranjos familiares se constituem, especialmente a partir de modificações nos 

laços de conjugalidade, com o número crescente de divórcios, coabitações, famílias 

monoparentais, famílias compostas e recompostas, inclusive a partir de relações homoafetivas. 

A preeminência da focalização nas relações, característica da modernidade, adquire novos 

contornos. O que muda é o fato de que as relações só são valorizadas quando realizam as 

satisfa­»es proporcionadas a cada um dos membros da fam²lia. O ideal de ñfam²lia felizò deixa 

de ser atrativo, cedendo lugar à prevalência do ideal da felicidade de cada um.  

Conforme afirmam Duarte e Gomes (2008), a noção de família é reformulada a partir 

da substituição do critério essencial do status atribuído pelo status adquirido, mediante um 

processo de ñdesentranhamento da relacionalidade originalò (p. 250). No contexto de uma 

sociedade marcada pelo dinamismo, a mudança não é apenas uma propriedade comum da vida, 

mas um ideal permanente, buscado e institucionalizado. A ideologia do progresso, do avanço e 



102 

 

 

da vanguarda implica na formulação de projetos individuais organizados sob a primazia dos 

valores da liberdade e da igualdade. 

Neste cenário, o investimento parental em bancos privados de armazenamento de 

sangue do cordão umbilical reflete a configuração de um projeto de família associado à 

preeminência da lógica da responsabilidade parental sobre a segurança e garantia de vida e 

saúde de seus filhos e, em última instância, sobre a preservação da família, sua unidade e 

descendência. A infância passa a ser concebida como um mercado lucrativo e promissor para 

os que desejam realizar empreendimentos sobre a vida, enquanto instrumentos da defesa social 

e da elasticidade liberal. As células-tronco de sangue do cordão umbilical transformaram-se, 

portanto, em objeto de investimento afetivo e econômico realizado pelos pais, enquanto laço 

que liga o futuro da criança a um mercado globalmente emergente.  

O próximo capítulo é dedicado à exposição de uma terceira modalidade de investimento 

associada ao sangue do cordão umbilical: o clampeamento tardio como recurso para garantia 

de benefícios imediatos à saúde do bebê, em oposição a uma perspectiva orientada para o futuro 

ou em prol de terceiros. Ainda, em contraposição à lógica progressista neoliberal prevalente no 

armazenamento privado, a escolha por este procedimento, inserida no horizonte do ideário da 

humaniza­«o do parto, reflete a busca pelo retorno a uma vida concebida como ñnaturalò, 

enquanto recusa a um domínio tecnocrático na cultura ocidental moderna.  
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6 CLAMPEAMENTO TARDIO: A PRESCRIÇÃO DO NATURAL  

 

A entrevista E3 com a mãe que optou por realizar o parto vaginal domiciliar de sua filha 

revelou uma terceira dimensão associada ao sangue do cordão umbilical: a preeminência da 

escolha pelo clampeamento tardio, em detrimento do armazenamento privado ou da doação 

deste material. A entrevistada relatou que gostaria de ter feito a doação para o banco do INCA. 

No entanto, acreditava na impossibilidade de coleta no parto domiciliar e após clampeamento 

tardio do cordão umbilical da bebê, procedimento desejado e realizado por ela e o marido. Nas 

suas palavras, se tivesse que escolher entre o clampeamento tardio e a possibilidade de coletar 

o sangue do cord«o para ñdoa­«o para pesquisasò, manteria sua op­«o, em virtude dos 

ñbenef²cios imediatos para a bebê, como a redução do risco de anemia, icterícia e outras 

doen­asò. 

Este tema passou então a constituir uma nova questão na pesquisa e perguntas foram 

inseridas no roteiro das entrevistas, com o intuito de obter informações acerca do procedimento, 

os possíveis benefícios para o recém-nascido e as razões de escolha por esta opção. A entrevista 

E3 apontou, ainda, a relevância da inclusão de outros participantes no estudo, sendo quatro 

enfermeiras obstétricas (entrevistas E16, E17 e E18) e uma doula (entrevista E8), visto que 

estas profissionais atuam no acompanhamento pré-natal de gestantes e no momento do parto, 

portanto, na ocasião de efetuar o clampeamento tardio e/ou a coleta para doação e 

armazenamento privado de sangue do cordão umbilical.  

O clampeamento dito ñtardioò consiste em aguardar de um a tr°s minutos ap·s o 

nascimento do bebê, para que o cordão umbilical pare de pulsar e, então, seja feito o corte. A 

Organização Mundial da Saúde (2012) e o Ministério da Saúde (2014) recomendam o 

clampeamento tardio do cordão umbilical para todos os nascimentos, iniciando 

simultaneamente os cuidados essenciais ao recém-nascido. O clampeamento precoce do cordão 

umbilical (menos de um minuto após o nascimento) somente deve ser realizado quando a mãe 

for soropositiva ou o recém-nascido necessitar de reanimação. A Portaria 371 do Ministério da 

Saúde, instituída em 07 de maio de 2014, determina que: 

Art. 4º Para o recém-nascido a termo com ritmo respiratório normal, tônus 

normal e sem líquido meconial, recomenda-se: 

II - proceder ao clampeamento do cordão umbilical, após cessadas suas 

pulsações (aproximadamente de 1 a 3 minutos), exceto em casos de mães 

isoimunizadas ou HIV HTLV positivas, nesses casos o clampeamento deve 

ser imediato. (BRASIL, 2014b, p. 1). 
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Durante a entrevista E17, as enfermeiras obstétricas mencionaram o termo 

ñclampeamento oportunoò do cord«o umbilical, em refer°ncia ao clampeamento dito ñtardioò. 

Elas informaram que esta nomenclatura é utilizada pelos profissionais de saúde que atuam no 

âmbito da assistência pública a gestantes, com o intuito de enfatizar os benefícios decorrentes 

do procedimento, em detrimento de uma perspectiva de ñdemoraò para a sua realiza­«o. O termo 

não foi encontrado nos documentos oficiais publicados pela OMS (WHO, 2014) e Ministério da 

Saúde (BRASIL, 2014a), mas consta no site do Ministério, no que se refere às recomendações 

relativas ao pré-natal e parto. 

Clampeamento em tempo oportuno:  

O Ministério da Saúde e a Organização Mundial da Saúde preconizam cortar 

o cordão umbilical de todos os recém-nascidos, independentemente de sua 

idade gestacional, somente após a parada total da circulação, quando o cordão 

está achatado e sem pulso. O clampeamento em tempo oportuno tem 

profundos efeitos para a saúde do bebê, como o aumento do volume sanguíneo 

do recém-nascido e das reservas de ferro, e diminuição das chances de 

desenvolver anemia os primeiros 6 meses de vida.60 

 

A prática do clampeamento tardio61 como rotina de cuidados ao recém-nascido integra 

o rol de propostas derivadas do movimento conhecido como humanização do parto. A origem 

deste movimento remonta à segunda metade do século XX, em um cenário de críticas ao modelo 

tecnocrático de assistência ao parto, caracterizado pela hospitalização, pela centralidade da 

figura do médico obstetra e primazia da tecnologia sobre as relações humanas no momento do 

nascimento, dominante em países industrializados, especialmente nos grandes centros urbanos 

(DINIZ, 2005). 

Na década de 1950 surgiu, nos Estados Unidos, o primeiro movimento de usuárias pela 

Reforma do Parto, fortemente determinado por inspirações feministas. O grande pilar desta 

mobilização consistiu na luta por uma assistência baseada no ideal dos direitos da parturiente, 

do qual derivaram propostas de reorganização dos serviços centradas na mulher (woman-

centered). Esta proposta de reforma repercutiu na criação de centros de saúde feministas e nos 

Coletivos de Saúde das Mulheres, nos anos 1960 e 1970. Para Salem (1991), o imaginário típico 

do início do movimento se configura como uma vertente muito específica da ideologia 

individualista dumonsiana62, que radicaliza a noção moderna de indivíduo, imprimindo uma 

 

60 Informações disponíveis em: http://portalms.saude.gov.br/saude-para-voce/saude-da-crianca/pre-natal-e-parto. 

Acesso em: 10 jun.2018.  
61 Seguirei utilizando a nomenclatura oficial para designar este procedimento.  
62 Segundo Louis Dumont (1985), o individualismo ocidental moderno se estabelece em torno da centralidade do 

valor fundamental do indivíduo enquanto pessoa singular e única, dotada de razão, interioridade e verdade.  
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dimensão libertária. Sob esta ótica, a mulher, livre e autônoma, deve ter resguardado o direito 

de escolher o parto que deseja ter, compreendido como um evento existencial e social, vinculado 

à sua sexualidade e à vida da família (TORNQUIST, 2002).  

No âmbito das ciências sociais, ao final dos anos 70, surgiram pesquisas voltadas à 

revelação da variabilidade cultural e do caráter ritual do parto, tanto em sociedades tradicionais 

quanto nas complexas. Os estudos etnográficos de Brigitte Jordan (1979) e Robbie Davis-Floyd 

(1992) foram marcos para constituição da Antropologia do Parto, um campo de estudos 

frequentemente vinculado ao ativismo feminista, orientado a propostas de mudança nas práticas 

de assistência à saúde da mulher e ao parto.  

No domínio da saúde pública, a crítica ao modelo tecnocrático se intensificou em 1979, 

o Ano Internacional da Criança, com a criação de um Comitê Europeu para definir possíveis 

intervenções para redução da morbimortalidade perinatal e materna no continente. O Comitê foi 

composto por profissionais de saúde e epidemiologistas e, posteriormente, integrado por 

sociólogos, parteiras e usuárias. A partir deste trabalho, vários grupos se organizaram para 

intensificar os estudos de eficácia e segurança na assistência à gravidez, parto e pós-parto. 

Iniciou-se, então, uma colaboração internacional apoiada pela OMS, com a proposta de 

desenvolver uma revisão sistemática de pesquisas e procedimentos sobre o tema. Como 

resultado deste movimento, em 1985 a OMS e a OPAS realizaram uma conferência sobre 

ñtecnologia apropriada no partoò, na cidade de Fortaleza, no Cear§. Deste encontro foi elaborado 

um documento conhecido como a Carta de Fortaleza (WHO, 1985), que apresentou as primeiras 

ações efetivas de mudança na assistência ao parto, como: a liberdade da gestante para escolher 

a posição do parto; o fim da tricotomia (raspagem dos pelos pubianos), do enema (lavagem 

intestinal) e da aminiotomia (ruptura artificial da bolsa); a abolição do uso de rotina da 

episiotomia (corte da musculatura perineal para passagem do bebê) e da indução do parto; e a 

presença de acompanhantes. O texto revelou, ainda, que as menores taxas de mortalidade 

perinatal estavam em países que mantinham o índice de cesáreas abaixo de 10%. A partir deste 

dado, a OMS passou a determinar que este índice não deveria ultrapassar 15% em todos os 

nascimentos.  

Em 1996 a OMS publicou uma síntese da revisão sistemática de cerca de 40 mil estudos 

desenvolvidos desde a década de 1950. O documento definiu 275 práticas de assistência 

perinatal, desde então nomeadas como as Recomendações da OMS (WHO, 1996). Esta 

publicação foi um marco para o que veio a ser conhecido como medicina baseada em 
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evidências63, um dos pilares do movimento pela humanização do parto, ancorado na concepção 

de que, para mudar a forma de nascer, é preciso mudar o paradigma que sustenta as práticas, as 

rotinas hospitalares e a própria formação médica.  

Segundo Diniz (2005), a redefinição das práticas de assistência ao parto a partir do referencial 

da medicina baseada em evidências conferiu legitimidade ao discurso dos defensores da 

humanização.  

O corpo feminino, antes necessariamente carente de resgate, é redescrito como 

apto a dar à luz, na grande maioria das vezes, sem necessidade de quaisquer 

intervenções ou sequelas previsíveis. O nascimento, antes um perigo para o 

bebê, é redescrito como processo fisiológico necessário à transição para vida 

extra-uterina. O parto, antes por definição um evento médico-cirúrgico de 

risco, deveria ser tratado com o devido respeito como experiência altamente 

pessoal, sexual e familiar. [...] De evento medonho, o parto passa a inspirar 

uma nova estética, na qual estão permitidos os elementos antes tidos como 

indesejáveis ï as dores, os genitais, os gemidos, a sexualidade, as emoções 

intensas, as secreções, a imprevisibilidade, as marcas pessoais, o contato 

corporal, os abraços. (DINIZ, 2005, p. 630).  

 

O termo ñparto humanizadoò passou a circular no Brasil entre as décadas de 1980 e 

1990, também como resultado de críticas ao sistema médico obstétrico hegemônico, 

especialmente a partir da constatação das altas taxas de cesáreas no país. Segundo dados da 

pesquisa Nascer no Brasil: inquérito nacional sobre parto e nascimento64 ï uma ampla pesquisa 

coordenada pela Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz 

(ENSP/FIOCRUZ), que contou com a realização de quase 24 mil entrevistas com mulheres que 

realizaram o parto de seus bebês em 266 maternidades públicas, privadas e mistas localizadas 

em todas as regiões do país ï a proporção de partos cesarianos no Brasil quase quadriplicou nas 

últimas quatro décadas, passando de 14,5% em 1970 para mais de 50% em 2010. De acordo 

com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2014a), o número de cesáreas chegou a ultrapassar 80% 

do total de partos realizados na rede privada e 30% na rede pública ï percentuais muito acima 

do limite de 15% determinado pela OMS. Essa realidade chegou a situar o país como recordista 

mundial em número de partos abdominais/ano.  

A institucionalização do movimento pela humanização do parto no Brasil ocorreu em 

1993 com a criação da Rede pela Humanização do Parto e do Nascimento (ReHuNa), a partir 

 

63 Segundo Carneiro (2015), a medicina baseada em evidências consiste em um conjunto de pesquisas sobre a 

eficácia e a segurança de determinados procedimentos médicos, mais especificamente ginecológicos e obstétricos, 

cujo percursor foi o médico britânico Archie Cochrane (1909-1988), autor do livro Effectiveness and Efficiency: 

random reflections on health services.  
64 Informações retiradas do Sumário Executivo Temático Nascer no Brasil (2014). Disponível em: 

http://www6.ensp.fiocruz.br/nascerbrasil/wp-content/uploads/2014/11/sumario_executivo_nascer_no_brasil.pdf. 

Acesso em: 24 maio 2018.  
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da mobilização inicial de um grupo de profissionais do próprio campo da obstetrícia. A 

conhecida Carta de Campinas, documento fundador da Rede, apresentou denúncia das 

ñcircunst©ncias de viol°ncia e constrangimento em que se d§ a assist°ncia ¨ sa¼de reprodutiva 

e especificamente as condições pouco humanas a que são submetidas mulheres e crianças no 

momento do nascimentoò (REHUNA, 199365).  

Quando o parto é vaginal, a violência da posição, das rotinas e interferências 

médicas perturbam e inibem o desencadeamento dos mecanismos fisiológicos 

naturais. Parto e nascimento passaram a ser sinônimo de doença, de patologia 

e de intervenções cirúrgicas. 

Estes fenômenos vitais e existenciais cruciais tornaram-se momentos de 

terror, angústia, impotência, alienação e dor. [...] Não espanta que as mulheres 

passaram a introjetar a cesárea como a melhor forma de nascer, buscando um 

parto sem dor, sem medo e sem risco.  

Ninguém informa as gestantes que as cesáreas desnecessárias trazem um risco 

de 3 a 30 vezes maior de morrer no parto, além de uma morbidade muito maior 

que a do parto normal. Também ninguém diz que a cesárea desnecessária traz 

risco 13 vezes maiores de morbimortalidade para o bebê.  

Segundo a OMS 10% é a taxa máxima de cesáreas, encontrada em serviços e 

países que apresentam os menores valores de mortalidade perinatal. 

(REHUNA, 1993, p. 1). 

 

Para al®m da cr²tica ¨ chamada ñregraò, ñculturaò ou ñepidemiaò da ces§rea, a proposta 

geral do movimento sustentou-se na defesa de novas práticas que pudessem romper com a 

sequência de procedimentos tidos como invasivos e violentos, que haviam se tornado padrão na 

assistência obstétrica nos hospitais brasileiros (CARNEIRO, 2015). Ao se ancorar no paradigma 

da medicina baseada em evidências, o discurso do parto humanizado não nega a importância dos 

saberes biomédicos, contudo opõe-se à preeminência da tecnologia e da farmacologia, na 

medida em que parte do pressuposto de que o parto não é um fenômeno meramente fisiológico, 

mas um acontecimento psíquico, emocional, pessoal, familiar, social e cultural. O movimento 

tem como pilar o compromisso com o protagonismo da mulher, no momento do parto. A 

valorização da relação interpessoal, como componente primordial da assistência, engloba, ainda, 

a importância da participação do pai, mediante a incorporação do que Salem (2007) aponta como 

o ideal do ñcasal igualit§rio ou gr§vidoò, cujo projeto familiar busca modificar o modelo 

tradicional de papeis de gênero, particularmente no que tange aos cuidados com os filhos, 

inclusive na gestação e no parto.  

 

65 Documento disponível em: http://ongamigasdoparto.blogspot.com/2011/05/carta-de-campinas-ato-de-

fundacao-da.html. Acesso em: 10 jun. 2018.  
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Segundo relato da entrevistada E16 ï enfermeira obstétrica que atuava em partos 

domiciliares e como professora da Faculdade de Enfermagem de uma universidade pública da 

cidade Rio de Janeiro ï a participação de enfermeiros foi um dos marcos no início do 

movimento. Desde a década de 1980, os enfermeiros passaram a atuar diretamente na assistência 

a gestantes de baixo risco, participando ativamente nos processos de admissão, parto e alta, em 

diversas maternidades públicas do país.  

A Enfermagem Obstétrica tornou-se especialidade reconhecida pelo Ministério da 

Educação a partir da Portaria nº 1.721, de 15 de dezembro de 1994, que regulamentou a 

implementação de cursos de pós-graduação lato sensu, com carga horária mínima de 360 horas. 

O primeiro curso de especialização foi criado pela Secretaria Municipal de Saúde do Rio de 

Janeiro, em parceria com a UERJ, em 2004. Neste mesmo ano foi inaugurada a Casa de Parto 

de Realengo, a primeira unidade de parto extra-hospitalar do país, com atuação exclusiva de 

enfermeiros, sem a presença de médicos na equipe. A entrevistada E16 contou que o Conselho 

Federal de Medicina tentou, ñde todas as formas, barrar a abertura da Casaò que, apesar de ter 

ficado fechada por algum tempo, atualmente segue em funcionamento. A Casa de Parto possui 

três suítes e realiza uma média de 25 partos ao mês, todos de gestantes de baixo risco, que 

fizeram o acompanhamento pré-natal com a equipe da própria unidade.  

Em 2018 o estado do Rio de Janeiro conta com quatro residências em Enfermagem Obstétrica 

vinculadas a hospitais e universidades estaduais e federais, como a FIOCRUZ, UFRJ, UFF e 

UERJ. De acordo com a entrevistada E16, cerca de 90% dos partos do SUS acontecem na rede 

municipal de saúde e, na cidade do Rio de Janeiro, quase todas as maternidades contam com 

enfermeiras obstétricas em sua equipe de assistência, exceto a do Hospital Miguel Couto, 

localizado na zona sul da cidade.  

A tensão entre médicos e enfermeiros obstétricos no âmbito da assistência a gestantes, 

especialmente no momento do parto, é corroborada pelo discurso das três enfermeiras 

(entrevistas E17 e E18) que atuavam em uma maternidade pública, localizada na zona norte da 

cidade do Rio de Janeiro.  

O COFEN nos respalda para atuar nos partos de baixo risco desde sempre, 

desde antes de existir a residência em Enfermagem Obstétrica. Quando veio 

essa questão da humanização do parto, da inclusão do enfermeiro obstétrico 

na rede [pública de assistência à saúde], eles pegaram todos os enfermeiros 

que atuavam nas maternidades e nos centros obstétricos e ofereceram a 

especialização. Daí começamos a atuar efetivamente enquanto enfermeiros 

obstétricos e começaram aquelas briguinhas. Até hoje tem, velado mas tem. 

Mas, naquela época, era muito mais forte. Até os médicos das gerências não 

conseguiam conter a própria equipe. Pessoal muito antigo, né, muito 

tradicional, não aceitava mudança. Acreditavam que a gente estava querendo 
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ensinar, entendeu? Porque realmente há uma diferença no cuidado, não tem 

jeito. Porque se a gente é especialista em cuidado e atua em uma área de 

obstetrícia, a nossa atuação vai ser muito mais completa do que a médica, né? 

Porque nós temos a questão do cuidado de base. (Entrevistada E18) 

 

Na ocasião das entrevistas, a equipe de enfermagem obstétrica efetuava cerca de 20% a 

25% dos partos realizados neste hospital. Segundo relato das entrevistadas, a seleção das 

gestantes para acompanhamento pré-natal exclusivo por parte desta equipe ocorre mediante 

avaliação de critérios fisiológicos, como a ausência de condições de risco à mãe e ao bebê 

durante a gestação e o parto.  

Conforme mencionado, as gestantes acompanhadas pela equipe de enfermagem desta 

maternidade não puderam ser incluídas como participantes do estudo, em virtude de limitações 

no cronograma da pesquisa. Portanto, não foi possível verificar se estas mulheres participam, de 

alguma forma, do processo de escolha pelo acompanhamento pré-natal e a realização do parto 

com a equipe de enfermagem, sem atuação da equipe médica ï escolha esta que, supostamente, 

decorreria de uma implica­«o com uma perspectiva ñhumanizadaò de assist°ncia. Neste sentido, 

também não é possível determinar se as gestantes recebem informações prévias sobre o 

clampeamento tardio e se o procedimento é realizado a partir de uma escolha da mãe ou apenas 

como rotina dos cuidados com o recém-nascido, sem conhecimento e consentimento maternos.  

Segundo Tornquist (2002), o movimento em prol da humanização do parto ganhou forças 

a partir da mobilização de um conjunto de mulheres usuárias do sistema de saúde privado 

brasileiro, que se organizou em torno da crítica às práticas obstétricas vigentes, em nome do 

desejo de parir de acordo com suas crenças, estilo de vida e autodeterminação. A partir da década 

de 1990, a internet passou a constituir importante ferramenta política, mediante o surgimento de 

diversos grupos de discussão com o propósito de difundir queixas, relatos de parto e 

possibilidades de outros modos de parir. Nesse cenário, em 2001 foi criado o espaço virtual 

Amigas do Parto66 e depois o grupo Parto do Princípio67, que conta com um espaço físico na 

cidade de São Paulo, onde ocorrem atendimentos pré-natal, cursos para gestantes e formação de 

doulas.  

O advento da categoria doula também é fruto do movimento pela humanização do parto, 

sob o pilar do protagonismo da mulher. As doulas são profissionais, voluntárias ou contratadas, 

capacitadas para atuar no acompanhamento à mulher durante o pré-natal, parto e pós-parto. Em 

2002 foi fundada a Associação Nacional de Doulas, com o objetivo de conferir 

 

66 Vide: www.amigasdoparto.com.br. 
67 Vide: www.partodoprincipio.com.br  
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representatividade à categoria. Em 2003, o ReHuNa organizou o primeiro curso de capacitação 

de doulas. Desde então, o exercício desta atividade se difundiu, nos âmbitos da assistência 

pública e privada em saúde, repercutindo em questionamentos sobre sua legitimidade e a 

necessidade de reconhecimento formal da ocupação. Em janeiro de 2013 o Ministério do 

Trabalho e Emprego reconheceu a ocupação Doula, publicando-a na categoria ocupacional nº 

3.221 ï Tecnólogos e técnicos em terapias alternativas e estéticas, sob nº 3.221-35.  

O relato da entrevistada E16 evidencia a tensão dos profissionais de enfermagem 

obstétrica frente à atuação das doulas.  

As doulas estão caminhando dentro desse processo de humanização do parto, 

mas elas não são profissionais. São pessoas que trabalham a questão da 

mulher, do suporte à mulher. Mas elas têm algumas falas que incomodam, 

porque muitas vezes elas falam para a mulher que ela só pode ter parto 

humanizado se tiver a doula e não é assim. Você tem que trabalhar a mulher, 

a questão do empoderamento. A doula tem um papel importantíssimo nessa 

mudança de modelo, porque elas trabalham muito com a informação. [...] As 

maternidades estão tendo que se adequar para poder receber essa profissional, 

porque na verdade é alguém que muitas vezes está sendo paga para estar com 

a mulher em um espaço público. Pela lei, a mulher tem direito a ter a doula 

dela, se ela quiser levar. Hoje já foi reconhecido que ela não vai entrar como 

acompanhante. Isso está sendo normatizado para evitar problemas. Mas ela 

como integrante da equipe, isso ainda não está estabelecido, porque na 

verdade tem um código de ocupação, mas não existe uma profissão 'doula'. E 

por que não ter mais enfermeiros obstetras na assistência, já que precisa? 

Como que vai colocar outro profissional que tem o limite de ação pequeno? 

[...] A gente trabalha com muitas doulas e não tem nenhum problema com 

elas, porque o que ela faz é o trabalho dela, o que eu faço é meu trabalho. São 

funções totalmente diferentes. A gente faz coisas que ela não pode fazer. 

Quando você usa uma tecnologia, que a gente chama de tecnologia de 

cuidado, você tem uma identificação da necessidade daquela tecnologia, não 

é só por usar. (Entrevistada E16) 

 

A entrevistada E8 atuava como doula no acompanhamento particular de gestantes que 

teriam seus bebês em maternidades privadas nas cidades do Rio de Janeiro e Nova Friburgo/RJ. 

Ela apontou que o foco central de sua atuação reside no fortalecimento do empoderamento da 

gestante, especialmente durante o parto. A ênfase no empoderamento se ancora no ideal de 

resgate dos poderes e saberes femininos que o processo civilizatório teria eliminado ou reduzido 

significativamente (TORNQUIST, 2002). Tais poderes estariam centrados na condição 

ñnaturalò, biol·gica e instintiva da mulher. Nas palavras da entrevistada, no momento em que 

come­am as contra­»es e a mulher se v° fragilizada pela dor, ñ® imprescind²vel dizer para ela 

que o corpo dela sabe fazer aquilo, para que ela não aceite intervenções desnecessárias, que o 
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médico pode induzi-la a fazerò. Assim, parte de seu trabalho inclui a ida para a casa da gestante 

quando começam as contrações: 

Porque não adianta ir para o hospital com um pouquinho de dilatação [do colo 

uterino]. É isso que faz com que muita gente caía na cesárea. Primeiro porque 

o ambiente hospitalar é meio hostil, não é a sua casa, é enfermeira passando, 

® m®dico dizendo: óE a²? J§ t§? D§ toque pra ver como est§ [a dilata­«o]ô. £ 

um nível de ansiedade que é tudo o que a grávida não precisa. Ela tem que 

estar focada, tem que estar acolhida, tem que estar em outra dimensão que a 

gente chama de ópartol©ndiaô. Ela vai para ópartol©ndiaô e fica l§. £ ocitocina 

pura, não adrenalina, que é o que vem com a ansiedade. E, do outro lado, o 

médico ansioso porque tem outro parto para fazer, porque se for numa sexta-

feira ele ainda tem que viajar para o fim de semana, entendeu? Então, o que 

eu trabalho com elas o tempo todo é que vai aparecer muita gente dizendo que 

voc° n«o ® capaz. A come­ar pela fam²lia: óNossa, parto natural? Poxa, voc° 

paga um plano de sa¼de t«o caro, precisa sentir dor? Precisa passar por isso?ô. 

Mas isso é uma interpretação totalmente equivocada. Se morre muito mais 

pós-cesárea do que em parto natural e isso não é revelado. Aí o Brasil pulou 

de 5° país do mundo em cesariana para o 1°, em três anos. E isso não pegou 

bem na Organização Mundial de Saúde, que veio em cima, e o Ministério da 

Saúde resolveu reverter essa situação. Foi aí que a questão do parto 

humanizado ganhou forças. (Entrevistada E8) 

 

A mobilização inicialmente dispersa em pequenos grupos, propostas e cenários isolados, 

culminou com a realização da III Conferência Internacional sobre Humanização do Parto de 

Nascimento, em Brasília, em outubro de 2010. O evento contou com a presença de 

aproximadamente 2.500 participantes, entre médicos, enfermeiros, doulas, parteiras e ativistas 

do parto humanizado. Como afirma Diniz (2005), a express«o ñparto humanizadoò ® 

polissêmica, significante de várias práticas com atuação de atores diversificados. Para Carneiro 

(2015), é difícil pensar no ativismo em prol do parto humanizado como um movimento social 

nos moldes tradicionais, uma vez que seu modelo de ação social conta com a internet como sua 

principal ferramenta de mobilização, sem uma agenda organizada a partir de instâncias ou 

deliberações formais. 

A pulverização do movimento parece também decorrer da heterogeneidade de termos 

empregados na tentativa de caracterizá-lo quanto às suas diretrizes e requerimentos. Por vezes, 

o ideal do parto humanizado pode ser simbolizado por express»es como ñparto normalò, ñparto 

naturalò e ñparto mais naturalò (CARNEIRO, 2015, p. 40). Para Tornquist (2002), a recusa ao 

modelo tecnocrático de atenção ao parto e ao nascimento, visto como emblemático do modo 

ocidental de pensar e de viver, implica em questionar o predomínio da técnica e da cultura, 

sobre procedimentos tidos como naturais. No limite, trata-se de postular um retorno a uma vida 

ñmais naturalò. A argumentação naturalista centrada na crítica à excessiva medicalização do 
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parto não questiona a própria concepção dicotômica natureza-cultura, mas sim inverte os sinais, 

positivando a dimensão tida como natural e negativizando aquela tida como tecnocrática, social, 

cultural e ocidental.  

É justamente sobre a premissa naturalista do ideário da humanização do parto que o 

sangue do cord«o umbilical retoma seu status de recurso ñnaturalò, repercutindo na inclus«o do 

clampeamento tardio como parte da rotina dos cuidados ao recém-nascido. A prescrição do 

procedimento como instrumento de cuidado na assistência ao recém-nascido decorre da ênfase 

no discurso da medicina baseada em evidências e do compromisso com a valorização do 

vínculo entre a mãe e o bebê no momento do nascimento.  

Durante participação em encontro promovido por um grupo de profissionais ï médicas 

obstetras, pediatras, enfermeiras e psicóloga ï que ñatuam na assist°ncia ao parto natural, 

respeitando as necessidades b§sicas da mulher neste processoò68, foi possível constatar a 

correlação direta estabelecida entre o clampeamento tardio e o favorecimento do vínculo entre 

a mãe e o bebê no momento do nascimento. Todos os profissionais que compõem esta equipe 

atuam em consultórios privados na zona sul da cidade do Rio de Janeiro e realizam os partos 

na principal maternidade de refer°ncia da regi«o, nas salas ñhumanizadasò do hospital. O 

encontro, que tinha como objetivo discutir ñAs Necessidades B§sicas da Mulher em Trabalho 

de Partoò, ocorreu em uma casa na zona sul da cidade, em março de 2018, e contou com a 

presença de cerca de 30 gestantes, em sua grande maioria acompanhada pelo pai de seus bebês, 

mediante uma contribuição individual no valor de R$ 50,00. As enfermeiras obstétricas que 

coordenaram o evento enfatizaram a importância da mãe permanecer com o bebê em seu colo 

por at® uma hora ap·s o nascimento via parto ñnaturalò, sem que seja feito o corte imediato do 

cordão umbilical, de modo que o recém-nascido possa receber toda ñnutri­«oò necess§ria, no 

sentido fisiológico (com a primeira amamentação e a passagem do sangue materno até finalizar 

a pulsação do cordão) e também afetivo (mediante contato do recém-nascido com a pele, 

respiração e a voz da mãe, além da presença do pai). Estes procedimentos garantiriam uma 

recuperação mais rápida da mãe e do bebê, assim como menores riscos de infecção para o 

recém-nascido. Em última instância, a mensagem transmitida consistia na possibilidade de 

prover bebês mais saudáveis ï e mães mais fortes e preparadas ï a partir de um processo de 

parto ñmais naturalò.    

 

68 Informações retiradas da página oficial do grupo Parto Ecológico no facebook: 

https://www.facebook.com/pg/partoecologico/. Acesso em: 02 jun. 2018.  
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De acordo com um documento publicado pela OMS em 2014, a passagem continuada 

do sangue da placenta para o recém-nascido mediante clampeamento tardio do cordão umbilical 

reduz os riscos da anemia infantil, uma vez que aumenta as reservas de ferro em até 50% para 

bebês nascidos a termo. O procedimento também traz benefícios para bebês prematuros, como 

a redução da hemorragia ventricular e da necessidade de transfusões sanguíneas em casos de 

baixa da pressão arterial. Portanto, o clampeamento tardio deve ser ñapoiado e promovido 

entusiasticamente pelos profissionais da área da saúde como uma prática recomendada para a 

saúde materna e a saúde do recém-nascidoò69.  

Conforme os Cadernos HumanizaSUS ï Volume 4: Humanização do parto e do 

nascimento70, um extenso documento com quase 500 páginas publicado pelo Ministério da 

Saúde em 2014: 

É importante ressaltar que o clampeamento tardio do cordão umbilical, o 

contato imediato pele a pele e o início da amamentação exclusiva são três 

práticas simples que, além de proporcionar benefício instantâneo ao recém-

nascido, podem ter impacto na nutrição e na saúde da mãe e do bebê e, 

possivelmente, afetem o desenvolvimento da criança muito além do período 

neonatal e do puerpério. Assim, um programa de atenção integral que inclua 

essas três práticas, além das outras já mencionadas, irá contribuir, a curto e 

longo prazo, tanto a saúde da mãe quanto a do bebê, e prevenir a morbidade e 

a mortalidade materna e neonatal. (BRASIL, 2014a, p. 41). 

 

De acordo com a entrevistada E16, a realização deste procedimento é primordial na 

assistência a recém-nascidos, principalmente de populações carentes, cuja demanda pela 

reposição sanguínea seria maior, de modo a prevenir anemia e outros problemas de saúde. Neste 

sentido, diante de uma demanda materna pela coleta de sangue do cordão umbilical, sua 

indicação seria não realizar o clampeamento imediato do cordão umbilical, mas aguardar uma 

reposição sanguínea mínima, antes de atingir o limite para coleta de material suficiente ao 

armazenamento. 

As entrevistadas E17 e E18 relataram que todas as coletas realizadas pela equipe do 

banco do INCA na maternidade onde trabalhavam aconteceram em partos acompanhados pela 

enfermagem obstétrica, uma vez que sua atuação é restrita às gestantes de baixo risco, o que 

consistiria em fator prévio de triagem para a própria coleta.  

 

69 Uma síntese traduzida das principais recomendações do documento publicado pela OMS está disponível em: 

http://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/120074/WHO_RHR_14.19_por.pdf?sequence=2 Acesso em: 02 

jun. 2018. 
70 Documento disponível em: http://www.redehumanizasus.net/sites/default/files/caderno_humanizasus_v4_ 

humanizacao_parto.pdf. Acesso em: 24 maio 2018.  
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As enfermeiras do INCA preferiam, óbvio, coletar nos partos realizados por 

nós [equipe de enfermagem obstétrica], porque elas já sabiam que, se eu 

estava no parto, a mulher estava redondinha, entendeu? Porque, pelo nosso 

protocolo, a gente só pode estar pegando a mulher com risco habitual, com 

sorologias negativas, sem risco algum. (Entrevistada E18) 

 

As enfermeiras mencionaram que a chegada da equipe de coleta do INCA gerou 

conflitos, repercutindo na necessidade de negociações, especialmente no sentido da definição de 

um tempo para o que clampeamento não inviabilizasse a coleta, mas também não limitasse os 

benefícios para o bebê.  

A XXX [enfermeira do INCA] sentou pra conversar comigo, para que a gente 

pudesse articular isso da melhor maneira possível. Uma das coisas que a gente 

pensou foi em colocar a placenta mais no alto para poder colher o máximo de 

sangue poss²vel. A² ela falou: ótalvez conversando com as meninas, veja se é 

poss²vel que a gente antecipe um pouquinho o clampeamentoô. Eu penso que 

o beneficio pro bebê é maior do que qualquer outro benefício nesse momento, 

mas acho que a gente pode conseguir uma interface. Por isso, deixamos todos 

com liberdade para discutir isso diretamente na relação com ela. (Entrevistada 

E17a) 

Daí a gente não deixava mais para clampear após três minutos. A gente passou 

a fazer o clampeamento oportuno após um minuto, um minuto e meio. Aí a 

gente parava e ela já coletava. Mas foi uma negociação mesmo, muito baseada 

no feeling de cada um. Existia um acordo, vamos falar assim, entre nós e a 

enfermeira que fazia a coleta, pois tem como você fazer essa parceria. 

(Entrevistada E17b) 

A gente sabe que o clampeamento oportuno é infinitamente melhor pro bebê. 

Então, a gente entrava em um acordo com a enfermeira do banco, até porque 

a coleta não é em 100% das mulheres. Por exemplo, em um plantão, até duas 

mulheres. Então, a gente negociava e aí acontecia. (Entrevistada E18) 

 

A partir destes relatos e dos dados da dissertação de mestrado da entrevistada E12, que 

demonstraram que a maioria das gestantes que fez a coleta de sangue do cordão umbilical na 

maternidade conveniada com o banco do INCA só soube da possibilidade da doação e recebeu 

informações sobre o procedimento no pré-parto e/ou já em trabalho de parto, é difícil imaginar 

que as gestantes acompanhadas nestes serviços tenham sido previamente informadas e incluídas 

no processo de escolha entre as opções pelo clampeamento tardio e/ou pela doação do material. 

Ainda que não tenha sido possível entrevistar gestantes atendidas nas maternidades públicas, 

os achados desta pesquisa evidenciam o viés de pertencimento social associado às discussões 

sobre a humanização do parto e o clampeamento tardio.  

No Brasil, os ideais do parto humanizado foram incorporados por um público composto 

sobretudo por classes médias intelectualizadas, influenciado pelas obras dos obstetras Fredérick 
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Leboyer (1981) e Michel Odent (1981). A tese de Odent, ñpara mudar a vida, é preciso mudar 

antes o nascimentoò, ainda ® utilizada pelos ativistas como chave para defesa de um parto ñmais 

naturalò. Neste cen§rio, a categoria Natureza parece convergir as vertentes biom®dica e 

alternativa do movimento, e o próprio termo ñhumaniza­«oò se define em contraposi­«o ¨ 

cultura, vista como condição humana da qual não é possível escapar (TORNQUIST, 2002). O 

imaginário se sustenta na possibilidade da mulher ï moderna, autônoma, dona de seu corpo e 

de suas escolhas ï recuperar seus instintos perdidos e, assim, reaprender a dar à luz. No entanto, 

o paradoxo se apresenta justamente nas prescrições, nos livros e manuais que circulam no 

universo do movimento, definindo uma nova estética do parto, que vincula de forma 

determinista o modo de nascer e o comportamento ulterior das pessoas. À mulher impõe-se, 

portanto, o imperativo de escolher o que ® considerado ñmelhorò para seu beb°, a partir da 

celebra­«o do parto ñidealò, n«o raro distante do campo de possibilidades de grande parte das 

mulheres que dão à luz. 

O estudo empreendido pela antropóloga Olivia Hirsch (2015), com gestantes atendidas 

na Casa de Parto de Realengo e, também, com participantes de um curso privado de preparação 

de parto, confirma a distinção relativa às concepções do parto dito ñnaturalò e ñhumanizadoò 

por parte de mulheres de camadas médias e populares do Rio de Janeiro. No universo de classe 

média foi prevalente a ênfase à liberdade, autonomia e reconhecimento das singularidades, bem 

como à equidade na relação com o profissional de saúde, enquanto caminho para controle sobre 

o próprio corpo no parto. A experiência do parto dito natural ï vaginal com um mínimo de 

interferência médica ï era compreendida como integrante de um rito de passagem, encarado 

como símbolo de sua força e resistência, um processo necessário e enriquecedor para a 

consolidação da feminilidade. Para as mulheres de camadas populares atendidas na Casa de 

Parto, a proposta de desmedicalização não despertava interesse e o foco incidia sobre a 

qualidade do atendimento, em comparação com a avaliação negativa acerca de outros serviços 

públicos de atenção pré-natal. Na medida em que havia restrita margem para negociação, o 

projeto do parto humanizado era aceito pelas usuárias do serviço, como moeda de troca para 

que pudessem ser reconhecidas e tratadas como ñpessoasò. 

Para concluir, faz-se necessário refletir sobre a forma como o ideário da humanização 

do parto e as escolhas pelo clampeamento tardio e/ou pela coleta de sangue do cordão umbilical, 

seja para fins da doação ou do armazenamento privado, articulam dimensões associadas aos 

binômios natureza/cultura e indivíduo/pessoa, tão caros à Antropologia.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta tese foi elaborada com o intuito de propiciar reflexões sobre o sangue do cordão 

umbilical e os sentidos atribuídos a este elemento residual do nascimento, a partir das distintas 

modalidades de investimento em torno deste material. Diante do aprofundamento de questões 

suscitadas pela análise de conteúdos apreendidos no desenvolvimento desta pesquisa, é possível 

afirmar que a transformação do sangue do cordão umbilical em objeto de valor ï seja com base 

em uma l·gica da d§diva, na perspectiva de um bem de consumo ou enquanto recurso ñnaturalò 

de proteção ao recém-nascido ï é atravessada pela articulação de três dimensões: projeto, 

esperança e família.  

A noção de projeto de Gilberto Velho (1994) é central nesta articulação. A noção 

apresenta estreita relação com o individualismo moderno, na medida em que se assenta na 

centralidade do indiv²duo enquanto sujeito de escolhas, ideologicamente ñlivreò para escolher. 

Embora atenda a motivações e demandas individuais, o projeto não é um fenômeno puramente 

interno, subjetivo. O viés racionalista do conceito, com ênfase na consciência individual, 

estabelece que a formação e implementação de um projeto somente pode ocorrer em um campo 

de possibilidades, num contexto que o circunscreve histórica, cultural e socialmente. Assim, 

todo e qualquer projeto está inserido e responde a um universo de premissas e paradigmas 

socioculturais que determina temas, prioridades, vivências e interpretações. Neste sentido, a 

relevância da noção de projeto para pensar as questões apontadas neste estudo se justifica, por 

seu potencial micropolítico de expor e afetar a complexidade da dimensão sociocultural que 

reflete.  

A criação de bancos públicos e privados de armazenamento de sangue do cordão 

umbilical responde ao projeto de concep­«o das ditas ñc®lulas da esperan­aò como pe­a 

fundamental do paradigma da medicina regenerativa, instituído sobre o potencial ilimitado do 

corpo para superar os desafios do adoecer, do envelhecimento e da finitude da vida humana. 

Ainda que a garantia da legitimidade dos bancos públicos se sustente em um discurso baseado 

na evidência científica da utilidade efetiva deste material para transplantes, em oposição ao 

caráter especulativo dos bancos privados, ambos refletem a implicação com um ideal de 

progresso da ciência, da medicina, da longevidade e vitalidade do homem.  

Para Duarte (1999), as diversas estratégias de maximização da vida e otimização do 

corpo, características da sociedade ocidental moderna, decorrem da sistemática exploração do 

organismo humano concebido como ñeternamente perfect²velò (p. 27), sede de uma capacidade 

ilimitada de aperfeiçoar-se indefinidamente. Neste cenário, o investimento nos bancos públicos 
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e privados de armazenamento de sangue do cordão umbilical representa uma forma de 

participação na promessa de uma biotecnologia que aposta na cura de doenças existentes e 

outras sequer imaginadas, instituída sob um fundamento cosmológico mais amplo, que se 

alicerça nos ideais da perfectibilidade e do melhoramento contínuo do corpo. Trata-se, portanto, 

do que Novas (2006) reconhece como uma nova ñeconomia pol²tica da esperan­aò, a partir da 

qual novas moralidades são constituídas, articulando uma série de agentes ï doentes, familiares, 

cientistas, médicos, empresas e instituições ï sob a retórica da esperança de um futuro 

promissor, do qual todos, supostamente, poderão se beneficiar.  

A dimensão de oportunidade associada ao armazenamento privado de sangue do cordão 

umbilical se traduz na l·gica de contrata­«o de um ñseguro biol·gicoò, um projeto parental 

orientado à garantia da saúde e da vida de seus filhos. Neste sentido, o investimento privado 

em um capital promissor confere aos seus proprietários certa vantagem competitiva em relação 

ao acesso à ciência, à tecnologia e à saúde. O discurso dos bancos públicos, por sua vez, se 

aproxima do ideário do clampeamento tardio na medida em que ambos se sustentam na 

legitimidade de evidências científicas. A esperança, nestes casos, não está orientada para um 

projeto de futuro, mas decorre da possibilidade real de gerar benefícios ao outro, a partir da 

transformação de um elemento residual do nascimento em recurso ñnaturalò de valor 

inestimável, seja para um terceiro ou o próprio recém-nascido.  

A perspectiva altruísta da doação tem como base o estabelecimento de uma relação de 

troca enquanto efeito da generosidade entre cidadãos, implicados com valores civis de 

solidariedade e justiça social. Por outro lado, a escolha pelo clampeamento tardio se aproxima 

da opção pelo armazenamento privado de sangue do cordão umbilical, na medida em que as 

duas modalidades de investimento são atravessadas por uma perspectiva individualista, cujo 

foco reside na centralidade do valor do indivíduo e na expectativa de proteção do bebê que 

acaba de nascer.  

Segundo Duarte (2006), o nascimento do primeiro filho consiste em um dos eventos 

geracionais que desencadeiam uma atenção peculiar aos sentimentos de comunhão e reverência 

familiar. Este evento caracteriza um rito de passagem que exige dos envolvidos uma série 

subsequente de decisões e atitudes que explicitam a preeminência da dimensão familiar, como 

a escolha do nome e do sobrenome do bebê, a transformação do status dos pais em função do 

nascimento e a necessidade de gerenciar o contato mais intenso entre as parentelas dos dois 

cônjuges. É possível incluir, neste rol de escolhas, a decisão pela doação ou o armazenamento 

privado de sangue do cordão umbilical do recém-nascido, assim como a opção por um parto 

ñmais naturalò e a realiza­«o do clampeamento tardio. Do universo das fam²lias entrevistadas, 
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todos os relatos acerca dos processos de tomada de decisão pela doação (E1) e pelo 

armazenamento privado (E2, E5, E6, E10, E13 e E14) ocorreram por ocasião do nascimento do 

primeiro filho ï o entrevistado E10 fez o procedimento para os dois filhos e a entrevistada E5 

apenas para o primeiro dos três filhos ï, assim como a escolha pelo clampeamento tardio do 

cordão umbilical (E3).  

Um aspecto relevante a ser destacado consiste no recorte social desta pesquisa, 

inicialmente determinado pela seleção dos participantes a partir da rede de contatos da 

pesquisadora e da orientadora deste estudo, e pela impossibilidade de inclusão de gestantes 

atendidas no sistema público de saúde. No entanto, o desenrolar das entrevistas e a análise dos 

conteúdos apreendidos, a partir do diálogo com outros estudos, revelaram o viés de 

pertencimento social vinculado aos distintos projetos concebidos em torno do sangue do cordão 

umbilical. Neste sentido, cada modalidade de investimento se configura a partir de um campo 

restrito de possibilidades. A aquisi­«o de um ñseguro biol·gicoò, assim como a ênfase no 

protagonismo materno no sentido da escolha por um parto humanizado refletem, por exemplo, 

a constitui­«o de novas demandas que se convertem, cada qual em seu contexto, em ñobriga­»es 

n«o totalmente declaradasò ï seja sob uma l·gica neoliberal de ñse eu posso pagarò ou a partir 

da celebra­«o de um parto ñmais naturalò, ñmelhorò para a m«e e o beb°. No limite, coloca-se 

aos pais ï ou melhor, aos pais que podem efetivamente escolher ï o imperativo da escolha por 

melhores opções para garantia do bem-estar e saúde de seus filhos. 

Por último, cabe destacar a ausência de referências à vivência religiosa por parte de 

quase todas as famílias entrevistadas, exceto a mãe (E9) que fez a coleta do sangue do cordão 

umbilical na busca de transplante para o filho mais velho e afirmou ser evangélica. Esta 

constatação corrobora a tese de Duarte (2006) acerca da alta taxa de desinstitucionalização 

religiosa prevalente nas camadas médias e nas elites brasileiras, tendo em vista que a mãe que 

referiu ser evangélica é a única pertencente a uma camada média baixa, mais próxima de 

camada popular, com menor condição econômica. Para o autor, a restrita importância e 

referência à prática e frequência religiosa nos segmentos mais altos é compensada por uma 

ênfase na orientação ética voltada ao cultivo da família. A sacralização da família nuclear é 

evidenciada pelo realce da vivência dessa instituição pelos sujeitos sociais, o que permite 

ñentender a experi°ncia familiar nas sociedades modernas como caraterizada por uma 

crucialidade e intensidade pr·ximas de uma religiosidadeò (DUARTE, 2006, p. 1).  

Por fim, gostaria de apontar breves reflexões pessoais decorrentes da elaboração desta 

tese. Do ponto de vista da pesquisadora, posso afirmar que concluo o longo processo de 

desenvolvimento deste estudo, por diversas vezes permeado por uma sensação de impotência e 
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frustração diante da impossibilidade de dar conta de tantas questões suscitadas pela pesquisa, 

com um sentimento de alegria diante da certeza de que esta tese encerra apenas uma etapa 

acadêmica e profissional, mas, na medida em que não se pretende conclusiva, não extingue as 

possibilidades de novos projetos e investimentos intelectuais. No âmbito pessoal, os caminhos 

trilhados durante os quatro anos de doutorado certamente em muito contribuíram para o 

surgimento de novos olhares sobre a vida em suas proporções mais ínfimas e, ao mesmo tempo, 

mais abrangentes e grandiosas.  
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GLOSSÁRIO 

 

Célula-tronco totipotente ou zigoto: única célula da qual deriva um ser humano 

completo, logo após a sua implantação no útero. 

Células-tronco hematopoiéticas: células responsáveis pela produção e maturação de 

células do sistema sanguíneo, presentes no sangue da medula óssea, da placenta e do cordão 

umbilical de recém-nascidos. 

Células-tronco mesenquimais: células com potencial para se transformar em subtipos 

celulares distintos do tecido do qual originaram. Estudos apontam a presença destas células no 

tecido do cordão umbilical e na polpa de dentes de leite.  

Células-tronco multipotentes ou adultas: células formadas em estágios posteriores do 

desenvolvimento, que encontram-se em diferentes regiões do corpo e têm potencial de gerar 

outros subtipos celulares. Dentre as células-tronco multipotentes, temos as células-tronco 

tecido-específicas e as células-tronco mesenquimais. 

Células-tronco pluripotentes induzidas (iPSC ï induced pluripotent stem cells): 

células-tronco adultas que, após serem submetidas a um processo de reprogramação celular, 

tornam-se novamente pluripotentes, semelhantes às células-tronco embrionárias, capazes de se 

diferenciar em qualquer tipo de tecido. 

Células-tronco pluripotentes ou embrionárias: células presentes na massa interna de 

um embrião com cinco a sete dias de fecundação, que possuem a capacidade de originar todas 

as células e tecidos do corpo humano. 

Células-tronco tecido-específicas: capazes de gerar subtipos celulares dos tecidos dos 

quais originaram. Um exemplo deste tipo de células são as células-tronco hematopoiéticas. 

Clampeamento tardio : procedimento que consiste em aguardar pelo menos um minuto 

após o nascimento do bebê, para que o cordão umbilical pare de pulsar e seja então realizado o 

corte. 

Transplante alogênico aparentado: doador é um familiar compatível com o receptor. 

Transplante alogênico não aparentado: doador e receptor não são familiares. 

Transplante autólogo: para o próprio paciente. 

Transplante haploidêntico: modalidade de transplante de medula óssea na qual o 

doador é um familiar parcialmente compatível com o receptor, sendo preferencialmente pai, 

mãe ou irmão. As células-tronco hematopoiéticas imunologicamente competentes do doador, 

isto é, aquelas capazes de causar rejeição, são inativas após o transplante, mediante 

administração de doses de quimioterapia no receptor.  
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ANEXO A ï TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

 

PROJETO: ñC®lulas da esperan­aò - um estudo socioantropológico sobre bancos de cordão 

umbilical no Brasil 

PESQUISADORA RESPONSĆVEL: Angela Vasconi Speroni 

INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL: Instituto de Estudos em Saúde Coletiva | UFRJ 

 

Você está sendo convidado a participar desse estudo como voluntário. Antes de fornecer seu 

consentimento, solicitamos que leia atentamente as seguintes informações: 

  Esse é um projeto de Doutorado em Saúde Coletiva pelo Instituto de Estudos em Saúde 

Coletiva da Universidade Federal do Rio de Janeiro, sob orientação da Profa. Dra. Rachel 

Aisengart Menezes.  

  O objetivo desse estudo é investigar informações e expectativas acerca do armazenamento de 

sangue do cordão umbilical e placentário, para fins das pesquisas e terapias com células-tronco 

no Brasil. Para isso, contamos com sua colaboração em uma conversa individual com a 

pesquisadora responsável, a ser realizada no local de sua conveniência, e gravada em áudio, 

mediante sua prévia autorização.  

  Sua participação é voluntária, o que significa que, a qualquer momento, você pode se recusar 

a responder qualquer pergunta, desistir de participar e retirar seu consentimento, sem penalidade 

ou prejuízo de qualquer espécie. 

  As informações coletadas são confidenciais. Os arquivos em áudio serão guardados, pela 

pesquisadora responsável, por um prazo máximo de cinco anos. Os resultados da pesquisa 

poderão ser apresentados em revistas e/ou eventos científicos sem qualquer identificação dos 

participantes. Em nenhum momento será divulgado seu nome.  

  Você não terá qualquer custo ou compensação financeira. Não existem riscos relacionados à 

sua participação. O benefício desse estudo se refere ao desenvolvimento do conhecimento 

científico na área de estudos da Saúde Coletiva.  

  Você receberá uma cópia deste termo, na qual constam os telefones e os e-mails das instituições 

responsáveis, da pesquisadora e da orientadora, de modo que será possível esclarecer suas 

dúvidas sobre o projeto e acerca de sua participação na pesquisa, agora ou em qualquer outro 

momento.  

Desde já, agradecemos sua participação. 
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CONSENTIMENTO 

Eu,________________________________________________________________________, 

portador(a) de documento de identificação número _______________________________, 

abaixo assinado, concordo em participar voluntariamente dessa pesquisa. Declaro que li e 

entendi todas as informa­»es que me foram prestadas a respeito do estudo ñCélulas da 

esperança - um estudo socioantropológico sobre bancos de cordão umbilical no Brasilò. 

Ficaram claros para mim quais são os objetivos, os procedimentos a serem realizados, a garantia 

de proteção e do sigilo dos meus dados individuais e de esclarecimentos permanentes. Estou 

ciente que os resultados desta pesquisa poderão ser utilizados para divulgação científica. Ficou 

claro também que a minha participação é isenta de despesas ou recompensas financeiras. Estou 

ciente de que poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante o 

mesmo, sem penalidade ou prejuízo de qualquer espécie. Declaro ter recebido uma cópia do 

presente termo. 

 

Autorizo a gravação em áudio da entrevista por mim concedida: (___) SIM (___) NÃO 

 

Assinatura Participante: ______________________________________ - ___/___/____ 

Assinatura da Pesquisadora Responsável:________________________ - ___/___/____ 

  

CONTATOS 

Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Estudos em Saúde Coletiva da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro: 21.2598-9328 ou cep@iesc.ufrj.br  

Pesquisadora Responsável: (21) 2598-9274 ou angelasperoni@gmail.com  

Orientadora: (21) 2598-9274 ou rachel@iesc.ufrj.br  
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ANEXO B ï ROTEIROS DAS ENTREVISTAS 

 

ENTREVISTAS COM MÃES, PAIS E/OU CASAIS 

Apresentação da Pesquisa e Assinatura do Termo de Consentimento 

Data | Hora | Local  

 

Dados Gerais dos Participantes 

Idade da mãe e do pai ou companheiro/a 

Idade da criança  

Local e tipo de parto 

Status e tempo de relacionamento do casal 

Nível de escolaridade do casal 

Profissão ou ocupação da mãe e do pai 

Religião ï de criação | que pratica 

Bairro e cidade de residência 

 

Sobre a opção pelo armazenamento: 

Você(s) optou(aram) pelo armazenamento do sangue do cordão umbilical de seu bebê? 

Se sim ou não, por quê? 

 

No caso da opção pelo armazenamento: 

Você(s) optou(aram) por qual tipo de banco? Por quê? 

Como foi tomada esta decisão? A decisão foi compartilhada por vocês? 

Você(s) conhece(m) pessoas que fizeram esta ou outra opção? Quais os argumentos? 

Quais as informações obtidas antes da coleta e por qual via tiveram acesso às mesmas 

(médico obstetra, familiares, amigos, websites, notícias, cursos)?  

Como foi o processo de coleta? 

No caso de coleta em banco privado, qual foram os custos? 

O que acharam desta escolha? Quais as expectativas em relação à utilização do material 

coletado? 

Vocês indicariam esta opção para um familiar ou amigo? 
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Informações sobre as pesquisas e terapias com células-tronco: 

Você(s) tem(êm) conhecimento sobre as pesquisas e terapias com células-tronco? 

Sabe(m) quais os tipos de tratamento vigentes? Quais são aprovados legalmente? 

Onde obteve(iveram) estas informações? 

Você(s) tem(êm) conhecimento acerca das possíveis utilizações do material 

armazenado? Sabe(m) por quanto tempo ele poderá ficar armazenado? 

Onde e como obteve(iveram)  estas informações? 

 

ENTREVISTAS COM MÉDICOS OBSTETRAS 

Apresentação da Pesquisa e Assinatura do Termo de Consentimento 

Data | Hora | Local  

 

Dados Gerais dos Participantes 

Idade 

Local e ano de graduação 

Tempo de especialização e atuação  

Exerce outra(s) atividade(s) (acadêmica ou profissional) 

Local (instituição, hospital, empresa e/ou consultório) e cidade de atuação  

Atendimento público e/ou privado (via plano de saúde ou particular) 

 

Sobre o armazenamento: 

Qual é a sua posição acerca do armazenamento de sangue do cordão umbilical? Você 

indica ou contraindica? Por quê? 

Quais as razões e os critérios para sua indicação ou contraindicação? 

No caso da indicação, qual o tipo de banco recomendado? Por quê? 

Você indica algum banco específico? Por quê? 

Você tem conhecimento sobre os procedimentos de coleta, transporte e armazenamento 

realizado pelos bancos públicos e privados? 

 

Na entrevista com médicos obstetras ï em relação à comunicação com clientes (gestantes e 

companheiros): 

Você comunica a opção do armazenamento às suas clientes? Conversa com elas sobre 

isso?  

Existe algum momento do acompanhamento pré-natal para abordar o tema? 
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No caso de haver folders e prospectos de bancos privados na sala de espera: Por que 

você disponibiliza estes materiais para as suas clientes? 

Qual é a demanda para o armazenamento em bancos públicos? E em bancos privados?  

Que razões você acredita que justificam estas escolhas? 

Como você avalia a demanda pelo armazenamento? 

 

Informações sobre as pesquisas e terapias com células-tronco: 

Você tem conhecimento sobre pesquisas e terapias com células-tronco? Sabe quais os 

tipos de tratamentos com células-tronco já vigentes? Sabe se (e quais) são aprovados 

legalmente? 

Onde e como obteve estas informações? 

Você conhece pesquisadores e/ou médicos que trabalham com tecnologia e terapia 

celular? Se sim, eles pertencem a quais instituições? 

Você tem conhecimento das possíveis utilizações do material armazenado? Sabe por 

quanto tempo ele poderá ficar armazenado? 

Sabe como os doadores podem ter acesso às possíveis utilizações terapêuticas? 

Onde obteve estas informações? 
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ANEXO C ï BANCOS DE ARMAZENAMENTO DE SANGUE DO CORDÃO UMBILICAL E PLACENTÁRIO NO BRASIL 

           Relatório de Avaliação dos Dados de Produção (ANVISA, 2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BSCUP = 13 bancos públicos | BSCUPA = 19 bancos privados 
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ANEXO D ï DADOS DE PRODUÇÃO DOS BANCOS PÚBLICOS NO BRASIL (2013-2016) 

 

BANCO 

UNIDADES ARMAZENADAS UTILIZAÇÃO PARA TRANSPLANTE 

2013 2014 2015 2016 2013 2014 2015 2016 

Fundação Centro de 

Hemoterapia e Hematologia 

do Pará (HEMOPA) 

NI NI 241 91 NI NI 0 0 

Hemocentro do Ceará 

(HEMOCE)  
134 175 113 81 0 0 0 0 

Fundação de Hematologia e 

Hemoterapia de 

Pernambuco (HEMOPE) * 

-- 3 40 53 -- 0 0 0 

Hemocentro de Brasília 115 179 141 223 0 0 0 0 

Centro de Tecidos 

Biológicos (Cetebio) - 

Fundação Hemominas ** 

-- -- 21 38 -- -- 0 0 

Instituto Nacional de Câncer 

(INCA) 
214 270 191 97 1 0 0 0 
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Hospital Israelita Albert 

Einstein 
736 643 161 129 7 3 1 3 

Hospital Sírio Libanês 642 429 127 63 0 0 0 0 

Hemocentro UNICAMP 458 334 433 418 0 0 0 0 

Hemocentro de Ribeirão 

Preto - Faculdade de 

Medicina USP 

94 73 102 87 0 1 0 0 

Hospital de Clínicas da 

UFPR 
33 2 0 0 0 0 0 0 

Hemocentro de Santa 

Catarina (HEMOSC) 
157 180 103 73 0 0 0 0 

Hospital de Clínicas de 

Porto Alegre 
194 126 131 84 0 1 1 0 

TOTAL 2.777 2.414 1.804 1.437 8 5 2 3 

 

NI - Dados não informados. 

* O banco do HEMOPE iniciou as suas atividades em dezembro de 2014.  

** O banco da Fundação Hemominas iniciou as suas atividades em abril de 2014. Em 2015 e 2016, todas as unidades coletadas foram utilizadas para 

treinamento da equipe e validação dos procedimentos de coleta e de processamento, e posteriormente, as bolsas foram descartadas. (ANVISA, 2017) 
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ANEXO E ï DADOS DE PRODUÇÃO DOS BANCOS PRIVADOS NO BRASIL (2003-2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

140 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    (ANVISA, 2017) 
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ANEXO F ï FOTOS DA VISITA À MATERNIDADE PRIVADA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

 

Foto 1 - Estande de banco privado localizado na recepção             Foto 2 - Formulário de cadastro das gestantes para visita à maternidade 
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ANEXO G ï LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

Tabela 1 ï Pesquisa bibliográfica na base de dados Rede BVS 

Descritor | Palavras-chave 
Número de  

artigos 

Células-tronco 177.901 

Células-tronco (com corte regional Brasil) 169 

Células-tronco AND Brasil 223 

Células-tronco AND Brasil (com corte regional Brasil) 131 

Células-tronco AND Brasil (com cortes Brasil + português) 39 

Bancos de cordão umbilical  797 

Bancos de cordão umbilical (com corte regional Brasil) 4 

Bancos de cordão umbilical AND Brasil 6 

Bancos de cordão umbilical AND Brasil (com corte regional 

Brasil) 
4 

ñBancos de cord«o umbilicalò (com boleana de aproxima­«o) 1 * 

(*) Artigo n«o inclu²do na rela­«o ñBancos de cord«o umbilical AND Brasilò. 
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Tabela 2 ï Revisão bibliográfica na base de dados Rede BVS 

TEMÁTICA 

Total 

de 

Artigos 

Artigos em 

periódicos 

nacionais 

Artigos em 

periódicos 

internacionais 

Referências 

Células-tronco do sangue do 

cordão umbilical no Brasil 
4 4 0 

Mendonça et al., 2004 | Pranke, 2004 | Zatz, 2004 

Mendes-Takao et al., 2010 

Debates sobre a 

regulamentação das 

pesquisas com células-

tronco no Brasil 

12 5 7 

Takeuchi, Tannuri, 2006 | Torronteguy, Raupp, 2008  

Diniz, Avelino, 2009 | Acero, 2010 | Oda, Gesualdo, 

Castilho, 2011  

Csillag, 2005 | Leite, 2006 | Squizato, 2008 | Diniz, 2008  

Sá, Naves, 2008 | Sá, 2008  | Cesarino, Luna, 2011  

Revisões gerais sobre as 

pesquisas com células-

tronco  

7 2 5 

Pereira, 2008 | Cardoso, Arruda, 2009 

Leite, 2009 | Zatz, 2009 | McMahon et al., 2010  

Dolgin, 2011 | Mendez-Otero, Carvalho, 2012 

Fomentos às pesquisas com 

células-tronco no Brasil 
1 1 0 Brasil, Ministério da Saúde, 2010 

A divulgação das células-

tronco pela mídia no Brasil 
1 1 0 Almeida, DalôCol, Massarani, 2013 

mento sobre células-tronco 1 1 0 Oliveira, Siqueira, Matsuo, 2008 

TOTAL 26 14 12  
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Tabela 3 ï Pesquisa bibliográfica na base de dados Scielo 

Descritor | Palavras-chave 
Número de  

artigos 

Células-tronco  426 

Células-tronco (com corte regional Brasil) 389 

Células-tronco AND Brasil 44 

Células-tronco AND Brasil (com corte regional Brasil) 39 

Células-tronco AND Brasil (com cortes Brasil + português) 29 

Cordão umbilical  141 

Cordão umbilical (com corte regional Brasil) 132 

Bancos de cordão umbilical 2 * 

Bancos de cordão umbilical (com corte regional Brasil) 2 * 

(*) Mesmos dois artigos inclu²dos na listagem relativa ao descritor ñcord«o umbilicalò (n.141). 
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Tabela 4 ï Revisão bibliográfica na base de dados Scielo 

TEMÁTICA 

Total 

de 

Artigos 

Artigos novos 

identificados em 

periódicos 

nacionais 

Artigos 

incluídos  

na Rede BVS 

Referências 

Células-tronco do sangue 

do cordão umbilical no 

Brasil 

5 4 1 

Duarte, Miyadahira, Zugaib, 2009 

Cruz et al. 2009 | Senegaglia et al., 2009  

Mendes-Takao et al., 2010 | Rodrigues et al., 2010 

Análises 

socioantropológicas 

acerca das pesquisas com 

células-tronco 

9 9 0 
Fagot-Largeault, 2004 | Acero, 2011 

Luna, 2007a, 2007b, 2008, 2010, 2012, 2013, 2015 

Debates sobre a 

regulamentação das 

pesquisas com células-

tronco no Brasil 

8 4 4 

Zatz, 2004 | Segre, 2004 | Gallian, 2005 | Takeuchi, 

Tannuri, 2006  

Cesarino, 2007 | Diniz, Avelino, 2009 | Acero, 2010, 

2014   

Revisões gerais sobre as 

pesquisas com células-

tronco  

3 2 1 Pereira, 2008 | Roza, Bizario, 2008 | Porcellini, 2009 
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A divulgação das células-

tronco pela mídia no 

Brasil 

2 1 1 Almeida, DalôCol, Massarani, 2013 | Medeiros, 2013 

Fraude nas pesquisas 

com células-tronco  
1 1 0 Braile, 2006  

Controvérsias relativas às 

pesquisas e terapias com 

células-tronco  

1 1 0 Cavalcanti, 2005  

Fomentos às pesquisas 

com células-tronco no 

Brasil 

1 0 1 Brasil, Ministério da Saúde, 2010 

TOTAL 30 22 8  
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Tabela 5 ï Pesquisa bibliográfica na base de dados PubMed 

Descritor | Palavras-chave 
Número de  

artigos 

Umbilical cord blood banks  868 

ñUmbilical cord blood banksò (com boleana de aproxima­«o) 27 

Umbilical cord blood banks AND Brazil 6 * 

Cord blood banks  963 

ñCord blood banksò (com boleana de aproxima­«o) 183 

Cord blood banks AND Brazil 6 * 

(*) Mesmos seis artigos identificados. 
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Tabela 6 ï Revisão bibliográfica na base de dados PubMed 

TEMÁTICA Total de artigos Referências 

Aspectos éticos e legais sobre os bancos de cordão umbilical 3 Usanos, 2009 | Vidalis, 2011 | Weisbrot, 2012 

Estudos relativos aos bancos de cordão umbilical em países 

específicos 
3 

Proctor et al, 2001 (Inglaterra) 

Candel, Aguilera, 2006 (Espanha) 

Karagiorgou et al., 2014 (Grécia) 

Discussão acerca dos bancos públicos, privados e/ou mistos 2 
Lucea, 2012 | Guilcher, Fernandez, Joffe, 

2014  

TOTAL 8  
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Tabela 7 ï Pesquisa bibliográfica na base de dados Scopus 

Descritor | Palavras-chave 
Número de  

artigos 

Umbilical cord blood banks  1.156 

Umbilical cord blood banks AND Brazil 7 * 

Cord blood banks  1.417 

Cord blood banks AND Brazil 9 

(*) Os sete artigos constam na relação derivada da combinação cord blood banks e Brazil (9). 

 

Tabela 8 ï Revisão bibliográfica na base de dados Scopus 

TEMÁTICA 
Total de 

artigos 
Referências 

Aspectos técnicos, éticos e legais dos bancos privados no Brasil 1 Mendes-Takao et al., 2010 

Análise do armazenamento em bancos públicos no mundo 1 Garcia, 2010 

Análise sociológica sobre os bancos privados 1 Galindo, Lemos, Rodrigues, 2014 

TOTAL 3  
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Tabela 9 ï Artigos submetidos à análise bibliográfica * 71 

ARTIGO AUTOR(ES) ANO REVISTA 

A bioética frente às situações emergentes: a 

esperança depositada em um cordão umbilical 

Carlos Eduardo Almeida Xavier de 

Mendonça, Cláudia Rocha Ferreira, Edvaldo 

Dias Carvalho Júnior, Siviene Fabiana 

Oliveira 

2004 
Revista de Saúde do Distrito 

Federal 

A biologia molecular contribuindo para a 

compreensão e a prevenção das doenças hereditárias 
Mayana Zatz 2002 Ciência & Saúde Coletiva 

A cross-sectional study of umbilical cord blood 

donor profiles and their influence on umbilical cord 

blood collection in a Brazilian hospital 

Sandra Valéria Santos, Luciana Marti, 

Andreza Alice Feitosa Ribeiro, Fabiana 

Conti, Sonia Maria Barros 

2011 Cytotherapy 

A ética médica, a bioética e os procedimentos com 

células-tronco hematopoéticas 
Eudes Q. Oliveira Junior 2009 

Revista Brasileira de 

Hematologia e Hemoterapia 

A importância de construir bancos de sangue de 

cordão umbilical no Brasil 
Patricia Pranke 2004 Ciência e Cultura 

A import©ncia do uso das c®lulas tronco para a 

sa¼de p¼blica 
Lygia da Veiga Pereira 2008 Ciência & Saúde Coletiva 

A matter of health? Legal aspects of private 

umbilical cord blood banking 
Takis Vidalis 2011 

European Journal of Health 

Law 

 

71* Legenda: 

Artigos publicados em periódicos nacionais      Artigos publicados em periódicos internacionais   
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A personalização do embrião humano: da 

transcendência na biologia 
Naara Luna 2007a Mana 

A polêmica da utilização de células-tronco 

embrionárias com fins terapêuticos 
Carlos Augusto Takeuchi, Uenis Tannuri 2006 

Revista da Associação 

Médica Brasileira 

A propósito da utilização de células-tronco 

embrionárias 
Marco Segre 2004 Estudos Avançados 

A vida como biocapital  futuros 

biol·gicos, uma aposta dos bancos privados 

de c®lulastronco de cord«o umbilical no Brasil 

Dolores Galindo, Fl§via Silveira Lemos, 

Renata Vilela Rodrigues 
2014 Athenea Digital 

Aborto e células-tronco embrionárias na campanha 

da fraternidade: ciência e ética no ensino da Igreja 
Naara Luna 2010 

Revista Brasileira de Ciências 

Sociais 

Allogeneic unrelated cord blood banking 

worldwide: An update 
Joan Garcia 2010 

Transfusion and Apheresis 

Science 

Are hybrid umbilical cord blood banks really the 

best of both worlds? 

Gregory M. T. Guilcher, Conrad V. 

Fernandez, Steven Joffe 
2014 J Med Ethics 

Armazenamento de sangue de cordão umbilical e 

placenta: público, privado ou ambos? 

Sergio Duarte, Seizo Miyadahira, Marcelo 

Zugaib 
2009 

Revista da Associação 

Médica Brasileira 

Avaliação do conhecimento sobre células-tronco 

observado em estudantes de graduação dos cursos 

da área da saúde da Universidade Estadual de 

Londrina 

Renata Rabello de Oliveira, José Eduardo de 

Siqueira, Tiemi Matsuo 
2008 O Mundo da Saúde 

Bancos de sangre de cordón umbilical. Aspectos 

éticos. Bancos públicos versus bancos privados. 
Justo Aznar Lucea 2012 Cuadernos de Bioética 
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Bancos de sangue de cordão umbilical e placentário 

para uso familiar, de caráter privado, no Brasil - 

subsídios técnicos, legais e éticos para uma análise 

de implementação 

Marilia R. Mendes-Takao, Ximena P. Diaz-

Bermúdez, Elenice Deffune, Gil C. de Santis 
2010 

Revista Brasileira de 

Hematologia e Hemoterapia 

Biotechnology and relevant aspects of the New 

Biosafety law 

Maria de Fátima Freire de Sá, Bruno 

Torquato de Oliveira Naves 
2005 

Revista de Derecho y 

Genoma Humano 

Brazil approves research with embryo stem cells Claudio Csillag 2005 The Lancet - Oncology 

Brazilian court decision eases scientists' stem cell 

worries 
Rodrigo Squizato 2008 Nature Medicine 

Cell biology. Overcoming opposition, Brazil banks 

on stem cells 
Marcelo Leite 2009 Science 

Células-tronco embrionárias: back to 70's 
Bartira De Aguiar Roza, João Carlos da Silva 

Bizario  
2008 Acta Paulista de Enfermagem 

Células-tronco: pesquisa básica em saúde, da ética à 

panacéia 
Naara Luna 2007b Interface (Botucatu) 

Cenário internacional da pesquisa em células-tronco 

embrionárias 
Debora Diniz, Daniel Avelino 2009 Revista de Saúde Pública 

Ciência, políticas públicas e inclusão social: debates 

sobre células-tronco no Brasil e no Reino Unido 
Liliana Acero 2010 

Dados - Revista de Ciências 

Sociais 

Clonagem e células-tronco Mayana Zatz 2004 Estudos Avançados 
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Clonagem, células-tronco e bancos de cordão 

umbilical 
Mayana Zatz 2004 Ciência e Cultura 

Controvérsia científica no telejornalismo brasileiro: 

um estudo sobre a cobertura das células-tronco no 

Jornal Nacional 

Carla Almeida, Franciane Lovati DalôCol, 

Luisa Massarani 
2013 

História, Ciências, Saúde - 

Manguinhos 

Dentes como fonte de células-tronco: uma 

alternativa aos dilemas éticos 

Mariana Rezende Machado, Rodrigo 

Grazinoli Garrido 
2014 

Revista de Bioética y 

Derecho 

Embriões, células-tronco e terapias celulares: 

questões filosóficas e antropológicas 
Anne Fagot-Largeault 2004 Estudos Avançados 

Embryonic stem cell research: ethical challenges for 

developing world bioethics 
Deborah Diniz 2008 Developing World Bioethics 

Ethics of embryonic stem cell technology: science 

versus philosophy 
R. Baschetti 2005 Internal Medicine Journal 

Expansão de células-tronco da medula óssea e do 

sangue de cordão umbilical humano 

Alexandra C. Senegaglia, Carmen L. K. 

Rebelatto, Paula H. Suss, Paulo R. S. 

Brofman 

2009 
Revista Brasileira de 

Hematologia e Hemoterapia 

Fomento às pesquisas em terapia celular e células-

tronco no Brasil 

Departamento de Ciência e Tecnologia, 

Ministério da Saúde 
2010 Revista de Saúde Pública 

Fora da ordem natural: a natureza nos discursos 

sobre a clonagem e a pesquisa com células-tronco 

em jornais brasileiros 

Flavia Natércia da Silva Medeiros 2013 
História, Ciências, Saúde - 

Manguinhos 

Fraude com células-tronco é um alerta para as 

revistas científicas 
Domingo Braile 2006 

Revista Brasileira de Cirurgia 

Cardiovascular 
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From abortion to embryonic stem cell research: 

biossociality and the constitution of subjects in the 

debate over human rights 

Naara Luna 2015 
Vibrant: Virtual Brazilian 

Anthropology 

Global Update: Brazil 
Rosalia Mendez-Otero, Antonio Carlos 

Campos de Carvalho 
2012 Regenerative Medicine 

Global voices of science. When science is not 

enough: fighting genetic disease in Brazil. 
Mayana Zatz 2005 Science 

Governança na nova genética e a participação 

pública: o caso das pesquisas com células-tronco 
Liliana Acero 2011 

Physis - Revista de Saúde 

Coletiva 

Implicações éticas e legais na utilização de células-

tronco embrionárias no Brasil 

Juliano Yasuo Oda, Ana Paula Gesualdo, 

Marco Antonio Santana Castilho 
2011 

Arquivos Ciência Saúde 

UNIPAR 

In Brazil, basic stem cell research lags behind 

clinical trials 
Elie Dolgin 2011 Nature Medicine 

Investigaciones con células troncales embrionarias 

en Brasil y la (in)constitutionalidad del artículo 5º 

de la Ley de Bioseguridad (Parte I) 

Maria de Fátima Freire de Sá, Bruno 

Torquato de Oliveira Naves 
2008 

Revista de Derecho y 

Genoma Humano 

Investigaciones con células troncales embrionarias 

en Brasil y la (in)constitutionalidad del artículo 5º 

de la Ley de Bioseguridad (Parte II) 

Maria de Fátima Freire de Sá 2008 
Revista de Derecho y 

Genoma Humano 

Knowledge about umbilical cord blood banking 

among Greek citizens 
Karagiorgou et al.  2014 Blood Transfus. 

Los bancos de sangre de cordón umbilical: aspectos 

biomédicos y bioéticos 
Rafael Amo Usanos 2009 Cuadernos de Bioética 
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Making stem cells count for global health 
Dominique S McMahon, Halla 

Thorsteinsdóttir 
2011 Regenerative Medicine 

Medicina regenerativa: uma revisão Adolfo Porcellini 2009 
Revista Brasileira de 

Hematologia e Hemoterapia 

Mesenchymal stem cells from umbilical cord: Do 

not discard the cord! 
Secco et al. (com Mayana Zatz) 2008 Neuromuscular Disorders 

Multipotent Stem Cells from Umbilical Cord: Cord 

Is Richer than Blood! 
Secco et al. (com Mayana Zatz) 2008 Stem Cells 

Nas fronteiras do "humano": os debates britânico e 

brasileiro sobre a pesquisa com embriões 
Letícia da Nóbrega Cesarino 2007 Mana 

O direito à vida no contexto do aborto e da pesquisa 

com células-tronco embrionárias: disputas de 

agentes e valores religiosos em um estado laico 

Naara Luna 2013 Religião & Sociedade 

O papel das células-tronco na engenharia tecidual  
Guinea Brasil Camargo Cardoso, Antonio 

Celso Fonseca de Arruda 
2009 Ciências & Cognição 

Obstáculos políticos à advocacia sanitária no Brasil: 

a pesquisa com células-tronco embrionárias  

Marco Aurélio Antas Torronteguy, Luciane 

Raupp 
2008 Revista de Direito Sanitário 

Pesquisas com células-tronco: um estudo de caso 

sobre a dinâmica de um segmento do campo 

científico 

Naara Luna 2012 
História, Ciências, Saúde - 

Manguinhos 

Políticas internacionais em ciência e saúde: a 

pesquisa celular e a medicina regenerativa 
Liliana Acero 2014 

Physis - Revista de Saúde 

Coletiva 
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Por detrás do último ato da ciência-espetáculo: as 

células-tronco embrionárias 
Dante Marcello Claramonte Gallian 2005 Estudos Avançados 

Regenerative medicine in Brazil: small but 

innovative 

Dominique S McMahon, Peter A Singer, 

Abdallah S Daar, Halla Thorsteinsdóttir 
2010 Regenerative Medicine 

Religiosidade no contexto das terapias com células-

tronco: uma investigação comparativa entre 

pesquisadores "iniciantes e iniciados" e seus 

pacientes 

Naara Luna 2008 Religião & Sociedade 

Sangue de cordão umbilical para uso autólogo ou 

grupo de pacientes especiais 
Cruz et al. 2009 

Revista Brasileira de 

Hematologia e Hemoterapia 

Stem cell research in Brazil: a difficult launch Marcelo Leite 2006 Cell 

Stem cell research policies around the world Deepali Dhar and John Hsi-en Ho 2009 
Yale Journal of Biology and 

Medicine 

Stem cell researches in Brazil: present and future 

challenges 
Mayana Zatz 2009 

Stem Cell Reviews and 

Reports 

Tempo, ciência e consenso: os diferentes tempos 

que envolvem a pesquisa científica, a decisão 

política e a opinião pública 

José Aparecido de OliveiraI; Isaac Epstein 2009 Interface (Botucatu) 

Terapia com células-tronco: esperança ou novo 

marketing? 
Fernando S. Cavalcanti 2005 

Revista Brasileira de 

Reumatologia 

The embryo research debate in Brazil: from the 

National Congress to the Federal Supreme Court 
Letícia Cesarino, Naara Luna 2011 Social Studies of Science 
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The ethical, legal and social implications of 

umbilical cord blood banking: learning important 

lessons from the protection of human genetic 

information 

David Weisbrot 2012 J Law Medicine 

The placenta, from a residue to a treasure R. V. Candel, F. J. Aguilera Rodríguez 2006 Rev Enferm.  

Transplante de sangue de cordão umbilical  Rodrigues et al. 2010 
Revista Brasileira de 

Hematologia e Hemoterapia 

Umbilical cord blood banking: Beyond the 

public-private divide 

Michelle AC OôConnor, Gabrielle Samuel, 

Christopher FC Jordens, Ian H Kerridge 
2012 J Law Medicine 

Umbilical cord blood banks in the UK Proctor et al. 2001 BMJ 
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ANEXO H ï MANUAL DO PACIENTE SOBRE TERAPIAS COM CÉLULAS-TRONCO 

         Sociedade Internacional de Pesquisas com Células-Tronco (ISSCR, 2008)  
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ANEXO I ï CARTILHA INFORMATIVA SOBRE BANCOS DE SANGUE DO CORDÃO UMBILICAL E PLACENTÁRIO  

 

          Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2013) 
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